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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

RO-DC-8O3/89.3
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tece­

lagem em Sãõ Paulo.
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Recorrido : Tip Top Têxtil S/A
Advogado : Dr. Hélio Bobrow

DESPACHO
Intime-se o recorrente para se manifestar sobre o acordo ce­

lebrado entre as partes acostado aos autos com as contra-razões às 
fls. 95, no prazo de 10 (dez) dias.

Brasília,20 de abril de 1990.

MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA 
Relator
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TST-RR-1518/90.0

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
Advogado : Dr. Joaquim C. Lima Filho 
RECORRIDOS : MONICA MARIA FARIAS VIEIRA E OUTROS 
Advogado : Dr. Geraldo de O. S. Neves 
6a, Região

DESPACHO

6. Ante as informações carreadas para os autos, pre­
judicada estã a revisão de que ora se cuida, por haver sido concretiza) 
da a recondução ao exercício da prefalada função, que obedeceu ao pro­
cedimento reclamado pela espécie.
7. Dessarte, inexistindo qualquer corrigenda a mere­
cer reparo, indefiro a revisão postulada.

Publique-se e arquive-se.

Brasília, 18 de abril de 1990

1. ' Registro e homologo, para que produzam seus jurídi 
cos e legais efeitos, as desistências comunicadas por PAULO MIGUEL DA 
SILVA (f. 1975), ANA ELIZABETE DE AMORIM (f. 1977), PAULO FRANCISCO GO 
MES JÜNIOR (f. 1979), MARIA VITALINA FERNANDES MOISÉS (f. 1981), MARIA 
EUGENIA LEITE LEANDRO (f. 1983), PAULO XAVIER MOTA SILVEIRA (f. 1985), 
ONEIDA ALMIRA DE SÃ NUMERIANO (f. 1987), WILMA CRISTINA VASCONCELOS DE 
ARAÚJO (f. 1989), PAULO BAZÍLIO DA SILVA (f. 1991), ZUELIDE VERAS DE 
LIMA (f. 1992), ZULMIRA AMÉLIA DA CONCEIÇÃO (f. 1995), HELENITA BEZER­
RA DE CARVALHO TAVARES (f. 1997), VANJA MARIA MACHADO DE MIRANDA (f. 
1999), ANTÔNIO VILELA DE SOUZA (f. 2001), WALMIRA VIEIRA DE CARVALHO 
(f. 2003), MARIA LUZIA DA SILVA (f. 2005), PAULO TORBAN (f. 2007), HE- 
LIETE SOARES (f. 2009), HERON JORGE NEVES RODRIGUES (f. 2012), ALZIRA 
MARQUES DA COSTA OLIVEIRA (f. 2014), PATRÍCIA DE MEDEIROS GARCIA (f. 
2016), WALDIR JOSÉ DA SILVA BARROS (f. 2020), U3IRACY OLIVEIRA PEREIRA 
(f. 2022), PEDRO DE SOUZA MONTEIRO FILHO (f. 20.24), MARIA DO SOCORRO 
PEREIRA DE SOUZA MARQUES (f. 2026), LUCINEIDE BORGES PEREIRA (f.2028), 
ZÉLIA PEREIRA PINTO (f. 2030), ALAIDE CORDEIRO jE SIQUEIRA MELO (f. 
2032), MARINALVA DE BRITO SILVA (f. 2034), MARIA DO SOCORRO DE CARVA­
LHO PIRES (f. 2036), ZENAIDE MARIA DA SILVA (f. 2038), MARIA DE FATIMA 
TENÔRIO TAVARES (f. 2040), ZACARIAS COSMO (f. 2)42), MÔNICA MARIA FA­
RIAS VIEIRA (f. 2044), HILDA MARIA DIAS DA PAZ vf. 2048), WALTER TAVA­
RES (f. 2050), SEVERINA MARIA DE SOUZA ANDRADE )f. 2052) e MARINELLI 
TORRES PINTO DA SILVA (f. 2054).
2, Quanto 'às petições de fls. 1994, 2018 e 2046, de 
interesse, respectivamente, de PAULO VITOR DE FARIAS, LÚCIA MARIA NU­
NES e PAULO JOAQUIM DA SILVA, determino o desentranhamento das mesmas 
e o envio ã 2? JCJ de Recife, por incumbir àquele Juízo atender ao que 
se requer.
3. Publique-se e prossiga-se quanto aos demais. 

Brasília, 20 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal

TST-P-25.125/89■2

INTERESSADO: SINDICATO DOS BANCÁRIOS NOS ESTADOS D0 PARA E AMAPA 
OBJETO : REVISÃO DE INDICAÇÃO DE JUIZ CLASSISTA

DESPACHO

1. 0 SINDICATO DOS BANCÁRIOS NOS ESTADOS DO PARA E 
AMAPA requer revisão da indicação de Juiz Classista, representante dos 
trabalhadores, para compor o Tribunal Regional do Trabalho da 8? Regi­
ão, no triênio 1989/1992.
2. Sustenta o requerente: "... o Juiz Classista re­
presentante dos empregados junto ao Egrégio Tribunal do Trabalho da 
Oitava Região, co.m sede nesta capital, senhor Alberone Benedito Corrêa 
Lobato, ja se encontra aposentado como Juiz Classista Temporãrio,por 
sua atividade perante a Junta de Conciliação e Julgamento de Abaetetu- 
ba (PA), de onde até o presente momento não tem sido possível sua pos­
se como Juiz Classista junto'ao TRT em recondução para as mesmas ativi 
dades de aposentado. Considerando que este Sindicato e a Federação dos- 
Bancãrios do Norte e Nordeste indicaram candidatos ã função em apreço, o 
portunidade em que se fez prevalecer a competência profissional dos iK 
dicados, de modo a que aJustiça do Trabalho e os responsãveis pelas 
indicações e nomeações não viessem a ser desilustrados por interessesme 
ramente argentãrios e oportunistas, mas honrados pelo nível dos indica 
dos, vimos rogar a Vossa Excelência a revisão do processo, até porqu? 
além do fato acima, segundo se sabe, a inclusão do nome do senhor Al­
berone Lobato não teria sido feita por entidade sindical ã qual o mes­
mo pertencesse - a não ser que se valesse repentinamente de uma nova 
entidade, em duplicidade de vínculo associativo - o que não ê faculta­
do aos trabalhadores não profissionais liberais." (fls.01)
3. A Diretoria-Geral desta Corte, por meio do Servi­
ço de Pessoal, presta a informação de fls. 06, esboçada nos seguintes 
termos: “Pelo Decreto de 24/11/89, publicado do DOU, Seção II, de 27/ 
11/89, o Juiz Alberone Benedito Corrêa Lobato foi reconduzido para o 
tratado triênio. Informo que o tratado Juiz foi indicado para o triê 
nio 86/89 pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado dõ' 
Parã e, no referido processo ele representou o Sindicato dos Auxilia­
res de Administração Escolar de Belém. Com relação ao fato de que o Ju; 
iz em causa encontra-se aposentado como Vogal da Junta de Conciliação- 
e Julgamento de Abaetetuba-PA, informo que existe o precedente do Exmo; 
Sr. Orlando Sozinho Lobato que, embora aposentado, foi nomeado Minis-I 
tro Classista desta Corte, tendo renunciado a sua aposentadoria."
4. 0 TRT da 8? Região, com o doc. de fls. 09, esclá 
rece que o Sr. Alberone Benedito Corrêa Lobato foi aposentado como Ju7 
iz Classista representante dos empregados, junto ã JCJ de Abaetetuba , 
pelo Ato n9 217, de 09.11.89, publicado no D0 do Estadodo Parã do dia 
13.11.89.Em virtude de ter sido reconduzido para a função de Juiz Cias 
sista,representante dos empregados, agora junto daquele Regional - De^ 
ereto Presidencial de 24.11.89, DOU, I, de 27.11.89,com posse em 18. 
12.89 -, o interessado requereu, com efeitos a contar de 10.12.89, ai 
suspensão dos proventos que auferia.
5. Instado a se manifestar, assevera o interessadoã 
fls.17 verso que a sua recondução operou-se nos estritos termos do Atoi 
n9 91, de 05.07.89, da Presidência desta Corte, que estabelece instru­
ções para a nomeação de Juiz Classista Temporário dos Taibunais Regio-I 
nais do Trabalho, assim como a designação de seus respectivos Suplen­
tes. (fls.13)

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente .do Tribunal

TST-R0-DC-0829/87.9

RECORRENTES;, PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7? REGIÃO E SINDICA 
TO D0 COMERCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETROLEO N0 ES 
TADO D0 CEARA

Advogados : Drs. Ilnã Carvalho Vasconcelos e Lauro Maciel Severiano 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO DE MINÉRIOS E DE 

RIVADOS DE PETROLEO DE FORTALEZA
Advoqados : Drs. Raimundo de Lima e Silva eAna Maria Ribas Magno 
7? Região

DESPACHO

1. Em face do teor do despacho de fls. 12:, exarado pelo Exm9
Sr. Ministro Marcelo Pimentel , a quem foi distrii uído o feito em refe 
rência, cancelo a distribuição de fls. 124 e restabeleço a designação 
de fls. 123.
2. Publique-se.

Brasília, 20 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal

TST-AG-1627/90■0
RECORRENTE: DÉLCIO TREVISAN
Advogado : Dr. Délcio Trevisan
RECORRIDO : EXM9 SR. JUIZ VICE-PRESIDENTE D0 TRIBUNAL REGIONAL DO TRA 

BALHO DA 15? REGIÃO
15? Região

DESPACHO
1. Versam os autos sobre representação disciplinar movida por
Délcio Trevisan contra o Exm9 Sr. Juiz Vice-Presidente - no exercício 
da Presidência - do TRT da 15? Região, que não admitiu recurso apõs o 
expediente forense’.
2. A autoridade judiciária a quem se imputa a falta discipl^
nar prestou as informações de fls. 14/16, das quais re. • seguin 
tes trechos: "No dia 7 do mês em curso, por volta das 18.30 horas, ã 
tendi telefonema do advogado Dr. Délcio Trevisan que, diante do enceF 
ramento do expediente do Protocolo do Tribunal, so1icitava-me recebe? 
se petição de recurso de revista de seu interesse. Fiz-lhe ver, nã 
oportunidade, que a sua pretensão não poderia ser atendida por ferir 
o Regimento Interno deste Tribunal e a recente Portaria de V.Ex? que 
regulamentou o horário de acesso ao edifício-sede do Tribunal. Art. 
219 do Regimento Interno: ’0s órgãos integrantes da Justiça do Traba 
iho da Décima Quinta Região funcionarão nos dias úteis, menos aos sa' 
ba dos, das 11(onze) ãs 19(dezenove) horas, com atendimento ao público" 
das 12(doze) ãs 18(dezoito) horas1. Portaria GP-06, de 22/02/88: ‘1. 
o horário de funcionamento do Tribunal e das Juntas de Conciliação e 
Julgamento é das 11 :00(onze) ãs 19:00(dezenove) horas; 2. o atendimen 
to ao público dar-se-ã das 12:00(doze) ãs 18 :00(dezoito ) horas, perío 
do em que, igualmente, funcionarão os protocolos judiciãrios; 3 . antes 
das 12:00(doze) e apõs as 18:00(dezoito) horas, não será permitida a 
presença de qualquer pessoa estranha aos quadros desta Justiça, nas 
dependências do Tribunal ou das Juntas de Conci1iação eJul gamento, com 
exceção daquelas expressamente autorizadas por autoridade competente 
ou por lei1. Fiz-lhe ver, ainda, que oaco1himento de sua petição abH 
ria sério precedente e que o Juiz Vice-Presidente do Tribunal não se 
constituía em segundo protocolo judiciário para o recebimento de re 
cursos, quando encerrado o horário de atendimento ao público.Adernais7 
o disposto no art. 770 da CLT não tem a extensão pretendida pelo men 
cionado advogado. Com efeito, os atos processua l s ,das oartes realizam 
-se no horário de expediente do Forum. Certos atos processuais, entre 
tanto, por sua natureza, são realizados fora da sede do Juízo (di1igên 
cias, citações e penhoras). Estes atos ê que a lei permite sejam rea 
lizados no horário das 6,00 ãs 20,00 horas nos dias úteis." (itens 17 
/IV, fls. 14/15).
3. Por força do art. 22, II, do Regimento Interno deste Tribu
nal, a matéria foi submetida ao crivo do Correqedor-Gera1 da Justiçã 
do Trabalho, ã época o Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão, que exarou 
o r. despacho de fls. 18/19, vazado nos seguintes termos:

"0 advogado Délcio Trevisan representou contra o Exm9 Sr. Juiz 
Geraldo de Lima Marcondes que se recusou a aceitar Recurso de Re 
vista apresentado apõs ãs 18 horas do dia 07.07.88. Pede o reque 
rente que se apliquem as sanções cabíveis*ao referido magistrado, 
com suoedâneo no artigo 35, I, da Loman, e o recebimento do ape 
lo protocolizado sob o n9 005465. As sanções legais não podem ser 
aplicadas pelo TRT da 15? Região, e sim pelo Conselho Nacional da 
Magistratura que é órgão competente. Assim, se o nobre advogado 
entender que a recusa em aceitar recurso interposto além das 18 
horas, com fundamento no que dispõe o Regimento Interno do TRT 
da 15? Renião, configura indisciplina judiciária que reoresente 
ao Conselho Nacional da Magistratura. No que concerne ao recurso 
de revista, os autos retornarão ao exame da autoridade competen 
te que terá que considerá-lo intempestivo ou, caso reconsidere 
seu entendimento, examinará os pressupostos de cabimento. A Cor 
regedoria-Geral não pode determinar ao Juízo de admissibilidade' 
que aceite o recurso interposto e sim que profira seu despacho a 
ceitando ou não, pelas razões de seu livre convencimento. Na hT
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põtese de despacho denegatõrio com fundamento na intempestivida 
de, caberá Agravo de Instrumento ao TST, com a extração das pecas 
que o Agravante .entender necessárias, inclusive as constantes 
deste expediente. Em sendo assim, determino simplemente o seguin 
te: a) que este expediente seja juntado aos autos dareclamatõria 
onde o recurso de revista foi interposto; bj que o recurso de re 
vista protocolizado sob o n9 005465, no dia 08.07.88, seja subme 
tido a despacho pelo juízo de admissibilidade que deverá livre 
mente decidir da sua tempestividade ou não" (fls. 18/19).

4. 0 juízo de admissibilidade "a quo" da revista, em obediên 
cia ã determinação a que alude o transcrito despacho, trancou a revi£ 
ta, por entender intempestiva (fls. 34).
5. 0 Pleno do TRT da 15? Região, com o acórdão estampado ãs 
fls. 56/57, proveu, em parte, o agravo regimental apresentado ao des 
pacho que obstou o trânsito da revista, assentando:

"Duas são as questões colocadas no agravo regimental. A primeira 
diz respeito ao desentranhamento da representação e sua remessa 
ao Conselho Superior da Magistratura. A senunda é a sustação do 
despacho denegatõrio do recurso de revista. Com relaçao ã primej_ 
ra, deverá a representação ser desentranhada dos autos principais 
e entregue ao agravante para as providências que entender de dj_ 
reito. Não compete a este E. Tribunal providenciar a remessa ao 
Conselho Superior da Magistratura. 0 segundo pedido não poderá 
ser atendido. 0 despacho denegatõrio do recurso de revista nao 
pode ser susoenso. Não ê o agravo regimental via procedimental 
correta para obter apreciação ou não de recurso de revista e nem 
a sustação dos efeitos do despacho denegatõrio. Assim, e nos ter 
mos da fundamentação, dou provimento parcial ao agravo, para o 
fim de determinar o desentranhamento da representação que se en 
contra nos autos principais e a entrega ao agravante para as pro 
vidências cabíveis. Neno provimento ao pedido de sustação do de£ 
pacho denegatõrio do recurso de revista. Cumpra-se o disposto no 
art. 140 do Regimento Interno." (fls. 56/57).

6. Em cumprimento a determinação contida no_aresto, a Secreta 
ria Judiciária daquele Regional exoediu correspondência ao interessa 
do, colocando ã disposição do mesmo a mencionada representação, a fim 
de que adotasse as providências requeridas pela espécie (fls. 70).
7. 0 interessado, contudo, irresignado com a decisão regional, 
veicula agravo regimental para esta Corte, alinhando, para suporte do 
inconformismo, as seguintes razões: "Inicialmente, torna-se oportuno 
ponderar que a representação desenvolve entre magistrados eadvogados , 
cuja oresunção ê de que são pessoas habilitadas nas_ ciências jurídi^ 
cas e sociais. Assim, o descumprimento da lei poderá constituir omi£ 
são dolosa. Jamais poderia a representação ser juntada aos autos pri^ 
cioais. Trata-se de uma relação jurídico-processual-administrativa, cu 
ja leqitimação não se confunde com aquela do processo principal, não 
lhe imantando qualquer dos fenômenos de conexão processual. A juntada 
aos autos principais ê uma aberração jurídica. Mas há mais. A presta 
ção jurisdicional, em qualquer processo, se desenvolve através de prin 
cípio consubstanciado na Constituição Federal, como se vê do § 49, do 
art. 153: 'A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito individual'. E indiscutível, portanto, que 
o requerente tem direito de ver apreciada a sua representação por in 
disciplina judiciária, porque sofreu uma lesão de direito com a recu 
sa de um magistrado em praticar ato processual legítimo. Até mesmo a 
sugestão do Sr. Corregedor da Justiça do Trabalho, remetendo o. reque 
rente ao Conselho Superior da Magistratura e 'castrando' a representa 
ção não atende as regras primárias das normas processualsque cuidam 
da competência. Reconhecida a 'incompetência absoluta', nao poderã ter 
ocorrido a juntada da representação aos autos principais, como sim­
ples incidente processual, o que decorre do disposto no § 29 do art. 
113, do CPC: 'Declarada a incompetência absoluta, somente aos atos de 
cisõrios serão nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente'. Reco 
nhecida incompetência não cabia juntar a representação ao processo' 
principal, nem tampouco remeter o processo ao Dr. Geraldo de Lima Mar 
condes para despachar a revista, face ao que preceitua o art. 134, nU 
I c/c o art. 135, n9 V, do CPC, que tornara o Juiz Geraldo de Lima Mar 
condes impedido e suspeito para sentenciar através de despacho no pro 
cesso principal. Ou a competência é, ou não é do Conselho Superior da 

Magistratura. Uma vez reconhecida esta não há como se submeter a lei. 
Voltamos a repetir, a representação_ê desenvolvida entre magistrados 
e advogados. E. Tribunal, como se vê a Justiça do Trabalho está emerja 
se. E a crise está atingindo um ponto insuportável. Todo ser humano, 
como parte de sua personalidade, quando nasce, tem reservado um 'espa 
ço público'. Este espaço, quando advogado é acrescido com a determT 
nante de uma função social. A presença do advoqado no Poder Judicia^ 
rio não ê favor nem misericórdia e não se submete a subserviência." - 
(fls. 64/67).
8. Conclui o interessado: "... com fundamento nos dispositivos 
mencionados, o peticionãrio vem, requerer ao E. Tribunal o seguinte: 
desentranhamento da representação dos autos oriricipais, para regular 
processamento, ou traslado da mesma para formação de autos suplementa^ 
res; remessa da representação ao Conselho Superior de Magistratura p? 
ra que se implemente a prestação jurisdicional; sustação dos efeitos" 
do despacho denegatõrio do recurso de revista, até que o Conselho Su 
perior de Magistratura se manifeste quanto a aspecto de impedimento 
e suspeição do requerido;" (fls. 69).
9. Tal como deduzido, além de impertinente, pois AGRAVO REGI 
MENTAL desafia, APENAS, despachos e são solvidos pelos órgãos a que 
nertencem seus prolatores (Lei n9 7701/88, arts. 29, I, d, 39, III,c, 
e 59, c; RITST, art. 165 e alíneas), o apelo carece, no mínimo, <Je 
respaldo jurídico.
10. Desde 24.11.89, como faz prova o documento de fls. 70,amul 
ticitada representação foi colocada ã disposição do interessado na Sê 
cretaria Judiciária do TRT da 15? Região, a fim de que o mesmo, acaso 
desejasse, adotasse as providências ao seu encargo, na forma preconi 
zada tanto pelo r. despacho da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabi 
1ho (item 3), como pelo v. acórdão Regional (item 5).
11. Igualmente, como já houvera assinalado a citada Corregedo 
ria-Geral (item 3), era o AGRAVO DE INSTRUMENTO o remédio judiciai pós 
to ã disposição do interessado para desconstituir o despacho denegato 
rio da revista (CLT, art. 897, b). Não se utilizando do mesmo, incT 
diu sobre a espécie a preclusão temporal e coisa julgada automática.

12. Por outro lado, ê inteiramente despropositado, para nao ir
mais além, o intento de o interessado em compelir o magistrado a ter 
iniciativa em demanda que lhe incumbe deflagrar, sob pena de afronta 
aos brocardos ne procedat iudex ex officio e nemo iudex sine actore, 
contemplados pela nossa legislação processual civil (CPC, arts. 29 e 
262 ).
13. Dessarte, inexistindo qualquer providencia que reclame a a
tenção desta Corte, como, aliás, atesta a certidão de fls. 76, deter 
mino a baixa dos autos ã oriqem.

Publique-se.
Brasília, 18 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal

TST-AI-4100/90■7

AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Fernando Barreto de Souza
AGRAVADO : SILVIO DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Pedro dos Santos Filho
2a. Região

DESPACHO
1. Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, 

o acordo de fls. 49/50, para que produza o efeito processual de extin- 
guir o processo com julgamento de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 20 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal

Proc■ n9 TST - RO - DC - 803/87,8 6? Região

Recorrentes : SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO E FEDERAÇÃO DAS IN 
DOSTRIAS DO ESTA'D0 DE PERNAMBUCO - FIEPE E OUTROS.

Advogados : Drs. Artur Coutinho Neto de Oliveira e Pedro Paulo Pe 
reira Nõbrega

Recorridos : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
N0 ESTADO DE PERNAMBUCO, SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS N0 ESTADO DE PERNAMBUCO E 
OUTROS.

Advogado : Dr. Humberto Guedes Carneiro

DESPACHO

0 caput do art. 867, da CLT, vigente na época da prolação 
dos acórdãos, determinava expressamente a notificação postal da dec2 
são ãs partes, servindo a publicação no órgão oficial apenas para ciêri 
cia dos demais interessados. Não tendo sido observado o preceito,acha - 
-se em aberto a possibilidade de o Suscitante e as entidades não acor 
dantes apresentarem também recurso contra as vv. decisões, o que emb^ 
raça o julgamento dos apelos já interpostos.

Por outro lado, dos autos nao consta informação que demons^ 
tre a quantia exata a ser recolhida a título de custas, tampouco docjj 
mento que ateste as respectivas notificações, o que obstrui a aprecia 
ção, neste grau, do pressuposto de admissibilidade recursal relativo 1 
matéria.

Assim sendo, determino a baixa dos autos em diligência ao 
Egrégio TRT da Sexta Região, a fim de que se providencie a notificação 
das partes ou seus representantes, através de registrado postal, para 
ciência dos acórdãos prolatados, bem como o cálculo e intimação do va~ 
lor exato correspondentes ãs custas processuais.

Publi que-se.
Brasília, 23 de abril de 1990.

MINISTRO WAGNER PIMENTA 
Relator

AR-56/87.2
Autores: JOSÉ RAIMUNDO DE SENA E OUTROS
•Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende
|Réu: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogados: Drs. Carlos Roberto O. Costa e Roberto Caldas A. de Oliveira

DESPACHO

Ós autores requerem a prorrogação do prazo concedido pelo v. 
despacho de fls. 140. Acolho o pedido deferindo novo prazo de 10 (dez) 
dias, improrrogável.

Int ime-se.

Brasília, 24 de abril de 1990

MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA
Relator

AR-0023/89.6 TST
Autor : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A
Advogado : Dr. Pedro Augusto Musa Julião
Reus" : ITA CORDEIRO ANTUNES FERREIRA E OUTROS

DE S P A C H O
Declarando concluída a instrução, abro vista, sucessivamente, ao 

autor e réus, pelo prazo de dez dias, para razões finais.
Em seguida, remetam-se os autos a preclara Procuradoria para anis 

são de parecer.
Publique-se.

Brasília, 20 de março de 1990
MINISTRO C. A. BARATA SILVA

Relator
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MEDIDA CAUTELAR INOMINADA N® 40/89.1
Requerente: SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO ESTADO DE SANTA CATARINA
Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO CAPOTO
Requerida: FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AO/sa/CPR

DESPACHO 

zo de dez dias para que o impetrante junte cópias do r. despacho impu£ 
nado, de forma a atender os requisitos legais.

Publique-se.
Brasília, 23 de abril de 1990

MINISTRO WAGNER PIMENTA
Relator

1. 0 TRT da 12^ Região, ao julgar o Dissídio Coletivo n® ' 
TRT-SC-DC-108/89, em que foi suscitante a Federação dos Trabalhadores na Indústria 
do Estado de Santa Catarina e suscitado o Sindicato da Indústria de Material Plásti­
co no Estado de Santa Catarina, deferiu as seguintes cláusulas, objeto da presente ' 
medida, a saber:

CLÁUSULA 15; REAJUSTE SALARIAL
"CONCESSÃO DE 100% DO IPC ACUMULADO NO PERÍODO DE 12 MESES ' 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR."
CLÁUSULA 2*£ AUMENTO REAL DE SALÁRIOS
"FIXAR EM 10% (DEZ POR CENTO) 0 AUMENTO REAL DA CATEGORIA."
CLÁUSULA 45; JORNADA NOTURNA
"O TRABALHO PRESTADO EM HORÁRIO NOTURNO, COMPREENDIDO ENTRE AS 
22 E AS 05 HORAS, SERÁ REMUTERADO COM O ADICIONAL DE 35%."
|2. Objetivando a suspensão parcial dos efeitos da decisão revi_ 

sanda, ajuiza Medida Cautelar Inominada o Sindicato Patronal, com fulcro no art. ' 
796 e seguintes do CPC, ao fundamento de que:

"A concessão da cautela liminarmente se faz necessária, na me­
dida em que as conseqüências da aplicação imediata das cláusu­
las econômicas instituídas pelo acórdão recorrido, ainda não 
transitado em julgado, causarão vultosos prejuízos e de difí­
cil, senão impossível, reparação às empresas representadas pe­
lo sindicato requerente."
3. Na verdade o que objetiva o Requerente é a concessão de 

efeito suspensivo ao recurso ordinário por ele interposto, o que encontra óbice in­
transponível no art. 7® da Lei ns 7.788/89, que reza:

"Em qualquer circunstância não se dará efeito suspensivo aos 
recurso^ interpostos em processo de dissídio coletivo ." (gri- 
fos nossos).
4. Por outro lado, não vislumbro os pressupostos específicos da 

medida cautelar, qual sejam: fumus boni iuris e periculum in mora. Ademais, não se 
mostra de bom alvitre atribuir êxito à medida cautelar, quando o objeto nela perse­
guido encontra expressa vedação em preceito legal, como na hipótese destes autos.

5. Ã vista do exposto, INDEFIRO o pedido, pronunciando a ex­
tinção do processo, sem julgamento do mérito, com respaldo no art. Í267, VI, do CÓdigc 
de Processo Civil. 6. Publique-se.

Brasília, 20 de abril de 1990.

MINISTRO AURÉLIO M. DE OLIVEIRA
Relator

AR-0043/89.2
Autor : ADEMIR PEREIRA DOS SANTOS
Advogado: DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES
Réu : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogado:

DESPACHO
Notifique-se as partes, na forma da Lei-, para, no prazo de vinte 

(20) dias, querendo, apresentar provas.
Publique-se.
Brasília, 23 de abril de 1990.

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Relator

PROCESSO N9 TST-MC-643/90.7
REQUERENTE: SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÁO PAULO, PARANÁ, MA 

TO GROSSO E MATO GROSSO D0 SUL
Advogado : DR. Geraldo Magela Leite
REQUERIDO : SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DE SÁO PAULO

DESPACHO
\ 1.0 agravo regimental interposto pelo SINDICATO DOS BAN

COS NOS ESTADOS DE SÁO PAULO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL 
objetiva desconstituir os fundamentos do Despacho de fls. 50/51, prola 
tado pelo Exm9 Sr. Ministro Presidente deste egrégio TST.

2. Considerando as normas regimentais ora vigentes, que 
dispõem sobre a vinculação do agravo regimental ao prolator do ato im 
pugnado, submeto o feito ã consideração do Exm9 Sr. Ministro Marco Au 
rélio Prates de Macedo.

3. Publique-se.
Brasília, 12 de abril de 1990

GIACOMINI
Juiz Convocado - Relator

Proc. n® TST - MS - 4786/90.1

Impetrante : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS 
DE BORRACHA DE SÃO PAULO, SÃO CAETANO DO SUL, SANTO AN 
DRÉ, SÃO BERNARDO DO CAMPO, DIADEMA, GUARULHOS, RIO GRAN 
DE DA SERRA, MAUÁ, ITAQUAQUECETUBA E OSASCO

Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Impetrado : ExT0 SENHOR' MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO

DESPACHO'

Com fulcro nos artigos 283 e 284 do CPC, c/c art. 6® da Lei 
n? 1.533/51 e, ainda, com base no Enunciado n® 263 do TST, assino pra

Terceira Turma

PROCESSO N9 TST-RR-1891/89.6 - la. Região
RECORRENTE : .RAYMUNDO SOARES DE OLIVEIRA
Advogado : Dra. Paula F. Viana Atta
RECORRIDA : PREDIAL PLANURB LTDA.
Advogado : Dr. Wanderley Soares Mancilha

DESPACHO
Em face das petições de fls. 564/565 e 571, determino a bai­

xa dos autos ã Junta de Conciliação e Julgamento de origem, órgão compe] 
tente para a homologação do acordo, para as providências legais.

Publique-se.
Brasília, ,02 de abril de 199-0-;

Brasília, 02 de abril de 1990.

MINISTRO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS 
Presidente da Turma em exercício

INTIMAÇÃO

TST-RR-7325/88.2 TRT da 9» Região

Recorrente:
Advogado :
Recorrido :
Advogado :

ESTADO DE PERNAMBUCO
Dr. FeAiando Neves da Silva
JOSÉ TORRES GALDINO E OUTROS
Dr. Geraldo de Oliveira S. Neves

No processo acima especificado, foram proferi, 
dos os seguintes despachos, relativos às petições protocoladas p elos 
Recorridos, neste Tribunal, sob os seguinte números:

a) 03546/90.9: "J. Homologo a desistência, se 
ciente do pedido, não ocorrer manifestação contrária do reclamado.Em, 
21/03/90" - José Luiz Vasconcellos - Ministro Presidente da 35Turma.

b) 03551/90.6: "J. Manifeste-se o contrário. 
Não o fazendo em cinco dias, homologo a desistência. Em 21/03/90"- Jo 
sé Luiz Vasconcellos - Ministro-Presidente da 3^ Turma.

c) 04575/90.8: "J. Manifeste-se o recte. sobre 
os pedidos de desistência, em cinco dias. Não o fazendo, homologo as 
desistências, anote-se, então. Em 27/03/90," - José Luiz Vasconcellos 
Ministro-Presidente da 3« Turma. ,

INTIMAÇÃO

TST-AI-4869/89■4 TRT da 2® Região

Agravantes : ANTONIA ROBERTINA OLIVEIRA CHAVES E OUTROS
Advogada : Dra Regilene Santos do Nascimento
Agravada : CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Advogado : Dr. Fernando Neves da Silva

No processo acima especificado, foi proferi 
do o seguinte despacho, relativo à petição protocolada pelo Agravan 
te AYRTON VIGNERON, neste Tribunal, sob o n® 6690/90.7: "J. Indefi 
ro. Xerocópia sem autenticação. Intime-se. Brasília, 24/04/90" - Jose 
Luiz Vasconcellos - Ministro Presidente da 3a Turma.

DÉCIMA AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO-24 DE ABRIL DE 1990:
RELATORA:SRA■ JUÍZA HELOÍSA PINTO MARQUES:
AI- 3043/90.9-TRT 2a. Região.Aqte:Deodato Salustiano Rodrigues (Adv.
Ulisses Riedel de Resende) e Agda: Cia. Brasileira de Aço .
AI-3054/90■0-TRT 9a. Reqião.Aqte: Banco Itaú S/A (Adv. José Maria Ri- 
emma) e Agda: Josefa Aparecida do Nascimento (Adv. Olímpio Paulo Fi­
lho) .

AI-3066/90.7-TRT 13a. Reqião.Aqte: Telecomunicações da Paraíba S/A- 
Telpa (Adv. José Gomes da Silva) e Agdos: Adeilda de Morais Barbosa 
do Nascimento e Outros.

AI-3079/90.2-TRT 2a. Região.Aqte:Ford do Brasil S/A (Adv. Márcio Yo- 
shida) e Agdo: Francisco de Castro Badenes (Adv. Alino da Costa Mon­
teiro) .

ÃI-3091/90.0-TRT 11a. Reqião.Aqte: Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social-Inamps (Proc. Celco Pereira de Souza) 
e Agdo: Oneilson Pantoja Bentes (Adv. Rosa de Oliveira Gomes).

AI-3103/90.1-TRT 6a. Reqião.Aqte: Comercial Ramos Ltda. (Adv. Mauro 
Fonseca G. e Souza) e Agdo: Carlos Alberto Costa de Amorim (Adv. Pe­
dro Pontual).

AI-3115/90.9-TRT 15a. Região.Agte: Marcos Antônio da Silva (Adv. Ali­
no da Costa Monteiro) e Agda: Volkswagen do Brasil S/A.
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AI-3127/90■7-TRT I4a. Região■Aqte:Estado de Rondônia (Adv. Edson Mar­
tins de Souza) e Agda: Elza Honória Ortiz (Adv. Sérgio Zippin).

AI-3139/90.5-TRT 15a. Reaião.Aqtes: Milton Finordi e Outros (Adv. E- 
liane Gutierrez) e Agda:Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A 
(Adv. Eliana Maria C. Mendonça).

AI-3155/90■2-TRT 11a. Reqião.Aqte: Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social-Inamps (Proc. Ana Borges Coelho Santos) 
e Agda: Palmira Rodrigues Monteiro .

AI-3167/90■0-TRT 11a. Reqião.Aqte: Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social-Inamps (Proc. Ana Borges Coelho Santos) 
e Agda: Luiza Calderaro Henrique.

AI-3179/90.8-TRT 11a. Reqião.Aqte: Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social-Inamps (Proc. Ana Borges Coelho Santos) 
e Agdos: Silese Maria Oliveira Albuquerque e Outro.

AI-3192/90.2-TRT 8a. Reqião.Aqte: Caixa Econômica Federal (Adv. Rena­
to Lobato de Moraes) e Agdo: Arthur Roberto Paiva Barreto (Adv. Haroj. 
do Souza Silva).

AI-3204/90.4-TRT la■ Região.Aqte:Laboratório Simões Ltda (Adv. Maury 
Sobreira Constat) e Agdo: Benjamin Nigri (Adv. Henrique Czamarka).

AI-3216/90.2-TRT la. Reqião.Aqte: Luxor Hotéis e Turismo S/A (Adv. Ro 
mario Silva de Melo) e Agda: Damiana Machado Alves de Souza NÓbrega 
(Adv. Almerilda-da Silva Fróes).

AI-3279/90■3-TRT 9a. Reqião.Aqte: Leal Empresa de Asseio Ltda (Adv.
Rogério P. Cercai) e Agda: Josefa Herculano Feliciano.

AI-3292/90.8-TRT 9a. Reqião.Aqte: Cooperativa de Cafeicultores e Agro 
pecuaristas de Maringá-Cocamar (Adv. Roland Hasson) e Agdo: Sebastião 
Nunes (Adv. João Galdino Gomes Gonçalves).

AI-3358/90■4-TRT 2a. Região.Aqte:Juvêncio de Souza Farias (Adv. Alino 
da Costa Monteiro) e Agdo: Philips do Brasil Ltda (Adv. Emanuel Car­
los) .

AI-3369/90■5-TRT 2a. Reqião.Aqte: Instituto de Assistência Médica ao 
Servidor Publico Estadual- (Adv. Sérgio Guilherme B. Bervare)
e Agdos: Renato de Camargo Sheldon Filho e Outros.

AI-3377/90■3-TRT 9a. Reqião.Aqte: Unicon-União de Construtoras Ltda.
(Adv. Orlando Caputi) e Agdo: Adolfo Mongelos (Adv. Ira Alves dos 
Santos) .

RELATORA: SRA. MINISTRA HELOÍSA PINTO MARQUES
REVISOR: SR. MINISTRO ANTONIO AMARAL
RR-3437/90.8-TRT 9a. Região■Rectes: Empresa Paranaense de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - Emater e Associação de Crédito e Assistên 
cia Rural do Paraná (Adv. João Regis Teixeira Junior) e Recdo: Klaus 
Nietsche (Adv. Wilson Ramos Filho).

RR-3558/90.7-TRT 6a. Região.Recte: Supermercado Varejão Ltda. (Adv. 
Hélio Luiz F. Galvão) e Recdo: Moacir Francisco Martins (Adv. Floria- 
no Gonçalves de Lima).

RR-3570/90■5-TRT 6a. Região■Recte: Pessoa de Mello-Indústria e Comér­
cio S/A (Adv. Joaquim José de B. Dias) e Recdo: Geraldo Estevão Amaro 
(Adv. Israel de Moura Farias).

RR-3582/90■2-TRT 2a. Região■Recte: Pedro Ferreira da Cruz (Adv. Bento 
L. Carnaz) e Recda: Spate-Segurança, Planejamento e Assessoria Técni­
ca S/C Ltda (Adv. Roberto Sacolito).

RR-3599/90.7-TRT 2a. Região.Recte: Delfin S/A-Crédito Imobiliário 
(Adv. Silvana Rosa R. Azzi) e Recdos: Maria Roque da Silva e Outros 
(Adv. Luciano Gualberto de Lima).

RR-3613/90■3-TRT 2a. Região.Recte: Maria Claudete Gonçalves (Adv. Nan 
cy Leal Stefano) e Recdo: Antonio Barbosa da Cunha (SP) (Adv. Vicente 
Melillo) .

RR-3625/90.1-TRT 2a. Região.Recte: Sérgio Vernareccia_(Adv. José Pau­
lo Duarte de Azevedo) e Recdos: Banco Itaú S/A e Outro (Adv.José Ma­
ria Riemma).

RR-3637/90.8-TRT 2a. Região■Recte:Nanci'Bãrbosa Moniz (Adv. Renato 
Rua de Almeida) e Recdo: Banco Noroeste S/A (Adv. Maristela Favero Ma 
ranhão).

RR-3708/90■1-TRT 4a. Região.Recte: Cia. Estadual de Energia Elétrica 
(Adv. José Renato Viega Palonilini) e Recdo: Augusto Martins Nunes 
de Siqueira (Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-3720/90.9-TRT 2a. Região.Recte: Raimundo Menezes dos Reis (Adv. E- 
raldo Aurélio R.Franzese) e Recda: Empresa de Transporte Cesari S/A 
(T.Q.B. Transportes Químicos Brasileiros S/A) (Adv. Roberto Rodrigues 
de Carvalho).

RR-3732/90.7-TRT 2a. Região.Recte: Eletromecânica Dyna S/A (Adv. Már­
cio Yoshida) e Recda: José Edvaldo Gomes da Silva (Adv. Samuel Solom- 
ca) .

RR-3747/90.7-TRT la. Região.Recte:Banco do Brasil S/A (Adv. Solange C. 
dos Santos Silva) e Recdo: Luiz Augusto de Castro Andrade (Adv. MÔni- 
ca Lopes da Silva Matesco).

RR-3759/90.4-TRT 2a. Região■Recte:Cia. União dos Refinadores-Açúcar e 
Cafe (Adv. Júlio Anton Alvarez) e Recdo:Kensuke Kina (Adv. Vânia Pa- 
ranhos).

RR-3785/90.5-TRT 11a. Região■Recte: Mineração Taboca S/A (Adv. Márcio 
Luiz Sordi) e Recdo: Wagner Nascimento Brito (Adv. Terezinha R. dos 
Santos).

RR-3801/90■5-TRT 9a. Região.Recte: Administração dos Portos de Parana 
guá e Antonina-Appa (Adv. João Conceição e Silva) e Recdos: Pedro Gòn 
çalves das Neves e Outros (Adv. Nestor A. Malvezzi).

RR-3015/90.8-TRT 4a. Região■Recte: Banco Crefisul de Investimentos 
S/A (Adv.Vera Maria Reis da Cruz) e Recdo: Cícero Peendo Rosa (Adv. 
Reni M. Dotlo).

RR-3064/90■6-TRT 4a. Região.Recte: Homero Geraldo Nedel (Adv. Mario 
de Freitas Macedo) e Recdo: Banco do Brasil S/A (Adv. Walter Porto F_i 
Iho) .

RR-3876/90.4-TRT 2a. Região.Recte: Equipamentos Villares S/A (Adv. J. 
Granadeiro Guimarães) e Recdos: Arnaldo de Oliveira e Outro (Adv.Eri- 
nei Edison Maranesi).

RR-3890■90■6-TRT 2a. Região■Recte: Banco do Brasil S/A (Adv.Roberto 
Rodrigues de Carvalho) e Recdo: Adhemar de Azevedo (Adv. Rubens de 
Mendonça).

RR-3899/90■2-TRT 2a. Região.Recte: Wagner Alves Barreto (Adv. José 
Torres das Neves) e Recdo: Banco Safra S/A (Adv. José Chiancone Neto).

Relator: SR. MINISTRO,ANTONIO AMARAL

AI-,30 44/90.6 - TRT da 2a. Região. Agte: Sharp S/A -Equipamentos Eletrô 
nicos (Adv. Tomas Carlos A. Di Mase) e Agdo: Mauro Jose de Mello (Adv. 
Adalberto Turini).
AI-3055/90.7 - TRT da 9a. Região. Agte: Orbram - Serviços, de Vigilância 
Ltda (Adv.Mauro J. Bordin) e Agdo: Isaias Nunes Pacheco (Adv. Olímpio 
Paulo Filho).
AI-3067/90.5 - TRT da 8a. Região. Agte: Cia. Paranaense de Refrigeran­
tes - Compar (Adv. Reynaldo Andrade da Silveira) e Agdo: Evandro Sidne/ 
dos Santos.
AI-3080/90,. 0 - TRT da 2a. Região. Agte: José Fernando Cordeiro (Adv.Ma- 
riana F. V. A. S. Czertok) e Agdo: Cia. Brasileira de Distribuição.
AI-30 92,/90.8 - TRT da 6a. Região . Agte: Pfaff do Brasil S/A - Comércic 
e Industria (Adv. Ruy Ribeiro) e Agdo: Carlos Alberto Ramalho Bezerra 
(Adv. José da Silva Barreto Junior).
AI-3104/90.0 - TRT da 6a. Região. Agte: Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (Adv. Antonio José Cabral de Aguiar) e Agdo: José Manoel ' 
Morais Gonçalves dos Santos.
AI-31J.6/90.7 - TRT da 15a. Região. Agte: Banco do Estado de Minas Ge­
rais S/A (Adv. Paulo Roberto B. Rossi) e Agdo: Juscelio Cabral Machado 
(Adv. José Eduardo Furlanetto).
AI-3128/90■ 4 - TRT da 14a. Região. Agte: Estado de Rondônia (Adv. Ed­
son Martins de Souáa) e Agdo: Sueli Aparecida Fernandes Werneck (Adv. 
Sérgio Zippin).
AI-3141/90.0 - TRT da 3a. Região. Agte: Lair da Silva Adario Filho 
(Adv. José Tôrres das Neves) e Agdo: Banco de Crédito Real de Minas Ge 
rais S/A (Adv. Marcelo Furtado Vidal).
AI-315,6/90. 9 - TRT da 11a. Região. Agte: Instituto Nacional de Assis­
tência Medica da Previdência Social - Inamps (Adv. Ana Borges Coelho 1 
Santos ) e Agdo: Satie Okada Araújo.
AI-3168/90.7 - TRT da 11a. Região. Agte: Instituto Nacional de Assis- 
tência Médica da Previdência Social - Inamps (Adv. Ana Borges Coelho 
Santos) e Agdo: Dulce Fernandes Neves Pinto da Costa.
AI-3180/90.5 - TRT da 2a. Região. Agte: Caixa Econômica do Estado de 
Sao Paulo S/A (Adv. Hiroshi Alramine) e Agdo: Gerson Sodré (Adv. Carlos 
G. Cumpaglia).
AI-3193/90.0 - TRT da 8a. Região. Agte: Estado do Pará (Secretaria de 
Estado de Agricultura -Sagri) (Adv. Gilberto Pimentel P. Guimarães ) 
e Agdo: Peroi A. Maria Silva Guerreiro (Adv. Haroldo Souza Silva).
AI-32 05/90. 1 - TRT da la. Região. Agte: Auto Locadora Nacional S/CLtds 
(Adv. Eduardo Pinto Martins) e Agdo: Sandra Maria Maciel (Adv. Elifas 
G. Siqueira).
AI-3217/90. 9 - TRT da la. Região. Agte: Balprensa Comércio e Indústria 
de Ferro Ltda (Adv. João Antonio Fonseca Viga) e Agdo: Antonio Vieira 
Barbosa (Adv. Arthur de Carvalho Serejo).
AI-3280/90.0 - TRT da 9a. Região. Agte: Unibanco - União de Bancos ' 
Brasileiros S/A (Adv. Carlos Alcidio Emmel) e Agdo: Nivaldo Dias Lopes 
AI-3293/90.5 - TRT da 7a. Região. Agte: Cia. Energética do Cearã(Adv. 
Lauro Maciel Severiano) e Agdo: Ligia Maria Araripe Fontes.
AI-3359/90. 1 - TRT da 2a. Região. Agtes:Cia. Siderúrgica Paulista e 
Outros (Adv. Nelson Ranali) e Agdo: Antonio José Calazans (Adv. Alino 
da Costa Monteiro).
AI-3370/90■ 2- TRT da 2a'. Região. Agte: Lourdes Aparecida Barreiros Sá 
Benevides(Adv. Agenor Barreto Parente) e Agdo: Caixa Econômica do Es­
tado de São Paulo S/A (Adv. Darly Alfredo A. de Almeida).
AI-3378/,90. 1 - TRT da 9a. Região. Agte: Cia. de Celulose e Papel do Pa 
rana - Coelpa (Adv. Antonio Francisco C. Athayde) e Agdo: Celio Sil­
va Marcelino.
Relator: Sr. Ministro Antonio Amaral
Revisor: Sr. Ministro Francisco Fausto ■
RR-3438/90.5 - TRT da 6a. Região. Recte: Banco do Estado de Pernambuco 
S/A -Bandepe (Adv. Severino José Barbosa Filhoj> e Recdos:Sociedade de 
Moagens do Recife Ltda e Outro.
RR-3559/90.4 - TRT da 6a. Região. Recte: Cia. Agro-Pastoril do Sirinha- 
êm (Adv.José Antonio C. de Araújo) e Recdos:Antonio Tintino de Santana 
e Outros.



SEXTA-FEIRA, 27 ABR 1990 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO I 3457

RR-3571/90.2 - TRT da 6a. Região. Recte: Cia. Açucareira Santo André do 
Rio Una (Adv.Vicente de Paula M. Filho) e Recdo: Severino Urbano. Fran­
cisco.
RR—35 83/90.0 - TRT da 2a. Região. Rects: Lloyds Bank PLC e José Mauro' 
Giuncione (Advs. Mareio Yoshida e José Torres das Neves) e Recdos: Os 
Mesmos.
RR-360P/9/1.0- TRT da 2a. Região. Recte: Banco Mercantil de São Paulo ' 
S/A (Adv. Yara Marchi) e Recdo: Douglas Pula Veiga (Adv. Eraldo Aurélio 
R. Franzese).
RR-3614/90.0 - TRT da 2a. Região. Recte: Iran Rodrigues Pereira (Adv . 
Eduardo F. da Glória) e Rdcdo: Telecomunicações de São Paulo S/A-Teleq> 
(Adv. Meire Maria de Freitas).
RR-,3626/90.0 - TRT da 2a. Região. Recte: Editora LTN Ltda (Adv. Ari
P. Beltran) e Recdo: Aparecido Ribeiro dos Santos (Adv. Mareia A. Bre- 
san).
RR-3638/90■ 6 - TRT da 2a. Região. Recte: Banco Econômico S/A (Adv.Ma­
ria Dulce N. F. de Monlevade) e Recdo: Tame Ishida (Adv. José Torres 
das Neves).
rr-3709/,90.9 - TRT da 4a. Região. Recte: Digitei S/A - Indústria Ele­
trônica (Adv. Emilia Papaleo :Zim) e Recdo: Luiz Carlos de Oliveira (Adv. 
Constante Dall'01mo).
RR-3721/90.6 - TRT da 2a. Região. Recte: Banco Auxiliar S/A (Adv. Li- 
gia Maria Mazzucatto) e Recdo: Sebastião José de Moraes (Adv. Emilia 
L. de Carvalho).
RR-3733/90.4 - TRT da 2a. Região. Recte: Fundação Padre Anchieta-Cen- 
tro Paulista de Rádio e TV Educativas (Adv. Nicolau Tannus) e Recdo : 
Claudomiro Doce (Adv. Marcos Schwartsman).
RR-3748/90.4 - TRT da la. Região. Recte: • Farolito Bar Ltda (Adv. Julio 
Goulart Tibau) e Recdo: Antonio Herminio da Silva (Adv. Luiz Antonio 
Jean Tranjan).
RR-3761/,90. 9 - TRT da la. Região. Recte: Silvio Eduardo de Carvalho ' 
Froes (Adv. Alino da Costa Monteiro) e Recdo: Cruzeiro do Sul S/A-Ser- 
viços Aéreos (Adv. Jonas de Oliveira Lima Filho).
RR-3786/90.2 - TRT da 12a. Região. Recte: Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Jaraguá do Sul (Adv. Job Gonçalves Filho) e Recdo: Confec­
ções Torres Ltda (Adv. Gilmar Paganelli).
RR-3802/90.2 - TRT da 9a. Região. Recte:Administração dos Portos de Pa- 
ranaguá e Antonina -Appa (Adv. João Conceição e Silva) e Recdo: Moacir 
França (Adv. Nestor A. Malvezzi).
RR-3)816/90.5 - TRT da 4a. Região. Recte: Roberto sátiro Capra (Adv.A- 
lino da Costa Monteiro) e Recdo: Cia. Estadual de Energia Elétrica_CEEE 
(Adv. Ivo Evangelista de Ávila).
RR-,3865/90.3 - TRT da 4a. Região. Recte: Banco do Brasil S/A (Adv. Eden 
Jorge Pereira Perez) e Recdo: Francisco de Paula Milheira Marques (Mv. 
Mario de Freitas Macedo).
RR-3877/90.1 - TRT da 2a. Região. Recte: Christian Gray Cosméticos 1 
Ltda (Adv. Nadia Forlenza) e Recdo: Francisca Ceei de SouZa Marques (Adv. 
Sid Riedel de Figueiredo).
RR-3900/90.3 - TRT da 2a. Região. Recte: Tenenge- Técnica Nacional de 
Engenharia (Adv. Roberto Mehanna Khamis) e Recdo: Eliezer Martins de 
Lima (Adv. Vitalino S. Duarte).
RR-3892/90.1 - TRT da 2a. Região. Recte: Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo (Ãdv. Ana Maria 0 T. Rinaldi) e Recdo: Marco Antonio de Oli­
veira Lima (Adv. Manoel M. B. BiZerra).

RELATOR: SR. MINISTRO JOSÉ CALIXTO

AI-3039/90.0 - TRT da 2 a Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos-CMTC (Adv. Wilson Leite de Almeida) e Agda: Maria Aparecí 
da de Almeida (Adv. Agenor Barreto Parente).
AI-3050/90■0 - TRT da 15a Região. Agte: Soíemar Transportes Turís 
ticos Ltda (Adv. Josepha Guido Petrini) e Agdo: Sindicato dos Conduto 
res de Veículos Rodoviários e Anexos de Campinas.

AI-3062/90.8 - TRT da 9a Região. Agte: Maurício Miguel Nasser Abrão 
(Adv. Juraci Freitas) e Agdo: Adelso Batista (Adv. Vivaldo Silva da 
Rocha).
AI-3075/90.3 - TRT da Ia Região. Agte: Bozano Simonsen S/A -Distribui 
dora de Títulos e Valores iMobiliários (Adv. Marcos Dibe Rodri 
gues) e Agdo: Mauro Antoni Correia (Adv. Marcelo Barbosa da Silva).

AI-3087/90.1 - TRT da 2a Região. Agte: José Dionísio dos Santos (Adv.
Pedro Zemeezak) e Agda: Fibam Cia. Industrial (Adv. Carlos Bicchi).

AI-3099/90.9 - TRT da 6a Região. Agte: Quitéria Rodrigues da Silva 
(Adv. Ruy Barbosa de Araújo) e Agdo: Sindicato dos Estivadores e dos 
Trabalhadores em Carvão e Mineral no Estado de Pernambuco (Adv. Gus 
tavo Montenegro).
AI-3111/90.0 - TRT da 6a Região. Agte: Valdemir José da Silva (Adv. 
Hugo Victor) e Agda: Cia. de Transportes Urbanos-CTU (Adv. Pedro Pau 
lo Pereira NÓbrega).
AI-3123/90.8 - TRT da 14a Região. Agte: Estado de Rondônia (Adv.Edson 
Martins de Souza) e Agda: Helena Tavares Gomes (Adv. Sérgio Zippin).

AI-3135/90.6 - TRT da 15a Região. Agte: Cia. Enérgetica de São Paulo- 
CESP (Adv. Mareia Hissae Miyashita) e Agdo: Sérgio Rodrigues Dias .

AI-3151/90.3 - TRT da 11a Região. Agte: Instituto Nacional de Assis 
tência Medica da Previdência Social - INAMPS (Adva Ana Borges Coelho 
Santos) e Agdo: Pedro Ferreira de Araújo.

AI-3163/90.1~- TRT da 11a Região. Agte: Instituto de Assistência Medi 
ca da Previdência Social - INAMPS (Adva Ana Borges Coelho Santos) 
e Agdos: Sidnéa Mota de Santiago e Outro.

AI-3175/90■8 - TRT da 11a Região. Agte: Instituto Nacional de Assis 
tência Médica da Previdência Social - INAMPS (Adva Anã Borges Coelho 
Santos) e Agdo: Jozias de Queiroz Pinto.

AI-3187/90.6 - TRT da 2a Região. Agte: Loja Varejista de Calçados De 
cio Ltda. (Adv. Nelson Santos Peixoto) e Agdo: Carlos Ricardo de Oli 
veira (Adv. Carlos Roberto de O. Caiana).

AI-3201/90.2 - TRT da Ia Região. Agte: Embrafilme - Distribuidora de 
Filmes S/A (Adv. Paulo Q. da S. Lage) e Agdo: Áureo Azevedo de Roure 
(Adv. Ary Oliveira de Menezes).

AI-3212/90■2 - TRT da Ia Região. Agte: Fundação de Tecnologia Indus 
trial (Adv. -Enéas Monteiro da Silva e Agda: Márcia Bertrand Campos 
(Adv. Balthazar Bueno de Godoy).

AI-3274/90.6 - TRT da 3a Região. Agte: Eulílio Sírio da Silva (Adv. 
Miguel Raimundo V. Peixoto) e Agda: Prefeitura Municipal de Belo Ho 
rizonte (Adv. José Marlon de Freitas).
AI-3288/90.9-TRT 7a. Região.Agte: Prefeitura Municipal de Fortaleza(Adv 
Sliza Maria Moreira Barbosa) e Agda:Maria Gorete Vieira dos Santos.

AI-3354/90■5-TRT 2a, Região.Agte: Carmem Salgueiro_Alonso (Adv. Maria 
Joaquina Siqueira) e Agda: Droga Glicério Ltda (Adv. Benjamim Goldenberg)

AIr3365/90.5-TRT 2a. Região.Agte: Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo (Proc. Maria Bernardete G. Bezer­
ra) e Agdos: Sebastião Maria Junior e Outros (Adv. Valter Uzzo).

AI-3373/90.4-TRT 2a. Região.Agte: José Luiz Cândido de Araújo (Adv. Age 
nor Barreto Parente) e Agda: Bucka Spiero-Comércio, Indústria e Importa 
ção Ltda (Adv. Antônio José Mirra).

RELATOR: SR. MINISTRO JOSÉ CALIXTO
REVISOR: SRA. JUÍZA HELOÍSA PINTO MARQUES
RR-3433/90.9-TRT 2a. Região.Rectes: José Roberto Silva Dias e Outro(Adv 
Ulisses Riedel de Resende) e Recda: Fermatel-Indústria Metalúrgica Eles 
trônica Ltda (Adv. Yara A. Gçlera Marques).

RR-3554/90■8-TRT 15a. Região.Recte: Banco da Amazônia S/A (Adv. Celso 
F. de Santoro) e Recdo: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Ribeirão Preto (Adv. José Torres das Neves).

RR-3566/90.5-TRT 6a. Região.Recte: Jurandir Pires Galdino & Cia. Ltda. 
(Adv. Nivan Bezerra’da Costa) e Recdo: Manoel Soares da Silva.

RR-3578/90.3-TRT 6a. Região.Recte:Usina União e Indústria S/A (Adv. Se- 
volo Felix de O.Barros) e Recdo: José Joaquim da Silva (Adv. José Car­
los S. de Assunção).

RR-3595/90.8-TRT 2a. Região.Recte: Antonio da Silva (Adv. Wilson de Olá. 
veira) e Recdo:R. F. Lucas e Silva Ltda (Adv. Pedro Augusto Pereira).

RR-3607/90■9-TRT 2a. Região.Recte: Tenenge-Técnica Nacional de Engenha­
ria S/A (Adv. Roberto Mehanna Khamis) e Recdo: Lenaldo Damaceno de Sou­
za (Adv. Arnaldo Felippe).

RR-3621/90.1-TRT 2a. Região.Recte: Francisca Cardoso Medeiros (Adv. Jo­
sé Torres das Neves) e Recdo: Banco Sudameris Brasil S/A (Adv.Milton Re 
zende C. Maldonado).

RR-3633/90,9-TRT 2a. Região.Recte: Agostinho Ferreira Guerra (Adv. Ulis 
ses Riedel de Resende) e Recda: Eletropaulo-Eletricidade de São Paulo 
S/A (Adv. João dos Santos Miguel).

RR-37Q4/90.2-TRT 6a. Região.Recte: Usina Pedroza S/A (Adv. Evilázio de 
M. Arueira) e Recdos:Amaro Elias da Silva e Outros (Adv. Maria do R. F. 
V. Rodrigues).

RR-3716/90.0-TRT 4a. Região.Recte: Darson Alfredo Fress (Adv. José Tor­
res das Neves) e Recdo:Banco Econômico S/A (Adv. Jorge do Couto e Silva),

RR-3728/90■8-TRT 2a. Região■Rectes:Banco Auxiliar S/A (Adv.LÍgia Maria 
Mazzucatto) e Gino Bachega Filho (Adv. Emilia L. de Carvalho) e Recdos: 
Os Mesmos.

RR-3741/90.3-TRT 2a. Região.Recte:Cia. Antárctica Paulista-Indústria 
Brasileira de Bebidas e Conexos (Adv. Francisco Pereira G. Filho) e 
Recdo: Gildo Antônio Vilar (Adv. Elizabeth Lopes Dias).

RR-3755/90■5-TRT 2a. Região■Recte: Victor Padovez Filho (Adv. Adalberto 
Turini) e Recda: Cia. de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo - 
Ceagesp (Adv. Joans da Silva).

RR-3781/90■5-TRT 15a. Região■Recte:Usina Barra Grande de Lençóis S/A 
(Adv. Edson A. Coneglian) e Recdos:Benedito Aparecido de Souza e Outro (Adv.Pedro T. 
Neto).
RR-3796/90■5-TRT 8a. Região.Recte: Edna Maria Almeida de Lima (Adv.
Lourenço Galvão dos Santos) e Recdo: Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social-Inamps (Adv. Dilza Ribeiro da C. de Almei. 
da) .

RR-3811/90.8-TRT 4a. Região.Rectes: Joy Luís Fernandes Simões e Outros 
(Adv. Antônio Ferreira Martins) e Recdo:Departamento Estadual de Por­
tos, Rios e Canais-Deprc (Adv: José T. F. Cruz).

RR-3823/90■6-TRT la. Região■Recte: Banco Bandeirantes S/A (Adv. Levi 
Luiz S. Figueiredo) e Recdo: Walfrido Machado Bastos Junior (Adí). José 
Torres das Néves).
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RR-3072/90.5-TRT 2a. Região.Recte:Adalberto Mota dos Reis (Adv. Riscai 
la Abdala Elias) e Recda: Viação Santos Cubatão Ltda. (Adv. Francisco 
José Zampol).

RR-3885/90.0-TRT 2a. Região■Recte:Maserk do Brasil-Indústria e Comér­
cio (Adv. Carlos Alberto Bicchi) e Rcdo: Nivaldo Rodrigues de Souza 
(Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-3895/90■3-TRT 2a. Região.Recte: José Carlos Dias Moraes (Adv. Ris- 
calla Abdala Elias) e Recda: Companhia de Transportes Integrados Lloyd 
brati (Adv. Nelson Goldenberg).

RELATOR: SR. MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
AI-3035/90.1-TRT 2a. Região.Agte: Antonio Oliveira (Adv. Alino da Cos­
ta Monteiro) e Agda: Cia. Siderúrgica Paulista-Cosipa (Adv. Nelson Ra- 
nalli).

AI-3046/90■1-TRT 15a. Região.Agte: Banco Econômico S/A (Adv. Laura Ma­
ria Borges Maradei) e Agda: Selma Maria Salvego de Aguiar (Adv. José 
Torres das Neves).

AI-3058/90.9-TRT 9a. Região.Agte: Banco do Brasil S/A (Adv. Mario J.
Negrello) e Agda: Aurora Albarez da Silva.

AI-3070/90■7-TRT 4a. Região■Agtes:Dorival Xavier da Silva e Outros 
(Adv. Alino da Costa Monteiro) e Agda:Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca (Adv. Ivo Evangelista de Ávila).

AI-3083/90■2-TRT 2a. Região.Agte: Bar e Lanches Catoira Ltda (Adv. Li- 
zete Fiori) e Agdo: Vitalino de Oliveira Rodrigues (Adv. Jorge Chamy).

ÃI-3095/90.0-TRT 6a. Região.Agte: Pessoa de Mello-Indústria e Comércio 
S/A (Adv. Joaquim José de B. Dias) e Agdo: Juvenal Berto Mendes.

AI-3107/90.1-TRT 6a. Região.Agte: Estado de Pernambuco (Proc. Joaquim 
Correia de C. Junior) e Agda: Maria de Fátima Vidal da Silva Godinho.

AI-3119/90.9-TRT 14a. Região.Agte: Centrais Elétricas do Norte do Bra­
sil S/A-Eletronorte (Adv.Lycurgo Leite Neto) e Agdo: Domingos Almeida 
dos Santos (Adv. Anderson Teramoto).

AI-3131/90.6-TRT 14a. Região.Agte: Estado de Rondônia (Proc. Edson Mar 
tins de Souza) e Agda: Maria Gesser Muller (Adv. Sérgio Zippin).

ÃI-3146/90.6-TRT 3a. Região.Agte: Rede Ferroviária Federal S/A (Adv.
Waldir Ghedini) e Agdo: José do Nascimento Filho (Adv.Benvindo Amâncio 
do Nascimento).

AI-3159/90.1-TRT 11a. Região■Agte:Instituto Nacional de Assistência M^ 
dica da Previdência Social-Inamps (Proc. Ana Borges Coelho Santos) e 
Agda: Bety Maria de Lima Brasil.

AI-3171/90.9-TRT 11a. Região.Agte: Instituto Nacional de Assistência 
Medica da Previdência Social-Inamps (Proc. Ana Borges Coelho Santos) 
e Agda: Maria da Conceição Padilha.

AI-3183/90.7-TRT-2a■ Região.Agte: Comercial, Construtora e Empreiteira 
Reis Ltda (Adv. Márcia A.Bresan) e Agdo: Geraldo Eleotério de Oliveira

AI-3196/90.2-TRT la. Região■Agte:Alair Raimundo (Adv. Alberto Dias Pe­
reira) e Agda: Telecomunicações do Rio de Janeiro S/A-Telerj . (Adv. Car 
los Arnaldo Silva Mattos).

AI-3208/90,3-TRT la. Região.Agte: Editora 0 Dia Ltda (Adv. Dalva Amé-■ 
lia de O. M. Correia) e Agda: Geusa Maria Amorim Novaes (Adv. Geusa Ma 
ria Amorim Novaes).

AI-3270/90.7-TRT 3a. Região.Agte: Maurílio Peixoto (Adv. Aristides G. 
de Alencar) e Agda:Montreal Engenharia S/A (Adv. Jorge EStefane B. de Oliveira).

AI-3284/90.9-TRT 7a. Região■Agte:Cia■ Energética do Ceará (Adv.Lauro 
Maciel Severiano) e Agdo:Geraldo Megela Mendes.

AI-3297/90.4-TRT la. Região.Agte:Sedco Forex-Perfurações Marítimas Ltdõ 
(Adv. Maria Helena M. Alves) e Agdo :Tadèu Viana Xavier(Adv.João B. dos Santos'

AI-3362/90.3-TRT 2a. Região.Agte: Maria Carmelita Costa (Adv. Maria A- 
parecida Ferracin) e Agda: Mars-Serviços Gerais Ltda (Adv. Maria Luíza 
de Oliveira. —

AI-2955/90.6-TRT 4a. Região.Agte:Losango S/A-Administração e Serviços 
(Adv. Décio Stifelman) e Agdo: Eloi Elias Halinski (Adv. Paulo Bergman).

RR-3429/90■8-TRT 2a. Região-Recte:São Paulo Alpargatas S/A (Adv.Nilton 
Tadeu Beraldo) e Recdo: Eionísio Barros (Adv.Antônio R. dos Santos).

RR-3441/90.7-TRT 6a. Região.Recte:Usina Pumaty S/A (Adv. Albino Queiroz 
de O. Junior) e Recdo :Brivaldo Evangelista do Carmo (Adv.Eduardo Jorge Griz).

RR-3562/90.6-TRT 6a. Região■Recte:Engemonte Ltda(Adv.Jerônimo de Holanda 
Cavalcante) e Recdo:Marcos Mendes de Lima (Adv. Laélio Nogueira).

RR-3574/90.4-TRT 6a. Região■Recte:Prodoctor Nordeste-Produtos Farmacêu 
ticos Ltda (Adv. Carlos Alberto de Brito Lyra) e Recdo: Joselito Agra 
de Andrade Lima (Adv. João Bosco S. Coutinho).

RR-3586/90.2-TRT 2a. Região■Recte:Volkswagen do Brasil S/A (Adv.Fernan 
do Barreto de Souza) e Recdo :S indica to dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr 
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema (Adv. A- 
lino da Costa Monteiro).

RR-3603/90■0-TRT 5a. Região.Recte:Universidade Federal de SergipeÍAdv. 
Clóvis Barbosa de Melo) e Recdo: José Nilton Batista Santos (Adv. José 
S. F. F. Fernandes).

RR-3617/90.2-TRT 2a. Região ■ Recte: Pirelli S/A-Cia. Industrial Brasilej. 
ra (Adv. Marco Antônio W. Oliva) e Recdos: Salustiano de Araújo e Ou­
tro (Adv. Márcia A. Bresan).

RR-3629/90.0-TRT 2a. Região.Recte:Anqel-Oswaldo Rachid Domingues(Adv. 
Gluber Sérgio de Oliveira) e Recda:Empresa de Segurança Bancária Maceió 
Ltda (Adv. Wander Bolognesi).

'RR-3700/90.3-TRT 6a. Região■Recte:Soservi-Sociedade de Serviços Gerais 
'Ltda (Adv. José Antônio A. de Melo) e Recda: Risolene Marlene da Silva 
(Adv. Elzi Ramos da Silva).

RR-3712/90.1-TRT 4a. Região-Recte:José Xavier da Silva (Adv. Joni Ester 
Puricelli Perin) e Recdo: Banco do Brasil S/A (Adv. Odilon Pilotti Mar 
tins).

RR-3724/90■8-TRT 15a. Região.Recte:Usina Barra Grande de Lençóis S/A 
(Adv. Edson A. Coneglian) e Recdo:Lourivai Antônio Ferrari (Adv. Pedro 
T. Neto) .

RR-3736/90.6-TRT 9a. Região■Recte:Administração dos Portos de Paranaguá 
e Antonina-Appa (Adv. João Conceição e Silva) e Recdos:Sueli Gonçalves 
Sauss e Outros (Adv. Nestor A. Malvezzi).

RR-3751/90.6-TRT 2a. Região.Recte: Cia. Docas do Estado de São Paulo- 
Codesp (Adv. Victor Russomano Junior) e Recdo:Manoel Maurício de Souza 
(Adv. Riscalla Abdala Elias).

RR-3763/90,4-TRT 15a. Região.Recte:Durval Pereira Borsato (Adv. José 
Torres das Neves) e Recdo: Banco do Commercio e Indústria de São Paulo 
S/A (Adv. Maria Vilma A. da Silva).
^R-3789/90■4-TRT 12a. Região■Recte:Sindicato dos Empregados no Comércio 
pe Jaraguá do Sul (Adv. Job Gonçalves Filho) e Recdo: Getúlio Nilo No­
gueira Lenzi (Adv. Luiz Fernando da R. Roslindo).

RR-3806/90.2-TRT 4a. Região■Recte:Elio Alves Silva (Adv. Alino da Costa 
Monteiro) e Recda:Cia. Estadtàlde Energia Elétrica-Ceee (Adv.Ivo E. de Ávila).

RR-3819/90,7-TRT 4a. Reqião.Recte:Cia. 
CEEE (Adv. Ivo Evangelista de Ávila) e 
(Adv. Alino da Costa Monteiro).

Estadual de Energia Elétrica- 
Recdo: Aldo Plínio dos Santos

RR-3868/90.5-TRT 4a. Região.Recte:Cia■ Estadual de Energia Elétrica- 
CEEE (Adv.Ivo Evangelista de Ávila) e Recdos: José Adão Dorr Teixeira 
e Outros (Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-3880/90.3-TRT 12a. Região.Recte: Município de Joinville (Proc.Edson 
Roberto Auerhahn) e Recdo:Sebastião Soares (Adv. Wilson Reimer).

RELATOR: SR. MINISTRO FRANCISCO FAUSTO
REVISOR; SR. MINISTRO JOSÉ CALISTO
RR-2956/90■6-TRT 4a. Região■ Recte: Eloi Elias Halinski (Adv. Paulo Berg 
man) e Recdas:Losango S/A-Administração e Serviços e Outra (Adv.Délcio 
Stifelman).

Brasília, 25 de abril de 1990

MARIO DE A. M. PIMENTEL JUNIOR 
Secretário da Turma
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Serviço de Acórdãos

Seção Especializada em Dissídios Individuais
12a PUBLICAÇÃO

REX-OF-0006/88■4 - (Ac. SDI-3663/89) - 4a Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Interessados: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4a REGIÃO; COMPANHIA 

DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - COHAB RIO 
GRANDE DO SUL E LEONEL ANDRÉ CORRÊA LIMA ALVIM

Advs.: Drs. Sade Maria S. Rosenberg e Leonel André C. L. Alvim 
DECISÃO: Não conhecer a presente remessa, por incabível, unanimemente. 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - Decisão concessiva. Remessa de ofício 
incabível. Após o advento da nova Carta Magna não cabe mais a remessa 
de ofício para o reexame de decisão concessiva de Tribunal Regional do 
Trabalho. Remessa de ofício não conhecida, por incabível na espécie.

REX-OF-0008/88.9 - (Ac. SDI-4499/89) - 4a Região
Relator; Min. José Ajuricaba
Interessados: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4a REGIÃO; CALÇADOS WR 

CELA LTDA E ADÃO MANOEL DA GRAÇA
Advs.: Drs. Edson Morais Garcez e Lúcia Maria B. Corrêa
DECISÃO: Não conhecer a presente remessa, por incabível, unanimemente. 
EMENTA: A sentença que conceder o mandado de segurança fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, diz o parágrafo único, do Art. 12, da 
Lei 1.533, de 31.12.51. Todavia, a remessa ex officio, para que seja 
respeitada esta regra, só tem cabimento nas hipóteses do Art. 475, pa 
rágrafo único do CPC. Remessa não conhecida, por incabível.

AR-0018/85.9 - (Ac. SDI-4478/89) - TST
Relator: Min. Barata Silva
Autor: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Adv.: Dr. Nilton Correia
Réu: HÉLIO LÚCIO VIÉGAS BARBOSA
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Julgar improcedente a ação, unanimemente. Custas pelo autor 
a serem calculadas sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamen 
te.
EMENTA: Rescisória que tem como fundamento má apreciação da prova não 
é capaz de enquadrar-se no pressuposto de violação de lei. Ação que 
se julga improcedente.

AR-0005/87.9 - (Ac. SDI-3250/89) - TST
Relator: Min. Fernando Vilar
Autor: ELPÍDIO VALADÃO
Adv5 : Dra. MÔnica Batista Vieira
Ré: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
Advs.: Drs. José Helay Neto e Juarez Lopes Rodrigues
DECISÃO: Julgar improcedente a ação, unanimemente. Custas pelo autor 
a serem calculadas sobre NCz$ 10,00.
EMENTA: Recurso de Revista a que se julga improcedente porque não pre 
enchidos os requisitos do Artigo 485 do Código de Processo Civil.

RO-AR-0051/84 - (Ac. SDI-3842/89) - 5^ Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: VALDOMIRO DA PAIXÃO
Adv.: Dr. Norival Gomes Portela
Recorrida: EURO PIRATAS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MARÍTIMA LTDA
Adv.: Dr. Pedro Gordilho
DECISÃO: Acolher a preliminar de intempestividade do recurso ordiná­
rio, argüida pela recorrida e dele não conhecer, unanimemente.
EMENTA: PRAZO RECURSAL - CONTAGEM - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARA­
ÇÃO AO ACÓRDÃO REIONAL. Recurso Ordinário em Ação Rescisória não co­
nhecido, em face de sua intempestividade.

RO-AR-0129/84 - (Ac. SDI-3143/89) - 75 Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrentes: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A E CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL .- CAPEF
Adv.: Dr. Alípio Carvalho Filho
Recorridos: RAIMUNDO BORGES RODRIGUES E OUTROS
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Acolher a preliminar de nulidade de julgamento e, no mérito, 
dar provimento ao recurso para, anulando todos os atos processuais pra 
ticados após o encerramento da fase de instrução, determinar a baixa 
dos autos ao Egrégio Regional, para que profira nova decisão, após 
proporcionar aos Autores a oportunidade para proferir razões finais, 
unanimemente.
EMENTA: Inobservado o art. 493 do CPC, anula-se o processo a partir 
do momento em que não se garantiu a parte o direito de proferir ra­
zões finais.
RO-AR-0560/84 - (Ac. SDI-5196/89) - Ia Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS
Adv.: Dr. Nelson Luiz de Lima 
Recorrido: JOSÉ PEREIRA LOPES 
Adv.: Dr. Álvaro Cezar Beduschi 
DECISÃO: Acolher a preliminar de descabimento do recurso, argüida pe­
lo recorrido em contra-razões, e não conhecê-lo, unanimemente;~ 
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO. CABIMENTO. Se a ação é da 
competência de órgão colegiado, como é, v. g., a rescisória, para ca­
bimento de recurso para o C. TST, é necessária uma decisão anterior do 
v. Colegiado a quo. Recürso não conhecido.

RO-AR-0644/84 - (Ac. SDI-4047/89) - 3a Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrentes: RAVÍSIO PEREIRA MAIA E OUTRA
Adv.: Dr. Luiz Ottoni Alves Nogueira da Fonseca 
Recorrido: JOSÉ DOS REIS

Adv.: Dr. Ubirajara Franco Rodrigues
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA; A exceção de incompetência deve ser apresentada com a defesa, 
por ocasião da contestação.

RO-AR-0139/85.1 - (Ac. SDI-4094/89) - 35 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: TIBÚRCIO. FRANCISCO DA SILVA
Adv.: Dr. Evaldo Roberto Rodrigues Viégas
Recorrido: DARCI PESSOA
Adv.: Dr.Hermann Wagner Fonseca Alves
DECISÃO: Ã unanimidade, rejeitar a preliminar de intempestividade dos 
embargos declaratórios, argüida em contra-razões e negar provimento ao 
recurso quanto ao mérito.
EMENTA: Na Justiça do Trabalho a condenaçãc em honorários advocatícios, 
nunca superiores a 15%, não decorre pura e simplesmente da sucumbên- 
cia, devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria pro­
fissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do mí*: 
nimo legal, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permi­
ta demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva famí­
lia (Enunciado n2 219/TST).

RO-AR—0154/85.1 - (Ac. SDI-4153/89) - 75 Região
Relator:Min. Prates de Macedo
Recorrente: ROBERTO TAJRA MELO
Adv.: Dr. Oséas de Souza Martins Filho 
Recorrido: FRANCISCO JOSÉ PINTO SILVA 
Adv?: Dra. Tereza Olga Menescal de Carvalho 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: Incabível ação rescisória quando fundamentada em erro de fato 
já apreciado judicialmente.

RO-AR-0402/85.5 - (Ac. SDI-3580/89) - 3a Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA
Adv.: Dr. CÍaudio M. B. de Figueiredo
Recorridos; CARLOS ANTONIO CACHEADO E OUTRO
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.
EMENTA: Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, em Ação Rescisó 
ria, cabível é o Recurso Ordinário para o Tribunal Superior do Traba­
lho, em face da organiação judiciária trabalhista (Enunciado n2 158/ 
TST) .

RO-AR-0444/85.3 - (Ac., SDI-4004/89) - 4a Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: JOÃO_PELEGRINOTTI COUTO
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Felipe Sanchotene Trindade 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, uannimemente. 
EMENTA: Não cabe ação rescisória quando visa apenas à substituição' 
de uma exegese da decisão por outra, eis que tal hipótese se situa 
no campo de interpretação controvertida nos Tribunais, mesmo em se 
tratando de aplicação de norma regulamentar.

R0-AR-0607/85.2 - (Ac. SDI-3583/89) - Ia Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: ALTAIR ANASTÁCIO DA SILVA
Adv.: Dr. Hugo Mosca
Recorrente: EMPRESA FEDERAL DE SEGUROS S/A
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: À unanimidade, rejeitar as preliminares de inépcia da ini­
cial, prescrição e decadência argüidas em contra-razões, e, no mérito, 
negar provimento ao recurso.
EMENTA: Descaracterizadas as ofensas aos Artigos 10 e 448 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, bem como Artigo 143 do Decreto-lei 73/66, 
incabível a Ação Rescisória com fulcro no artigo 485, V, do Código de 
Processo Civil.

RQ-AR-0660/85.0 - (Ac. SDI-3584/89) - Ia Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO
Adv.: Dr. Wilson Jorge Diab
Recorridos: NELSON ANTONIO DE CASTRO MOREIRA E OUTROS
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, uannimemente.
EMENTA: Descaracterizadas as pretensas ofensas aos Artigos 12 e 22 
do Decreto-lei n2 75/66, bem como Artigo 153, § 22 da Constituição Fe 
deral - Incabível a desconstituição do julgado que.atendeu os dita­
mes legais.

RO-AR-0042/86.5 - (Ac. SDI-3655/89) - Ia Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: NILDI VIEIRA PINHEIRO
Adv.: Dr. Carlos de Aguiar
Recorrida: CEREAIS - ESTRELA BRASILEIRA LTDA
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Incabível ação rescisória para reexaminar o conjunto fáti- 
co-probatório.

R0-AR-0047/86.2 - (Ac. SDI-4332/89) - 8a Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: ITAIPAVA S/A
Adv.: Dr. Raimundo Lucival de Lima
Recorrido: RAIMUNDO PEREIRA CORRÊA
Adv.: Dr. José Maria Quadros de Alencar
DEÇISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA__ REPRESENTAÇÃO LEGAL. A procuração conferida 
ao subscritor das razoes da inicial constitui um dos pressupostos de 
admissibilidade de qualquer ação. Recurso Ordinário a que se neaa pro 
vimento._______________________________________________________________ ’ H —

R0-AR-0111/86.3 - (Ac. SDI-3590/89) 
Relator: Min. Fernando Vilar 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Maurílio Moreira Sampaio

95 Região
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Recorrido: JOSÉ BRUNER
Adv?: Dra. fria Regina Marchiori
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.
EMENTA: Não cabe ação rescisória para revolver matéria de fato já apre 
ciada na decisão rescindenda.

RO-AR-0188/86■7 - (Ac. SDI-4696/89) - 38 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrido: CARLOS ALBERTO VIÉGAS PEIXOTO
Advs.: Drs. Lívia Miranda de Lima,. Osvaldo da Silva e Lucila Maria 

de A. Silva
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de deserção argüida em contra-razões, 
unanimemente. Negar provimento ao recurso quanto às preliminares de 
inépcia da inicial e extinção do processo, unanimemente. Negar provi­
mento ao recurso quanto à prova do trânsito em julgado, unanimemente. 
Negar provimento ao recurso quanto à devolutividade-recursô, unanime­
mente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. DEPÓSITO PRÉVIO. As 
ações rescisórias ajuizadas na Justiça do Trabalho serão admitidas, 
instruídas e julgadas conforme os artigos 485, "usque" 495 do Código 
de Processo Civil de 1973, sendo, porém, desnecessário o depósito pré 
vio a que aludem os artigos 488, inciso II, e 494 do mesmo Código 
(Enunciado n® 194). Recurso ordinário ao qual se nega provimento.

RO-AR-0289/86.9 - (Ac. SDI-4559/89) - 18 Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba
Recorrente: JOÃO BATISTA DA COSTA
Adv.. Dr. Luiz Carlos da S. Loyolà
Recorrida: COMPANHIA SIDÉÉÚRGICA LANARI
Adv.: Dr. Jonas de Oliveirra Lima
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao recurso, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Norberto Silveira de Souza, que o provia para, reformando a 
decisão rescindenda, julgar procedente a ação rescisória.
EMENTA: Sentença meramente homologatória de desistência da ação é 
anulável, mas nos termos do Art. 486 do CPC. É ato de jurisdição vo­
luntária ou graciosa. Recurso Ordinário desprovido.

RO-AR-0385/86.5 - (Ac. SDI-4335/89) - 2® Região
Relator: Min. Almir Pazianotto Pinto
Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMÃPOLIS
Procurador Municipal; Dr. José Maria Duarte A. Freire
Recorrido: ÂNGELO ARLINDO LOBO
Adv.: Dr. Winston Sebe
DECISÃO: Negar provimento aso Recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - CABIMENTO. A injustiça da decisão judi­
cial ou a má apreciação de provas não autoriza a Ação Rescisória. Re 
curso ordinário a que se nega provimento.

RO-AR-0450/86■4 - (Ac. SDI-3595/89) - 2a Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO -

SABESP
Adv.: Dr. J. Eduardo Gomes Pereira
Recorridos: ANTENOR RAIMUNDO E OUTROS
Adv.: Dr. Ciro Sales de Oliveira
DECISÃO: Acolher a preliminar de deserção argüida pela Procuradoria, 
e não conhecer o recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso não conhecido, face a deserção caracterizada.

R0-AR-0484/86.3 - (Ac. SDI-4158/89) - 28 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: MASSA FALIDA DE EMPRESA AUTO ÔNIBUS MOGI DAS CRUZES S/A 
Adv.: Dr. Nelson P. Biazzi júnior 
Recorrido: JOSÉ RUBIVALDO DA CUNHA
Adv.: Dr. Antonio Rosella
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Inexistindo na notificação enviada à reclamada qualquer ví­
cio a ocasionar a nulidade da sentença, inocorrem as violações aponta^ 
das, desmerecendo o recurso interposto.

RO-AR-0524/86.9 - (Ac. SDI-4336/89) - 45 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: ANTONIO SIDNEI OLIVEIRA NUNES
Adv.: Dr. Ary Chiapin
Recorrida: INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS KULPA LTDA
Adv.: Dr. José Maria de Souza Andrade
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para determinar o retorno dos au­
tos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, para que o mes'mo jul­
gue o recurso, como de direito, unanimemente.
EMENTA: 1. O acordo judicialmente homologado equivale à sentença com 
transito em julgado, a teor do art. 831 da CLT, podendo ser rescindi­
do ou anulado. 2. Recurso Ordinário provido.

R0-AR-0880/86■4 - (Ac. SDI-5190/89) - 38 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: FRANCISCO FLEURY TEIXEIRA
Adv.: Dr. Vitor Augusto Ribeiro Coelho
Recorrido: BANCO AGRIMISA S/A
Adv?: Dra. Hebe Maria de Jesus
DECISÃO:Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: PRETENSÃO DE AJUSTE TÁCITO. Quando as alegações do recorren­
te, com suporte fatico e matéria interpretativa afastam a violação ’ 
de lei argüida, desmerecendo o provimento do recurso. Recurso despro 
vido.

RQ-AR-0968/86.1 - (Ac. SDI-4160/89) -9? Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: MAHAVIUS BOUT1QUE LTDA
Adv.: Dr. Daniel Lourenço Machado
Recorrida: LAURA EDITH JUNKUHN
Adv.: Dr. Rogério Distéfano
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.

EMENTA: NULIDADE DE NOTIFICAÇÃO. Comprovado o recebimento da intima­
ção da reclamatória, os motivos que retardaram o seu conhecimento por 
culpa da própria empresa, não ensejam a nulidade da mesma a alicerçar 
ação rescisória. Ademais, os efeitos da revelia não amparam as viola 
ções argüidas, pois decorrentes da pena de confissão aplicada. Recur­
so não provido.

RO- AR-1006/86.9 - (Ac. SDI-5191/89) - 108 Região
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: COOPERS BRASIL S/A 
Adv.: Dr. José Roberto Rodrigues 
Recorrido: SÉRGIO ROBERTO TOSTA 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: A decisão que se qusr rescindir não se enquadra em nenhum 1 
dos pressupostos objetivos des incisos do art. 485 do CPC, face a pre 
tensão do recorrente exigir o envolvimento na relação jurídica que
as partes objetivam resolver, como se fora recurso ordinário de sen­
tença recorrível. Recurso a que se nega provimento.

RO-AR-0062/87.9 - (Ac. SDI-4161/89) - 68 Região
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: USINA CATENDE S/A 
Adv.: Dr. Hélio Luiz F. Galvão 
Recorrido: JOSÉ MARQUES DA SILVA 
Adv.: Dr. Antonio Leobaldo M. de melo 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso pela preliminar de decadência 1 
da ação. Dar provimento ao recurso para, julgando procedente a ação 
rescisória, rescindir a sentença de liquidação, determinando outra 
seja proferida, respeitada a coisa julgada formada contra José Luiz 
Ambrósio da Silva, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA Ã COISA JULGADA. 1. É cabível a res­
cisória, por ofensa à coisa julgada, quando sentença de liquidação' 
inova, totalmente, ao incluir na relação processual quem não foi 
condenado na sentença de 1^ grau, transitada em julgado. 2. Recurso 
conhecido e provido.

R0-AR-0068/87■3 - (Ac. SDI-4162/89) - 58 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Rui Chaves
Recorrido: VALTER DE ARAÚJO SANTOS
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Termo inicial da opção. Matéria controvertida à época da 
prolação do acórdão rescindente desmerece o provimento do recurso, a 
teor do Enunciado 83 da Súmula desta Corte. Recurso a que se nega pro 
vimento.

RO-AR-0119/87.0 - (Ac. SDI-4105/89) - 58 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: CIMENTO ARATU S/A
Advs.: Drs. Arnaldo Von Glehn e Adírcio Lourenço Teixeira
Recorridos: GILSON FERREIRA DE SANTANA E OUTROS
Adv.: Dr. Dalzimar Gomes Tupinambá
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Não cabe ação rescisória, por violação literal de lei, quan­
do a decisão rescindenda estiver baseada em texto legal de interpreta 
ção controvertida nos Tribunais.

RO-AR-0124/87■6 - (Ac. SDI-4163/89) - 5a Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: JOSELITO ARCANJO DE SOUZA
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Adv.: Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: ALTERAÇÃO DA COISA JULGADA.Inexistente a alegada alteração 
da coisa julgada e a conseqüente ausência de violação de lei, desmere 
ce provimento o recurso interposto. Recurso não provido.

R0-AR-0128/87.5 - (Ac. SDI-3155/89) - 18 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: INSTITUTO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MU­

NICIPAIS - IBASM
Adv.: Dr. Marcellino Tostes Picanço 
Recorrido: JOAQUIM ALOÍSIO COSTA 
Adv.: Dr. João Baptista Lousada Câmara 
DECISÃO: Rejeitar as preliminares de intempestividade e deserção e, 
no mérito, negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO NOVO. ACUMU­
LAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS. A proibição de contra­
tar, por ser vedada a acumulação remunerada de cargos e funções públi 
cas, implica situação ilícita de efeitos "ex nunc" sobre a relação ju 
ridica proibida. Não anula e nem apaga o contrato e sua execução, em­
bora possa instaurar procedimento de rescisão do pacto por infração à 
norma legal. Recurso a que se nega provimento.

RO-AR-0129/87■3 - (Ac. SDI-4164/89) - ia Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Adv.: Dr. Hugo de Carvalho Coelho
Recorridos: JOSÉ ACYLINO DE LIMA NETO E OUTROS
Adv?: Dra. Myrce Maria C. H. Vilar
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente, com ressalvas do 
Exmo. Sr. Ministro Barata Silva.
EMENTA: ATUALIZAÇÃO DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. Quando o 
pagamento ultrapassa o prazo estabelecido no Decreto-lei n? 75/76, a 
atualização de juros de mora e correção monetária, não caracteriza vio 
lação de lei, mesmo porque o referido Decreto-lei foi no sentido de 
evitar o retardamento dos pagamentos devidos aos empregados por parte 
de empresas que deixavam considerável número de trabalhadores ao de 
samparo, sem que tais abusos fossem adequadamente suprimidos. Recur­
so conhecido e não provido.
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RO-AR-0186/87.0 - (Ac. SDI-4412/89) - 6a Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: USINA PEDROZA S/A
Aâvs.: Drs. RÔmulo MarinhoeEvilázio de Melo Arueira
Recorridos: MARIA DE LOURDES DA SILVA E OUTROS
Adv.:Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.
EMENTA: Não cabe ação rescisória, por violação literal de lei, quan­
do a decisão rescindenda estiver baseada em texto legal de interpreta 
ção controvertida nos Tribunais (Enunciado n- 83 do TST).

RO-AR-0190/87■9 - (Ac. SDI-4165/89) - 9a Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO DE CRÉDITO COMERCIAL S/A
Adv.: Dr. Benedito Nicolau dos S. Neto
Recorrido: OSMAR DE QUEIROZ JÚNIOR
Adv.: Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Dar provimento parcial ao recurso para, reformando parcial, 
mente a sentença rescindenda, determinar que a correção monetária in­
cida somente a partir da edição do Decreto-lei ns 2278/85, ou seja, 
a partir de 22/11/85, unanimemente.
EMENTA: Correção monetária nas empresas em liquidação extrajudicial. 
Recurso parcialmente provido para que, reformando-se parcialmente a 
v. sentença rescindenda, se determine que a correção monetaria inci­
da somente a partir de 22/11/85 (data do início da vigência do Decre­
to-lei nS 2278/85).

RQ-AR-0247/87.0 - (Ac. SDI-4342/89) - 4a Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: HAGE - REPRESENTAÇÕES DE AUTO PEÇAS LTDA
Adv.: Dr. Alexandre Presotto 
Recorrido: FERNANDO RIBEIRO 
Adv.: Dr. Leandro Araújo 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. REEXAME DE FATOS■_ A rescisória é uma ação 
que não se presta para dar nova interpretação sobre qs mesmos fatos 
já apreciados pelo Judiciário. A injustiça da decisão, a má aprecia­
ção da prova ou a errônea interpretação do contrato não dão lugar à 
rescisória. Recurso ordinário desprovido.

RO-AR-O273/87■0 - (Ac. SDI-3863/89) - 1® Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: JOÃO CÂMARA CARNEIRO
Adv.: Dr. Fernando Corrêa Lima
Recorrida: SERVIG - VIGILÂNCIA E SERVIÇOS LTDA
Adv.: Dr. Agnaldo de Paula Sepúlveda
DECISÃO: Dar provimento ao recurso, para julgar improcedente a ação, 
unanimemente.
EMENTA: Recurso Ordinário em Ação Rescisória a que se nega provimen­
to .
RO-AR-0334/87■0 - (Ac. SDI-5192/89) - 2? Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: FRANCISCO RODRIGUES DE CASTRO
Adv.: Dr. Antonio Lopes Noléto
Recorrida: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Adv?: Dra. Rosa Maria Marcelino Florio
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSIÇÃO DE LEI. Ine- 
xiste violação literal de lei, quando novos cálculos sao efetuados 
com a pretensão de modificar parcela acordada livremente pelas par­
tes, originada de situaçao anterior ao ato homologatorio, e do pleno 
conhecimento do autor. Recurso conhecido e improvido.

R0-AR-0406/87■0 r (Ac. SDI-4414/89) - 5? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: JOSÉ CARLOS DA SILVA
Adv.: Dr. José Roberto de Souza Cruz
Recorrida: TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA LTDA
Adv.: Dr. Carlos Augusto Lino da Silva
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA; Indispensável a juntada da prova do trânsito em julgado da 
decisão rescindenda para o processamento da Rescisória. Enunciado 299

RO-AR-0410/87■9 - (Ac. SDI-4344/89) - 6? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: COMPANHIA GERAL DE MELHORAMENTOS EM PERNAMBUCO
Adv.: Dr. Jairo Victor da Silva
Recorridos: JOSÉ AMARO DA SILVA E OUTROS
Adv.: Dr. Morse Sarmento P. de Lyra Neto
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Empregados de indústria canavieira. Salário-família. Aplica­
ção correta do Enunciado 83, quando existente controvérsia à_ época' 
da prolação da sentença rescindenda. Recurso Ordinário em Ação Resci­
sória a que se nega provimento.
RO-AR-0454/87.1 - (Ac. SDI-3865/89) - 2? Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: LEONALDO PAULINO DA SILVA
Adv.: Dr. Valdilson dos Santos Araújo
Recorrida: COMPANHIA TELEFÔNICA DA BORDA DO CAMPO
Adv?: Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao recurso.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. PRESSUPOSTO DA MÁ APRE 
CIAÇÃO DA PROVA. A má apreciação da prova ou a injustiça da sentença 
não integram o elenco de pressupostos para a ação rescisória. Contu 
do, se a parte alega erro de fato, presentes,todas as condições da 
ação, o julgador examinará o mérito, que será procedente ou improce 
dente, afastado, por incabível, o Juízo de carência da ação.

RO-AR-O455/87.8 - (Ac. SDI-5193/89) - 2? Região
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: RESTAURANTE CAPRI DE BOTUCATU LTDA
Adv.: Dr. José Luiz Coelho Delmanto

Recorrido: AMÍLCAR DA SILVA FERREIRA
Adv?: Dra. Neise Vicentini
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Na ação rescisória, é necessária prova decisiva, cristalina 
e incontroversa, pela finalidade do remédio excepcional, considerando 
a majestade da coisa julgada.

RO-AR-O543/87.6 - (Ac. SDI-4417/89) - 2? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrentes: THELMO ANTONIO PIRES FERREIRA E OUTROS
Adv.: Dr. Antonio Manoel Leite
Recorrida: ESTACAS FRANKI LTDA
Adv.: Dr. João Sinhorello
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: 1.Não cabe ação rescisória, por violação literal de lei, 
quando a decisão rescindenda estiver baseada em texto legal de inter 
pretação controvertida nos Tribunais (Enunciado 83 do TST). 2. Recur­
so Ordináriô' desprovido.

R0-AR-0574/87■2 - (Ac. SDI-4345/89) - ia Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: MARIA MAURITY DE FRANÇA NUNES
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrido: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO - IASERJ
Adv.: Dr. Adelino dos Santos
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: A administração pública federal, estadual ou municipal pode 
rever os seus atos, revogando-os ou anulando-os. No caso, a alteração 
do nível salarial relativo a determinada categoria profissional é ato 
da competência do Estado, não se sobrepondo à lei federal. Recurso' 
Ordinário a que se nega provimento.

R0-AR-0587/87.8 - (Ac. SDI-3159/89) - 10? Regíao
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: WAGNER DE SOUZA LAMOUNIER
Adv.: Dr. Ulisses Borges de Resende
Recorrido: BANCO DO ESTADO DE GOÍAS S/A - BEG
Adv.: Dr. Iriocêncio Oliveira Cordeiro
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente, com ressalvas do 
voto do Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato, revisor.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ATO ADMINISTRATIVO DE OU 
TORGA INDISCRIMINADA DE ESTABILIDADE. "Nao cabe ação rescisória, por 
violaçao de lei, quando a decisão rescindenda estiver baseada em tex 
to legal de interpretação controvertida nos tribunais"(Enunciado n® 
83 do TST).

R0-AR-0588/87■5 - (Ac. SDI-5308/89) - 1? Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: JUMAR.- CONSTRUÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Adv.: Dr. Sergius de Carvalho Furtado 
Recorrido: JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA:_ AÇÃÒ RESCISÓRIA. RELAÇÃO DE EMPREGO. A finalidade da resci­
sória não e exercer a tutela jurisdicional já praticada. Nela não se 
discute novamente os tatos que levaram à decisão :que se pretende res 
cindir. A própria rescisória veda o reexame onde o Juiz, bem ou mal, 
firmou seu convencimento. Recurso ordinário improvido.

RO-AR-0589/87.2 - (Ac. SDI-4635/89) - 7« Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: AUDIPLAN - ASSESSORES DE EMPRESAS S/C 
Adv.: Dr. Sirley Dreyer
Recorrida: MARIA ZILMAR HOLANDA CAVALCANTE
Adv.:~Dr. Joaquim Vieira Cavalcante Neto
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. PRESCRIÇÃO X DECADÊNCIA. Conforme salienta 
CARLOS DA ROCHA GUIMARÃES (in "Prescrição e Decadência", Ed. Forense, 
1980, p. 53): "A prescrição não opera ipso jure, isto é, o Juiz não 
pode, de oficio, dela conhecer. 0 contrário acontece com a decadência. 
A prescrição advém da lei. A decadência pode advir, tambéni, de deter­
minação do Juiz ou de ato jurídico (unilateral ou bilateral) gratui­
to ou oneroso)". ANTONIO LUIS DA CÂMARA LEAL também adota este enten­
dimento, que os Tribunais têm mantido: "A decadência, por isso que 
extingue o direito, deve ser conhecida e julgada pelo Juiz, indeperi 
dentemente de argüiçao pelo interessado, não se lhe aplicando a proi­
bição legal de pronunciamento ex officio da prescrição das ações pa­
trimoniais, porque nãô se poderá reconhecer e atribuir a estas um di­
reito manifestamente extinto pela decadência" (in "Da Prescrição e 
da decadência", Ed. Forense, 1982, p. 399). Se a sentença é recorrí- 
vel, mas o recurso não foi interposto, o trânsito em julgado dá-se no 
termo ad quem do prazo recursal. Recurso Ordinário desprovido.

R0-AR-0619/87■5 - (Ac. SDI-4106/89) - 3? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: SÃO PAULO ALPARGATAS S/A
Adv.: Dr. Renan de Oliveira
Recorrido: RONALDO ANTONIO PEREIRA LIMA
Adv.: Dr. Osiris Rocha
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para julgar.improcedente a ação 
rescisória, invertendo-se o ônus das custas, unanimemente.
EMENTA: Ação Rescisória - Erro de fato - Este não se configura se os 
documentos em que se embasa o recorrente foram examinados no processo 
originário, ainda que o seja pra dizer que não atendem aos requisi­
tos do art. 830 da CLT. Além disso, o recorrente pretende o reexame' 
da' prova pela via rescisória. Recurso provido pra julgar improceden­
te a ação rescisória.
RO-AR- 0931/87.8 - (Ac. SDI-4020/89) - 3? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrentes: AUGUSTO LEAL COUTINHO E OUTRO
Adv.: Dr. Joaquim B. de Figueiredo
Recorrido: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
Adv.: Dr. Maurício M. de Almeida
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
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EMENTA: Impossível a reapreciação do conjunto fático-probatório na 
Ação Rescisória - Inexistência de afronta à literalidade dos Artigos 
9- e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso desprovido.

RO-AR-0019/88■2 - (Ac. SDI-4421/89) - 2® Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: IDEAL - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ASSIS 

TENCIAL NOVO SÃO PAULO
Adv.: Dr. Alberto Helzel Júnior
Recorrido: SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO
Adv.: Dr. Luís Piccinin
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Ação Rescisória. Revolvimento da matéria fática não enseja a 
Ação Rescisória.

RO-AR-0039/88■8 -(Ac. SDI-4422/89) - 6® Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: USINA PEDROZA S/A
Adv.: Dr. Evilázio de M. Arueira
Recorridos: JURANDI FRANCISCO DA SILVA E OUTROS
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Ação Rescisória. A falta de comprovação do trânsito em,julga 
do da decisão rescindenda, não enseja o processamento da rescisória.

RO-AR-0313/88.3 - (Ac. SDI-4058/89) - 2® Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: COEST - CONSTRUTORA DE OLEODUTOS E SERVIÇOS TÉCNICOS S/A
Adv.: Dr. Irany Ferrari
Recorrido: SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SECONCI
Advs.: Drs. Paulo Augusto Ferrari e José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Não se caracteriza a violação a literal dispositivo de "lei, 
se, na época em que foi proferida a sentença rescindenda, era contro­
vertida a interpretação dp texto legal, ainda que a jurisprudência de.s 
ta Corte, venha, posteriormente, a firmar-se em sentido oposto.

RO-AR-O37O/88.1 - (Ac. SDI-4109/89) - 2® Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: WAGNER FERRO MONTEIRO
Adv.: Dr. Edson Moreno Lucillo
Recorrida: SWIFT - ARMOUR S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Adv.: Dr. Newton da Silva Gomes
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de insuficiência de alçada negar 
provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Descaracterizada ofensa literal à lei, impossível o cabimento 
darescisória com fundamento no Artigo 485, inciso V, do Código de Pro 
cesso Civil. Recurso ordinário a que se dá provimento para julgar im 
procedente a Ação Rescisória.

RO-AR-0398/88.5 - (Ac. SDI-4593/89) - 18 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E 

TECELAGEM DE NOVA FRIBURGO E PALMIRO RAMOS DE FARIA
Adv.: Dr. José Francisco Boselli
Recorrida: FÁBRICA DE RENDAS ARP S/A
Adv.; Dr. Igor Victorio Bello Quintella
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA - LEGITIMIDADE DE SINDI 
CATO ASSISTENTE - HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA. O 
Sindicato não dispõe de legitimidade para ação rescisória que busca a 
nulidade de despacho homologatório de acordo sobre exclusão dos hono­
rários assistenciais em execução de sentença. Não basta interesse eco 
nômico; a lei exige interesse jurídico (CPC, art■ 487 - II). A homolo 
gação de acordo extrajudicial, sem que haja controvérsia pendente, nem ■ 
reproduz o previsto no art. 831, parágrafo único, da CLT, nem guarda 
analogia com a hipótese do enunciado n2 259 do TST. Recurso a que se 
nega provimento.

RO-AR-O497/88■3 - (Ac. SDI-4111/90) - 1® Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Recorrente: GILDO LEMOS CAMPOS
Adv.: Dr. Antonio Soares de Souza
Recorrida: COOPERATIVA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
Adv.: Dr. Adilson de Paula Machado
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.
EMENTA: A decisão que acçlhe a litispendência não se enquadra dentre 
aquelas passíveis de rescisão, já que somente a sentença de mérito' 
transita em julgado pode ser rescindida ex vi do art. 485 do CPC. Re 
curso desprovido.

RO-AR-0499/88.8 - (Ac. SDI-4023/89) - 3a Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: OLIEN BOMFIM GUIMARÃES
Advs.: Drs. Osvaldo da Silva, Lucila Maria de A. Silva e Lívia Miran­

da de Lima
Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv.: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para, em juízo rescindendo, des- 
constituir o acórdão da egrégia 2® Turma Regional e, em juízo rescisó 
rio, determinar o prosseguimento da execução de sentença, para que os 
valores devidos sejam obtidos através de simples cálculo, com base 
no título judicial entregue, unanimemente.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. COISA JULGADA. CONDENA 
ÇÃO A PAGAMENTO. PERÍCIA NEGATIVA. Se a contestação se limita a dis­
cutir a existência do direito, nada mencionando quanto a pagamento, e 
a decisão de conhecimento que transitou em julgado condena o emprega­
dor ao pagamento, em execução de sentença, não se poderá examinar' 
se houve a solução da obrigação antes da existência do título judi­
cial, mas cabe tão-somente calcular o valor devido. Recurso a que se 
dá provimento.

R0-AR-0688/88■8 - (Ac. SDI-4229/89) - 2® Região 
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

AdvS: Dra. Selma Moraes Lages
Recorridos: FERNANDO ANTONIO GOMES E OUTROS
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Não cabe ação rescisória para revolvimento do processado. R^ 
curso Ordinário a que se nega provimento.

RO-AR-0188/89■0 - (Ac. SDI-4373/89) - 2® Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: MINERITA AGRO-PECUÁRIA E MINERAÇÃO LTDA
Adv.: Dr. Antonio Carlos V. de Barros
Recorrido: PANTSHO SALABASCHEFF
Advs.: Drs. Abaetê Gabriel Pereira Mattos e João Lungov
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao recurso para, reforman­
do o acórdão regional, afastar a preliminar de decadência e determi. 
nar o retorno dos autos ao TRT, para que o mesmo julgue a ação.
EMENTA: o prazo de dois anos para propor ação rescisória somente come 
ça a correr a partir do primeiro dia seguinte ao trânsito em julgado' 
do acórdão rescindendo. Por isso, enquanto a parte se valer da via 
recursal, ainda que com efeito meramente devolutivo,,não se iniciou , 
para a recorrente, o prazo decadencial. Recurso ordinário a que se dá 
provimento.

RO-AR-0192/89■9 - (Ac. SDI-4112/89) - 2® Região 
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

DE SANTO ANDRÉ
Adv.. Dr. João O. Nascimento
Recorrido: BANCO NOROESTE S/A
Adv.: Dr. Roberto A. Desimone
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para jujgar improcedente a ação 
rescisória, unanimemente.
EMENTA: CLÁUSULA DE ACORDO COLETIVO - VALIDADE. Considerando-se o 
princípio "pacta sunt servanda", tem-se que a lei de caráter abstrato 
e genérico não revoga a norma inter partes, resultante da avença. As 
pessoas, em face do princípio da liberdade contratual, podem posicio­
nar-se através de acordo, manifestando por este meio as suas vontades 
de forma a imporem para si obrigações e exigirem direitos de outrem. 
No caso da realidade do trabalho as normas que a^regulam, colocam à 
disposição das partes contratantes, um mínimo de garantias e -direi­
tos empregatícios que não podem ser desrespeitados, em função do prin 
cípio de proteção ao trabalhador. Portanto, através de acordos indivi 
duais ou coletivos, os benefícios estipulados normalmente sempre re­
presentarão garantias a mais do que aquelas oferecidas pela lei, e 
não perdem o sentido de ser ou a eficácia pelo mero advento de uma 
lei <jue regule, de forma menos favorável a matéria objeto do acordo. 
A cláusula rebus sic stantibus pressuposta nos contratos e a teoria 
da imprevisão permitem a recusa da prestação pela parte prejudicada, 
em situação excepcional de modificações profundas na realidade,, no 
momento da execução, ocorrentes de forma imprevista e imprevisíveis ' 
no momento da celebração do contrato, causando desequilíbrio entre as 
partes e determinando a perda de sentido das condições ajustadas à 
época do seu cumprimento. Entretando, em se tratando de acordos cole­
tivos de trabalho, se, ao momento de sua execução, for observada subs 
tancial mutação do ambiente objetivo, pode a parte dispor dos meios 
legais adequados para demonstrá-la, através do processo de revisão ou 
denúncia do acordo após o competente procedimento legal estabelecido' 
no artigo 692 da CLT. A falta de providência nesse sentido implica na 
manutenção das cláusulas ajustadas e na validade do acordo, consubs­
tanciando o ato jurídico perfeito e o direito adquirido dos _emprega 
dos substituídos. O simpels advento de lei nova não esbate garantias' 
relativamente individualizadas através de acordos, a não ser que cav 
sem profunda transmutação no cenário da execução, em face de que as 
condições ajustadas perdem o sentido. Não pode a parte, apenas invo­
cando o advento de legislação nova, deixar de cumprir o acordo, como 
se o mesmo não existisse, mas apenas a legislação anterior revogada 
pelo Decreto que instituiu o Plano Cruzado, sabendo-se que o proprio 
Decreto 2284/86, em seu artigo 22, permite e estimula a negociação co 
letiva. Recurso ordinário a;que se dá provimento.

R0-AR-0240/89■3 - (Ac. SDI-4113/89) - 3® Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv.: Dr. Paulo H. de Carvalho Chamon
Recorrida: MARIA DE LOURDES SANTOS PRADO
Adv.: Dr. Jorge Moisés Júnior
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - ERRO MATERIAL - VIOLAÇÃO DE LEI - A deci­
são rescindenda que comete erro material, delimitando marco prescrj. 
cional contrário ao que dipõe o artigo 11 da CLT, é passível de res­
cisão por violação evidente a dispositivo de lei. Recurso Ordinário' 
a que se nega provimento.

RO-AR-0303/89.8 - (Ac. SDI-3813/89) - 2® Região
Relator: Min . Barata Silva
Recorrente: OSACAR NUNES DE LIMA
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Recorrida: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv®: Dra. Divanilda ML P. de Souza Oliveira
DECISÃO: Dar provimento, em parte, ao recurso para, rescindindo o ve 
nerando acórdão, deferir a licença-prêmio, convertida em dinheiro e a 
complementação de aposentadoria, unanimemente.
EMENTA: VANTAGENS REGULAMENTARES. A norma benéfica deverá ser inter­
pretada restritivamente, não se podendo ampliar as condições previs­
tas pela mesma para negar o benefício à parte que satisfez suas exi­
gências específicas. Recurso Ordinário a que se dá provimento par­
cial.

R0-AR-0431/89.8 - (Ac. SDI-4461/89) - 1® Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: AUGUSTO GAMA LOBO
Adv.: Dr. José Eduardo H. Soares
Recorrido: CONSÓRCIO MERCANTIL DE IMÓVEIS S/A
Advs.: Drs. José Fiorêncio Júnior e Hugo Mosca



SEXTA-FEIRA, 27 ABR 1990 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO I 3463

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso pela preliminar 
de irregularidade de representação. No mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a ação, unanimemente.
EMENTA: ACÓRDÃO - COISA JULGADA. Não se distancia dos limites da 
coisa julgada o acórdão que considerou como alcançadas pela condena 
ção todas as parcelas postuladas pelo autor, se a decisão condenató 
ria explicita que o provimento do recurso envolve o deferimento das 
verbas postuladas, decorrente do reconhecimento do vínculo empregatí- 
cio e da rescisão indireta. Recurso Ordinário a que se dá provimento:

RO-AR-0475/89.0 - (Ac. SDI-3814/89) - 3® Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: MARIA DE LOURDES'
Adv.: Dr. Emerson S. Salomão
Recorrida: FAZENDA DA CAPOEIRINHA
Adv.: Dr. Oscar F. da Silva
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para, rescindindo o acórdão de 
fls. 19/20, deferir as parcelas pleiteadas na peça inicial da reclama 
ção (fls. 10) a serem apuradas em.execução de sentença, unanimemente. 
EMENTA: Prescrição. A aposentadoria por invalidez é prova evidente 1 
de que o contrato de trabalho entre as partes perdurou pelo menos até 
aquela data. Recurso Odinário parcialmente provido.

RO-IF-0793/86.4 - (Ac. SDI-3867/89) - 2® Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: MINERITA AGRO-PECUÁRIA E MINERAÇÃO LTDA
Adv.: Dr. Jorge Salomão
Recorrido: PANTSHO SALABASCHEFF
Advs.: Drs. Abaetê Gabriel Pereira Mattos e João Lungov
DECISÃO: Ã unanimidade, rejeitar a preliminar de não conhecimento por 
irregularidade de representação. Por maioria, rejeitar a argüição de 
juntada do incidente à ação principal suscitada pela Procuradoria,ven 
cido o Exmo. Sr. Ministro José Ajuricaba. No mérito, à unanimidade, 
negar provimento ao recurso.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM INCIDENTE DE FALSIDADE - INDETERMINAÇÃO 
DA PROVA CUJA FALSIDADE FOI ARGÜIDA. 1. Incidente de falsidade proces 
sado como ação autônoma não incidental. Recurso Ordinário conhecido, 
porque interposto de decisão originária de regional, sendo o remédio 
processual específico para decisões de mérito terminativas do feito 
na Justiça do Trabalho. 2. A petição inicial em processo de argüição 
de falsidade deve conter o requisito legal próprio, que é a especifi­
cação da prova documental produzida contra a parte suscitante e tida 
por falsa. A indeterminação do objeto da argüição de falsidade leva 
à extinção do processo. Recurso a que se nega provimento.

RO-IP-O579/87■9 - '(Ac. SDI-4282/89) - 3a Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: MILTON VASQUES THIBAU DE ALMEIDA
Recorrido: EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO 
DECISÃO: Negar provimento recurso pela preliminar de nulidade do 
acórdão por participação de Juiz impedido, unanimemente. Negar pro“ 
vimento ao recurso peià preliminar de nulidade do acórdão - documento 
impugnado, unanimemente. Negar provimento ao recurso quanto ao méri­
to, unanimemente.
EMENTA: Candidato reprovado em concurso, ainda que Juiz Substituto 
de outra Região, não possui legitimidade ativa para impugnar promoção 
em Região Trabalhista de que não participa.

RO-MS-0585/87■3 - (Ac. SDI-4181/89) - 6® Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO DO PROGRESSO S/A
Adv.: Dr. Raimundo G. de Barros
Recorrido: PAULO VIEIRA DE LYRA
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA. Não há direito 
Irçvifo - certo do imoetrante em ver declarada extinta reclamação
na forma do art. 267, inciso V, combinado com o art. 329, ambos do 
CPC, porquanto o despacho da autoridade apresenta um mero adiamento ' 
de audiência, não excludente da possibilidade de vir a ser julgada a 
ação, conforme os termos da contestação. Recurso conhecido e desprovi, 
do.

RO-MS-0808/87.5 - (Ac. SDI-0032/90) - 13 Região
Redator:Designado: Min. José Ajuricaba
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Maurílio Moreira Sampaio
Recorridos: ALPHEU MENDES FILHO E OUTROS
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao recurso para cassar a segu­
rança, vencido o Exmo. Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza, rela­
tor , que lhe negava provimento.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO PREVISTO EM LEI. A norma inse­
rida no Artigo 52, da Lei 1533/51, veda a concessão de writ, quando se 
tratar de despacho ou decisão judicial, quando haja recurso previsto ' 
Ms leis processuais ou possa ser modificado por via de correição. E 
a jurisprudência do STF e TST confirma o preceito legal. Recurso Ordi. 
nário provido para cassar a segurança.

RO-MS-O812/87.4 - (Ac. SDI-4854/89) - 2a Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: MINERITA AGROPECUÁRIA E MINERAÇÃO LTDA
Adv.: Dr. Jorge Salomão
Recorrido: PANTSHO SALABASCHEFF
"dv^.; Abaetê Gabriel Pereira Mattos e João Lungov
Aut. Coatora: Cclenda 2a Turma do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 

da 25 Região
DECISÃO:Unanimemente, concluir pela irregularidade de representação pro 
cessual e determinar o desentranhamento das peças de folhas 187/190. 
Á unanimidade, declarar a inviabilidade do aditamento ao recurso inter. 
Posto - fls. 180/182, e determinar o desentranhamento do referido docu 
mento. No mérito, negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: As partes devem proceder com lealdade e boa-fé, sob pena de4 causando dano 
a outra parte, aquela que for responsável por má-fé, responder por perdas e danos.
ecurso Ordinário a que se nega provimento.

RO-MS-0987/87.8 -'(Ac. SD'l-Ó033/90 ) - 2® Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrentes: HÉLIO ABRAMIDES E OUTRA
Adv.: Dr. Carlos Alberto Arão
Recorrida : EXMA. SRA. JUÍZA PRESIDENTE DA 10® JCJ DE SÃO PAULO.
DECISÃO: Negar provimento ao Recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso Ordinário a que se nega provimento por falta de obje­
to, prejudicado o mérito de apelo por provimento de anterior. Agravo' 
de Petição.

R0-MS-0183/88.5 - (Ac. SDI-4292/90) - 35 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: IMPERIAL EXPRESSO LTDA
Adv.: Dr. Hélio J. Figueiredo
Recorrido: JOVELINO ALVES DA SILVA
Aut. Coatora: MM. JUIZ PRESIDENTE DA 5a JCJ DE BELO HORIZONTE
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: A penhora tem natureza meramente assecuratória, não alte­
rando a relação real existente entre a coisa e seu proprietário. Con­
tudo, pode o bem ser afastado da posse, uso e gozo do executado, para 
prevenir danos à plena capacidade de satisfazer o cumprimento da sen­
tença exeqüenda.

RO-MS-0216/88.0 - (Ac. SDI-4137/89) - 15 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: FERNANDA MARIA CARDOSO SALDANHA
Adv.: Dr. Adilson de Paulo Machado
Recorrido: BANERJ - BANCO DE INVESTIMENTOS S/A
Aut. Coatora: EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DA 225 JCJ DO RIO DE JANEIRO 
Adv.: Dr. José Fernando Ximenes Rocha
DECISÃO: Não conhecer o recurso, por falta de legítimo interesse, una 
nimemente.
EMENTA: Não tem recurso, em mandado de segurança extinto sem julgamen 
to do mérito, a parte que não foi vencida (CPC, art. 499) e não so­
freu gravame.

R0-MS-0263/88■4 - (Ac. SDI-4466/89) - 45 Região
Relator: Min. José Ajuricaba 
Recorrente: SILENO MONTENEGRO BARBOSA 
Adv.: Dr. Tito Montenegro Barbosa 
Recorrido: JOÃO LUIZ TORALLES LEITE 
Adv.: Dr. Darci Narte Rebelo
DECISÃO: Não conhecer o recurso por falta de objeto, unanimemente. 
EMENTA: Mandado de Segurança não conhecido, por falta de objeto.

R0-MS-0363/88.9 - (Ac. SDI-4065/89) - 25 Região
Relator: Min. Ermes Pedro pedrassani
Recorrente: RUD - CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA 
Adv.: Dr. Benigno Cavalcante 
Recorrido: ERNESTE FRIEDERICH GUNTER RELLER 
Aut. Coatora: EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE MOGI DAS CRUZES
Adv.: Dr. Hamilton E. A. R. Proto
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de deserção argüida em contra-razões e 
negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: A execução provisória na Justiça do Trabalho é expressamen­
te preceituada, assim como o efeito meramente devolutivo, que é a re 
gra para os recursos. Ausentes a ilegalidade ou o abuso de poder, 
no caso de ser deferida execução provisória, incabível o mandado de 
segurança.

RO-MS-0450/88■9 - (Ac. SDI-4066/89) - 5® Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
Adv?: Dra. Nalva Souza Sampaio 
Recorrido: LOURIVAL FERREIRA CHAGAS
Aut. Coatora: EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE JACOBINA
Adv.: Dr. Luiz Alberto de Carvalho
DECISÃO: Não conhecer o recurso, por intempestivo, unanimemente.
EMENTA: Recurso ordinário. Contagem do prazo nos termos do art. I2, 
III do Decreto:lei n2 779/69. Intempestividade que se decreta, ante a 
verificação de que o recurso foi interposto no décimo nono dia do pra 
zo em dobro, de dezesseis dias.

RO-MS- ,490/88.2 - (Ac. SDI-4283/89) - 4« Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: VALDIR ROSA DE MOURA
Adv.: Dr. Juarez Kern Jover
Recorrida: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES - CRT
Aut. Coatora: MM. 1® JCJ DE PORTO ALEGRE
Adv?: Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para, acolhendo a preliminar de 
nulidade processual, anular o processo ab initio, unanimemente.
EMENTA: Nulo é o processo de mandado de segurança, quando a parte' 
ex adversa da que impetra o writ, como litisconsorte necessária, não 
é chamada a juízo para se defender.

RO-MS-0730/88.8 - (Ac. SDI-4068/89) - 6® Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Recorrente: SORVANE - SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DC NORDESTE S/A 
Aut. Coatora: MM. 2® TURMA DO TRT DA 65 REGIÃO 
Adv.: Recte.; Dr. Nilson R. Lins 
Recorrido: ERALDO PONTEIRO DE CARVALHO 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Mandado de Segurança - CABIMENTO. Não cabe mandado de segu­
rança quando se trata de decisão judicial passível de recurso previs­
to na legislação processual (Inteligência do art. 52 e inciso II da 
Lei n2 1.533/51).

RO-MS-0732/88■3 - (Ac. SDI-4117/89) - 6® Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: WANDA ANDRADE GONZAGA DA SILVA
Aut, Coatora: EXMA. SRA. JUÍZA SUBSTITUTA DA 45 JCJ DO RECIFE-PE
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Adv. Recte.: Dr. Milcíades Vicente de Paula
Recorridos: LUIZ FERNANDES DE BARROS FILHO ES. M. ANDRADE - CAFÉ 

DOMINÓ
Adv.. Dr. Francisco S. Bezerra
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. Não cabe mandado de segurança contra 
ato judicial passível de recurso, na fase executória, por expressa ' 
disposição do inciso II, do artigo 52, da Lei n2 1533/51. Recurso Or­
dinário a que se nega provimento.

RO-MS-0208/89.9 - (Ac. SDI-4071/89) - 15a Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: ADAIL COUTO PAES E OUTRA
Adv.: Dr. Emmanuel Carlos
Recorridos: BENEDITO PEDRO RODRIGUES E OUTROS E COFRES DE MÓVEIS DE

AÇO MALTA LTDA
Autoridade Coatora: EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIA­

ÇÃO E JULGAMENTO DE MOJI-MÍRIM
Adv. I2 Recorrido: Dr. Jesus Arriei C. Júnior
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. Ação impetrada por sócios de sociedade 
executada, invocando direito líquido e certo de não responderem pela 
execução, com seus bens, porque teriam alienado suas quotas de parti­
cipação social. Inviabilidade da concessãoda segurança, pois a pre­
tensão envolve interpretação e aplicação dos arts. 592, II, e 596 e 
parágrafos, do CPC, e da regulação legal das sociedades comerciais, à 
luz dos fatos relativos à participação dos impetrantes na sociedade 
executada, exigindo dilação probatória, inconciliável com a liquidez' 
e certeza do direito, que decorrería de fatos incontroversos.

ED-E-RR-5392/83 - (Ac.SDI-4473/89) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embarqante: RHODIA S/A
Advs. Drs. Lázaro Phols Filho e Ildélio Martins
Embargado: v. acórdão n2 874/89 proferido pelo E. Tribunal PlenoÍADHE- 

MAR BRAZ)
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
DECISÃO: Acolher os embargos para declarar que o artigo 522 da CLT não 
e óbice ao direito reconhecido ao reclamante, unanimemente.
EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para aclarar o acórdão embar­
gado .

E-RR-6423/83 -r (Ac. SDI-4392/89) - 5a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embarqante: ANTONIO CARLOS MAGARÃO RAMOS
Adv. Dr. José Torres das Neves
Embargada: BLOCH EDITORES S/A
Adv. Dr. Victor Russomano Junior
DECISÃO: Conhecer os embargos por violação ao artigo 896, "a", da CLT 
e acolhê-los para tornar subsistente o acórdão regional, unanimemente. 
EMENTA: Embargos conhecidos por violação ao art. 896 da CLT e acolhi - 
dos para tornar subsistente o acórdão regional.

E-RR-1694/84 - (Ac.SDI-4028/89) - 4a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: VILMAR CORREIA SILVA
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada: EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A
Adv. Dr. Murilo de Almeida Nobre Junior
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os embargos por divergência jurispru- 
dencial. No mérito por maioria, acolhê-los em. parte para condenar a re 
clamada ao pagamento de 2/3 (dois terços) do salário hora normal, rela 
tivo ao período em que o reclamante permanece no alojamento da empresa 
vencido o Exmo. Sr. Juiz Giacomini (Convocado^ que os rejeitava.
EMENTA: O motorista a quem se impõe a obrigação de permanecer no aloja 
mento da empresa durante os períodos entre duas jornadas, aguardando ' 
ordens, considera-se como de "prontidão", tendo direito, durante essas 
horas, a 2/3 (dois terços) do salário-hora normal.

.E-RR-3408/84 - (Ac.SDI-2344/89) - la. Região
Redator:Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: ROQUE DEJAIR CHAGAS DOS SANTOS
Adv. Dr. José Antonio Piovesan Zanini
Embargado: BANCO ECONÔMICO S/A
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os embargos por divergência jurispru- 
dencial. No mérito, por maioria, rejeitá-los, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Orlando Teixeira da Costa, Relator, e Hélio Regato, Revisor, 
que os acolhiam para, reformando a decisão recorrida, restabelecer a 
decisão de primeiro grau.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL - SOMATÓRIO DO PERÍODO CORRESPONDENTE AOj 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO - O enquadramento legal alusivo ao somatório '' 
do período do aviso prévio, ainda que indenizado, isto para saber-se ' 
da ocorrência ou não do despedimento no período crítico de trinta dias 
que antecede à data-base da categoria, é irrestrito, não variando de 
acordo com os interesses do prestador dos serviços. Dá-se independente 
mente da conseqüência jurídica que acarrete, podendo, assim, atrair o 
direito à indenização adicional ou excluí-lo, conforme projete o desp^ 
dimento até o âmbito dos trinta dias que antecedem à data-base ou para 
data posterior. No caso, o princípio da proteção não tem o efeito de 
agasalhar a variação interpretativa.

E-RR-3478/84 - (Ac.SDI-939/89) - 2a. Região
Redator Designado: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Embargante: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
Advs. Drs. Maria Cristina. Paixão Cortes, Márcia Lyra Bérgamo, Marcello 

Alencar de Araújo e Gláucia Alves Fonseca Peixoto
Embargado: JACINTO ORESTES CAMPANA
Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e Luiz Eduardo Sá Roriz
DECISÃO: Por maioria, conhecer os embargos por violação ao artigo ' 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho quanto às horas extras e salá 
rio complessivo, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Barata Silva, Rela 
tor e Hélio Regato, que os conheciam por divergência jurisprudencial . 
No mérito, à unanimidade, acolhê-los para tornar subsistente o acórdão 
regional. Por maioria, conhecer os embargos por violação ao artigo 896 

da Consolidação das Leis do Trabalho quanto à redução salarial, venci­
dos os Exmos. Srs. Ministros Barata Silva, Relator e Hélio Regato, que 
não os conheciam. No mérito, à unanimidade, acolhê-los para tornar sub 
sistente o acórdão regional.
EMENTA: I - HORAS EXTRAS - INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N2 91. Tendo 
em vista que as premissas fáticas reveladas no v. acórdão regional não 
se amoldam à jurisprudência inscrita no verbete n2 91, tem-se que a de 
cisão, que reconhece sua aplicabilidade para fins de conhecimento da re 
vista implica violência do art. 896 da CLT, viabilizando os embargos nc 
sentido de tornar subsistente o acórdão regional. II - ALTERAÇÃO CON - 
TRATUAL. A ausência de registro na decisão regional acerca da existên- 
ciade prejuizo ao obreiro decorrente da alteração contratual associa­
da a circunstância de que a modificação se deu por mútuo consentimento 
inviabiliza o reconhecimento da alegada ofensa à literalidade do art. 
468 consolidado. Decisão em sentido contrário termina por violar o art 
896 da CLT. Embargos conhecidos e providos para tornar subsistente o 
acordão regional.

E-RR-37872/84 - (Ac.SDI-4287/89) - 3a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo 
Embargante: BANCO BOAVISTA S/A 
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho 
Embargada: MARIA INÊS COELHO LEITE PINHO 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECUSÃO: Conhecer dos embargos por divergência jurisprudencial e aco 
Ihê-los para, reformando o acordao da Turma, excluir da condenação a 
indenização adicional prevista no artigo 92 da Lei 6708/79, unanimemen 
te.
EMENTA: EMBARGOS. INDENIZAÇÃO ADICIONAL. Descabe a condenação da inde­
nização adicional, a que alude o art. 92 da Lei n2 6.708/79, se, com 
o somatório dq aviso prévio, houve a ultrapassagem da data-base da ca 
tegoria e o empregador, no caso, satisfez as verbas indenizatórias com 
o salario devidamente corrigido. Recurso conhecido e provido.

E-RR-5349/84 - (Ac.SDI-4031/89) - 6a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO - COMPESA
Adv. Dr. Pedro Charles Tassell
Embargado: ANTÔNIO LEANDRO DA SILVA
Adva. Dra. Maria Isaura Fernandes Costa
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Legitimidade processual - Inexistindo expressa outorga na car­
ta de proposto, dando legitimidade para o advogado litigar em nome da 
empresa, afasta-se o mandato procuratório.

ED-E-RR-5872/84-( Ac . SDI-4432/89) - 9a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho
Embargado: v. ACÓRDÃO n2 2006/89 proferido pela Seção Especializada em 

Dissídios Individuais ( IVAN APARECIDO ROQUE)
Adv. Dr. Mário Katuo Kato
DECISÃO: Acolher os embargos para prestar os esclarecimentos contidos' 
na fundamentação, unanimemente.
EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos.

E-RR-6512/84 - (Ac.SDI-3101/89) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: ESTADO DE MINAS GERAIS
Adv. Dr. Francisco Deiró Couto Borges
Embargado: ANTÔNIO CARLOS RAMOS PEREIRA
Adv. Dr. Patrus Ananias de Souza
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Embargos em Recurso de Reviéta a que não se conhece.

E-RR-7214/84 - (Ac.SDI-4073/89) - 4a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Embargada: CLAIR FÁTIMA DAL ROS
Adv. Dr. Cláudio Almir Carvalho
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Ausentes/os pressupostos de admissibilidade não se conhece dos 
embargos. /

ED-E-RR-1363/85.5- (Ac.SDI-4887/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

- SABESP
Adva. Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
Embargado: OTTO RUBENS HENNE
Adv. Dr. Márnio Fortes de Barros
DECISÃO: Acolher os embargos para, sanandd a omissão, declarar que o 
artigo 142, da CF de 1969, não foi violado em sua literalidade, unani­
memente.
EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada

E-RR-1817/85.4 - (Ac.SDI-2179/89) - 9a. Região 
Redator Designado: Min. Marco Aurélio 
Embargante: CESAR DE CASTRO GUILHERME 
Adv. Dr. Dimas Ferreira Lopes 
Embargado: BANCO BANDEIRANTES S/A 
Adv. Dr. Moacir Belchior
DECISÃO: Por maioria, não conhecer os embargos, vencidos os Exmos.Srs. 
Ministros Orlando Teixeira da Costa, Relator, e Hélio Regato, Revisor, 
que os conheciam por violação ao artigo 896 da Consolidação das Leis 
do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - ARTIGO 896 DA CONSOLI 
DAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. 0 conteúdo do preceito, considerada a pax 
ticularidade de disciplinar o cabimento do recurso de revista, não 
afasta a necessidade de o maltrato estar ligado à respectiva literali 
dade.

E-RR-3839/85■0 - (Ac.SDI-3622/89) - 3a Região 
Relator: Min. Fernando Vilar
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Embargantes: KIBON S/A INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS e CHERICHELLA E COMPA 
NHIA LTDA.

Adv. Dr. Pedro Augusto Musa Julião
Embargado: WILTON DA SILVA GARCIA
Adv. Dr. Alvair José Pedro
DECISÃO: Conhecer os embargos por divergência jurisprudencial, mas re 
jeitáflos, unanimemente.
EMENTA; Prescrição do direito de reclamar indenização ou reintegra - 
ção - Se não havia direito reconhecido, qual seja, a existência de re 
lação de emprego, não há que se falar em contagem da prescrição. Esta 
começou a fluir a partir da desconstituição do acordo que reconheceu 
a condição de empregado dos Reclamantes. Embargos em Recurso de Revis 
ta rejeitados.

E-RR-4536/85.9 - (Ac.SDI-3623/89) - 2a. Região }
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqantes: RAUL OURIQUE FRAGOSO E OUTRO
Adv. Dr. Sid Riedel de Figueiredo
Embargada: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP
Advs. Drs. Ildélio Martins, Mariam Berwanger, Andréa Társia Duarte e 

Carlane Torres Gomes de Sá
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Ausentes os pressupostos de admissibilidade não se conhece dos 
embargos.

E-RR-5300/85■3 - (Ac.SDI-2365/89) - 4a. Região
Redator Designado: Min. Guimarães Falcão
Embargante: VIAÇÃO SÃO PAULO S/A - VASP
Advs. Drs. Ildélio Martins, Andréa Társia Duarte e Carlane Torres Go 

mes de Sá
Embargado: AGOSTINHO RODRIGUES DA COSTA
Adv. Dr. Pio Cervo
DECISÃO: Por maioria, conhecer os embargos por divergência jurispru - 
dencial, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio e Hélio Rega 
to, que não os conheciam. No mérito, pelo voto de desempate do Exmo. 
Sr. Ministro Presidente, rejeitá-los, vencidos os Exmos. Srs. Minis 
tros José Ajuricaba, Relator, Antônio Amaral, Revisor e Barata Silva, 
que os acolhiam, para restabelecer o acórdão regional.
EMENTA: SALÁRIO - Prova de seu pagamento. A natureza alimentar do sa­
lário exige proteção total da lei. A prova do pagamento só é válida 1 
mediante recibo assinado pelo empregado ou mediante impressão digital 
ou a seu rogo, em sendo analfabeto, (art. 464 da CLT).

E-RR-5442/85.5 - (Ac.SDI-4272/89) - 10a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embargante: ÁLVARO BARSANULPHO DE MELLO
Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira
Embargada: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL
Adva. Dra. Edna Cosentiqo Xavier Cardoso
DECISÃO: Conhecer os embargos por divergência jurisprudencial e aco - 
lhe-los para, reformando a decisão recorrida, determinar que o Tribu 
nal Regional do Trabalho aprecie o Recurso Ordinário do reclamante, ' 
como de direito, unanimemente.
EMENTA: Enquadramento em tabela permanente. Integração das horas ex 
tras trabalhadas com habitualidade. Não há incompatibilidade entre os 
dois pedidos, razão pela qual inexiste a "litispendência". Embargos 
conhecidos e providos para determinar o retorno dos autos ao TRT para 
que julgue o mérito do Recurso Ordinário do Reclamante.

E-RR-5489/85.9 - (Ac.SDI-4123/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA 
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
Embargados: ROBERTO LUIZ MARTINS E 
Adv. Dr. Carlos Alberto Cabral 
DECISÃO: Não conhecer os embargos, 
EMENTA: Aumento salarial concedido 
- Ausência de violação ao Artigo 8 
so de Revista não conhecidos.

OUTROS

unanimemente.
por decreto municipal - Revogação-
6, consolidado. Embargos em Recur-

E-RR-5812/85.6 - (Ac.SDI-3371/89) - 2a. Região
Redator Designado: Min. C. A. Barata Silva
Embarqantes: MARIA DA PAZ E OUTROS
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
Embargado: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSI. 

DADE DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Nelson Santos Peixoto
DECISÃO: Por maioria, não conhecer os embargos, vencidos os Exmos.Srs 
Ministros Hélio Regato, Relator, e Orlando Teixeira da Costa, Revisor 
que os conheciam por violaçao ao artigo 11 e 896 da CLT e os aco
Ihiam para, afastada a prescrição, determinar o retorno dos autos à 
origem a fim de que fosse examinada a lide em seu mérito.
EMENTA: ENQUADRAMENTO - PRESCRIÇÃO. Tratando-se de enquadramento de - 
corrente de lei, em que os embargantes nao manifestaram seu inconfor— 
mismo validamente, dentro do prazo legal dos dois anos, a prescrição1 
e extintiva, a teor do Enunciado n- 198 do TST. Embargos nao conheci­
dos .
E-RR-5844/85.0 - (Ac.SDI-3624/89) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: FONSECA ALMEIDA EMPREENDIMENTOS S/A
Advs. Drs. Pedro J. Sepúlveda Pertence e Carlos Odorico V. Martins 
Embargados: VALDIR DUTRA FERREIRA e MASSA FALIDA DA COMPANHIA BRASI - 

LEIRA DE ENGENHARIA E INDÚSTRIA - CEBEI E OUTRAS
Advs. Drs. Arnaldo Francisco Penna, Jerônimo Gonçalves da Costa e Ou 

tros
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Responsabilidade solidaria - Embargos em Recurso de Revista ' 
nao conhecidos porque ausentes os pressupostos de admissibilidade.

E_-RR-6923/85 ■ 9 - (Ac.SDI-4176/89) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embargante: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A,
Advs. Drs. Paulo Leme da Fonseca e Rogério Avelar 
Embargado: JAIR STANELLI DOS ANJOS

Adv. Dr. Dimas Ferreira Lopes
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA Ã LEI. Não se conhece de re - 
curso de embargos aviado por violação de lei federal, quando inexis - 
tente maltrato direto ao dispositivo indicado. Não colide com o reco­
nhecimento da incidência da prescrição bienal, no Egrégio Regional, o 
deferimento de parcelas, as quais deverão, obviamente, respeitar a 
prescrição reconhecida. Embargos não conhecidos.

E-RR-7548/85.8 - (Ac.SDI-3818/89) - la. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: JORGE NILSON XAVIER
Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses B. de Resende
Embargada: IBRATA - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GRANITO, BRITA E DERIVA - 

DOS S/A
Advs. Drs. João Bosco de Medeiros Ribeiro e José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO:Conhecer os embargos apenas quanto à estabilidade provisória' 
por divergência jurisprudencial e acolhê-los para reformando o acór 
dão embargado, restabelecer o acórdão regional, unanimemente.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA DE DIRIGENTE SINDICAL - Atividade não 
preponderante na empresa - Garantida a estabilidade provisória a diri 
gente de sindicato cuja atividade não seja preponderante da empresa, 
se a função exercida junto ao empregador correspondia a da categoria' 
do sindicato em que era diretor suplente. Embargos em Recurso de Re 
vista acolhidos.

E-RR-10182/85■5 - (Ac.SDI-2872/89) - la. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Embargante: VERA LÚCIA FERREIRA DE FIGUEIREDO
Adva. Dra. Arazy Ferreira dos Santos
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Não conhecer dos embargos, unanimemente.
EMENTA: 1 - EMBARGOS■ CONHECIMENTO. A controvérsia dirimida pela Tur­
ma diz respeito ao alcance de cláusula de convenção, enquanto que a 
discrepância transcrita nos embargos nem sequer se mostra específica, 
esbarrando, pois, no óbice previsto no Enunciado n^ 23, do TST. 2. Re 
curso não conhecido.

E-RR-0049/86.8 - (Ac.SDI-4233/89) - 5a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: ADILSON COSTA PEREIRA
Adva. Dra. Arazy Ferreira dos Santos
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Lelio Bentes Corrêa
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMBARGOS: Embargos não conhecidos, porque a revista veio amparada na 
súmula 234, desta C. Corte.

E-RR-0072/86.6 - (Ac.SDI-4036/89) - 5a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: SWIFT - ARMOUR S/A
Adv. Dr. Manoel Machado Batista
Embargado: ADILTON FONSECA IMPERIAL
Adv. Dr. Roberto Botelho Monteiro
DECISÃO: Conhecer os embargos por violação ao Artigo 896 da CLT e aco 
Ihê-los, para tornar subsistente a decisão regional, unanimemente.
EMENTA: A hipótese prevista no Enunciado n? 208 desta Corte, somente 
admite divergência jurisprudencial que discuta interpretação de texto 
legal.

E-RR-286/86.9 - (Ac.SDI-4567/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: PEDRO THIEGUE NETTO
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
Embargada:FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Advs. Drs. Carlos Robichez Penna e Lisia Barreira Moniz de Aragão 
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os embargos por divergência jurispru 
dencial. No mérito, por maioria, rejeitá-los, vencido o Exm2 Sr. Mi. 
nistro Fernando Vilar, Revisor, que os acolhia.
EMENTA: FERROVIÁRIO. ESTAÇÃO DO INTERIOR. A lei veda que as horas ex­
cedentes da jornada normal do empregado de estação do interior sejam' 
pagas como extras, como deveriam ser se sujeitas aos "preceitos gerais 
sobre duração do trabalho". Entretanto, não chega ao ponto de prescre 
ver a prestação de serviços ou a disponibilidade total do empregado ' 
sem direito a remuneração alguma, o que seria contra o próprio espíri 
to do Direito de Trabalho. As horas excedentes das oito normais são, 
pois, devidas, embora sem nenhum acréscimo. Embargos conhecidos, po 
rém rejeitados.

E-RR-806/86■4 - (Ac.SDI-2134/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Embarqantes: ALVINO RAIMUNDO DE BARROS e BANCO BRASILEIRO DE DESCON - 

TOS - BRADESCO
Advs. Drs. Arazy Ferreira dos Santos e Lino Alberto de Castro 
Embargados: OS MESMOS
DECISÃO: Não conhecer os embargos do reclamante, unanimemente. Conhe 
cer os embargos do banco por violação ao art. 896 da CLT e acolhê-los 
para, restabelecer a decisão regional quanto à duração da jornada, ab 
solvendo-o da condenação das horas extras, excedentes da oitava(8a.), 
unanimemente.
EMENTA: A duração da jornada é definida ordinariamente. Viola.precei­
to sobre competência extraordinária acórdão que contraria o decidido' 
nas instâncias de prova sobre a existência de trabalho extraordinário 
Cargo de confiança e chefia bancária não têm idêntica acepção para e 
feito de enquadramento de embargos por divergência pretoriana.

E-RR-2075/86.2 - (Ac.SDI-3924/89) - 9a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embargante: JOSÉ SANTANDER
Adv. Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
DECISÃO: Conhecer os embargos por violação ao artigo 896 da CLT e aco 
lhe-los para, reformando a decisão recorrida, tornar subsistente o
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acórdão regional quanto à condenação da 7$ e 8$ horas como extras, 
unanimemente.
EMENTA: Bancário - Cargo de Confiança. Não tendo o Regional afirmado 
que o bancário era exercente do cargo de confiança, decidir de forma 
diversa demanda o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado 
pelo Enunciado n2 126, da Súmula. Embargos acolhidos.

E-RR-3559/86.8 - (Ac.SDI-4476/89) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embarqante: ERICA SCHAEFER
Adv. Dr. Roberto de Figueiredo Caldas
Embargada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
DECISÃO: Não conhecer os embargos pela preliminar de nulidade, unani­
memente. Conhecê-los por divergência jurisprudencial e acolhê-los pa 
ra, afastando a prescrição, determinar o retorno dos autos ao egrégio 
TRT para que o mesmo prossiga no exame do recurso ordinário da recla­
mada, unanimemente.
EMENTA: Prescrição Total - Equiparação. A Súmula 274/TST, assenta, ' 
verbis: "Na demanda de equiparação salarial a prescrição só alcança as 
diferenças salariais vencidas no período anterior aos dois anos que 
precederam o ajuizamento." Embargos conhecidos e acolhidos, no parti­
cular .

E-RR-3709/86.2 - (Ac.SDI-4126/89) - la. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embarqante: BANCO ECONOMICO DE INVESTIMENTOS S/A
Adv. Dr. J. M. de Souza Andrade
Embargada: DINAMAR FÁTIMA GUIMARÃES SOUZA 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Conhecer os embargos por violação ao artigo 896 da CLT e aco 
Ihê-los, para determinar a volta dos autos à Turma, para que a mesma 
conheça e julgue o recurso de revista, unanimemente.
EMENTA: Embargos acolhidos, para que retornem os autos Eg. Turma, a 
fim de que se pronuncie sobre o mérito, decidindo entre as teses em 
conflito.

E-RR-4689/86■0 - (Ac.SDI-2802/89) - 5a. Região 
Redator Designado: Min. Marco Aurélio 
Embargante: PAES MENDONÇA S/A
Advs. Drs. Washington Bolivar de Brito Júnior e José Alberto Couto Ma 

ciei
Embargada: REGINA DIAS SILVA 
Adv. Dr. Rubem Nascimento Júnior 
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os embargos por divergência jurispru 
dencial. No mérito, por maioria, rejeitá-los, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Aurélio Mendes de Oliveira, Relator, Barata Silva, Revisor, 
e Ermes Pedro Pedrassani, que os acolhiam, para determinar a compensa 
ção das parcelas requeridas.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL - COMPENSAÇÃO DO VALOR COM 0 QUE DEVIDO 
A TÍTULO DE DIFERENÇA DE VERBAS INDENIZATÓRIAS CONSIDERADA A CORREÇÃO. 
A compensação apenas tem lugar quando as pessoas são reciprocamente ' 
credoras e devedoras. Se o empregador avança no campo social e satis­
faz parcela não imposta por lei - no caso, a indenização adicional 
- impossível é pretender ver compensado o valor respectivo com aquele 
relativo ao cálculo das verbas indenizatórias, considerado o salário' 
devidamente corrigido, face a ultrapassagem da data-base decorrente do 
somatório do aviso prévio. Precedentes: E-RR-7264/83, Ac.TP-2248/87 , 
3a. Região, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, publicado no Diário da Jus 
tiça de 04 de dezembro de 1987, página 27.708; E-RR-6788/82, Ac. TP- 
-2245/87, 3a. Região, Relator Ministro RANOR BARBOSA, publicado no Diá 
rio da Justiça de 22 de abril de 1988, página 9191; E-RR-1432/83, Ac. 
TP-2283/87, Redator Designado Ministro VIEIRA DE MELLO, publicado no 
Diário da Justiça de 08 de abril de 1988, página 7540.

AG-E-RR-7741/84 - (Ac.SDI-4895/89) - la Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravantes: DALVA DAS GRAÇAS FERNANDES DE SÁ E OUTRA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravado: INSTITUTO DAS FRANCISCANAS MISSIONÁRIAS DE MARIA DO BRASIL 

EXTERNATO ANGELORUM
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO - CABIMENTO. Incabível o Recurso de Revista ou de Em 
bargos (arts. 896 e 894, letra "b", da CLT) para o reexame de fatos e 
provas. Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR^45/85.1 - (Ac.SDI-4896/89) - 4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: NAURO LUCENA
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. De acordo com o § 55 do art 
896 da CLT, consoante redação nova dada pela Lei n9 7701/88, poderá 
o Ministro Relator negar seguimento aos Embargos quando a decisãao re 
corrida estiver em consonância com enunciado da Súmula da Jurisprudên 
cia do TST, desde que o indique no respectivo despacho. Por outro la 
do, é inaplicável o preceito constitucional previsto no art. 79, inci 
so XXIX, da Carta Magna, uma vez que, quando da edição da vigente nor 
ma constitucional, a prescrição já encontrava-se consumada. 2. Agravo 
conhecido e desprovido.

AG-E-RR-459/85.4 - (Ac.SDI-4897/89) - la. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: ELY DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. 1. De acordo com o § 59 , do 
art. 896 da CLT, consoante redação nova dada pela Lei n? 7.701/88, po 
dera o Ministro-Relator negar seguimento aos Embargos quando a deci 

são recorrida estiver em consonância com Enunciado da Súmula da Juris 
prudência do TST, desde que o indique no respectivo despacho. Por ou 
tro lado, é inaplicável o preceito constitucional previsto no art.79, 
inciso XXIX, da Carta Magna, uma vez que, quando da edição da vigente 
Norma Constitucional, a prescrição já encontrava-se consumada. 2.Agra 
vo conhecido e desprovido.

AG-E-RR-683/85.0 - (Ac.SDI-4898/89) - 5a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravantes: LOURENÇO ALVES FERNANDES E OUTROS
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Agravada: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Aquiles da Conceição S. Dias
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL■ Resulta sem êxito agravo regimental despi­
do de fundamentos hábeis a infirmar o despacho agravado.

AG-E-RR-805/85.0 - (Ac.SDI-4513/89) - 10a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL - FHDF
Adva. Dra. Maria Juraci da Silva
Agravado: EDUARDO SOARES BARREIROS
Adv. Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-2270/85■9 - (Ac.SDI-4823/89) - 10a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: CARLOS VELOSO DE ARAÚJO
Advs. Drs. Arazy Ferreira dos Santos e Dimas Ferreira Lopes
Agravado: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-2715/85.2 - (Ac.SDI-4514/89) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravantes: ABÍLIO ESTEVÃO MARINHO E OUTROS
Adv. Dr. Pedro Luiz Velloso Ebert
Agravada: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Adv. Dr. Victor Russomano júnior
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-3262/85.7 - (Ac.SDI-4900/89) - la. Região
Relator: Min. Prates de Macedo

Agravante: COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
Agravada: YVONNE CORRÊA ORSELINO
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento ante a incidência' 
dos Enunciados n9s 42 e 214 da Súmula do TST.

AG-E-RR-4028/85.5 - (Ac.SDI-4646/89) - 2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravado: JOSÉ MARIA DE CASTRO
Adv. Dr. José Fernando Zaccaro
DECISÃO: Negar provimenbto ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo regimental a que se nega provimento ante a presença dos 
Enunciados n9s 204, 232 e 42 da Súmula do TST.

AG-E-RR-5898/85.5 - (Ac.SDI-4647/89) - la. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E 

CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E 
DE CRÉDITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Adv. Dr. Dimas Ferreira Lopes
Agravada: CRITERIUM VALORES DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI - 

LIÁRIOS LTDA.
Adv. Dr. Djalma Tavares da Cunha M. Filho
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. A reforma do despacho agravado reclama a 
dedução hábil de razões que o infirmem.

AG-E-RR-2086/86■3 - (Ac.SDI-4903/89) - 9a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo 
Agravante: JOSÉ CARLOS ABRAHÃO 
Adv. Dr. José Antônio P. Zanini 
Agravado: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTOS. Queda sem êxito agravo regi - 
mental despido de fundamentos a infirmar o despacho agravado.

AG-E-RR-2195/86.4 - (Ac.SDI-4611/89) - 10a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE GOIÁS - COHAB-GO 
Adv. Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro
Agravado: ADEMAR SILVA
Adva. Dra. Arazy Ferreira dos Santos
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: CUSTAS. ISENÇÃO. As custas são despesas judiciais relativas' 
à informação, propulsão e terminação do processo. São taxadas em lei, 
carregadas à parte vencida independentemente de pedido de condenação. 
DEPÓSITO RECURSAL.. 0 depósito é um dos pressupostos de admissibilida­
de dos recursos e também^não foi feito, dele não estando isenta a Re 
clamada-Agravante, por não ser entidade de direito público, nem funda 
ção (Art. 15, in. IV, do DL-779/69). LEIS PROCESSUAIS. As leis proces 
suais são de ordem pública, devem ser observadas tanto pelo Juiz como 
pelas partes e previstas constitucionalmente. - Agravo regimental dejs 
provido.
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AG-E-RR-2774/86.1 - (Ac.SDI-4650/89) - 5a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO SAFRA S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravado: CLÁUDIO SANTOS MESSIAS DE FIGUEIREDO
Adv. Dr. Nilton Correia
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. A reforma do despacho agravado reclama a 
dedução hábil de razões que o infirmem.

AG-E-RR-4129/86.5 - (Ac.SDI-5023/89) - 4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BERENICE ALVES FERREIRA
Adv. Dr. José Antonio P. Zanini
Agravado: BANCO ITAÚ S/A
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. A reforma do despacho agravado reclama a 
dedução habil de razões que o infirmem.

AG-E-RR-5269/86.0 - (Ac.SDI-4908/89) - 3a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: CARLOS EUGÊNIO SALES DE ALMEIDA
Adva. Dra. Arazy Ferreira dos Santos
Agravado: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Humberto Barreto Filho
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - Queda sem êxito agravo despido de funda e 
mentos hábeis a infirmar o despacho agravado.

AG-E-RR-6261/86.9 - (Ac.SDI-5024/89) - 4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: LUIZ CARLOS ASSUM
Adva. Dra. Arazy Ferreira dos Santos
Agravado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento, ante óbice do Enun 
ciado n® 294 da Súmula do TST.

AG-E-RR-6407/86.4 - (Ac.SDI-5025/89) - 4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravantes: OCLIDES DE OLIVEIRA LISK E OUTRO
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ávila
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. De acordo com o § 5= do art 
896 da CLT, consoante redação nova dada pela Lei n? 7701/88, poderá o 
Ministro-Relator negar seguimento aos Embargos quando a decisão recor 
rida estiver em consonância com enunciado da Súmula da Jurisprudência 
do TST, desde que o indique no respectivo despacho. Por outro lado, é 
inaplicável o preceito constitucional, previsto no art. 72, inciso 
XXIX, da Carta Magna, uma vez que, quando da edição da vigente Norma 
Constitucional, a prescrição já encontrava-se consumada. 2. Agravo co 
nhecido e desprovido.

AG-E-RR-7092/86■2 - (Ac.SDI-4910/89) - 9a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravada: EULICE ADIR GUBERT
Adv. Dr. Nestor A. Malvezzi
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. A reforma do despacho agravado reclama a 
dedução hábil de razões que o infirmem.

AG-E-RR-7353/86.2 - (Ac.SDI-4911/89) - 2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Carlos Robichez Penna
Agravada: CLÁUDIA MARIA BARBEDO SILVEIRA
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental,a que se nega provimento, ante óbice dos 
Enunciados 221 e 126 da Súmula do TST.

AG-E-RR-7473/86.4 - (Ac.SDI-3932/89) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravado: JOÃO RIBEIRO DO NASCIMENTO
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG-E-RR-394/87■0 - (Ac.SDI-4517/89) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravantes: ROSA MARIA TORO E OUTRA
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
Agravado: SENAC - SERVIÇO NACIONBAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
Adva. Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
DECISÃO:Neqar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-t-1099/87.9 - (Ac.SDI-4913/89) - 3a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: JOÃO BATISTA .DOS REIS
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S/A - CENIBRA
Adv. Dr. Aref Assreuy júnior
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. De acordo com o § 5= do art. 
896 da CLT, consoante redação nova dada pela Lei n? 7701/88, poderá' 

o Ministro-Relator negar seguimento aos Embargos quando a decisão re 
corrida estiver em consonância com enunciado da Súmula da jurispru - 
dencia ,do TST, desde que o indique no respectivo despacho. Por outro 
lado, é inaplicável o preceito constitucional previsto no art. 72, in 
ciso XXIX, da Carta Magna, uma vez que, quando da edição da vigente 
norma constitucional, a prescrição já encontrava-se consumada. 2.Agrêi 
vo conhecido e desprovido.

AG-E-RR-1288/87.8 - (Ac.SDI-4518/89) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: BRÁULIO EDUARDO RAMALHO
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
Agravada: SAMCIL S/A - SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA
Adv. Dr. Ebraim Clichman
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-1915/87.0 - (Ac.SDI-4867/89) - 5a. Região 
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Rogério Noronha
Agravado: HILTÓN BASTOS MENDES
Adv. Dr. Raphael Bartilotti
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

AG-E-RR-2962/87■1 - (Ac.SDI-5028/89) - 4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: SEVERINO SOBOLEWSKI
Adva. Dra. Paula Frassinetti Viana: Atta
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. De acordo com o § 52, do 
art. 896 da CLT, consoante redação nova dada pela Lei n2 7701/88, po 
dera o Ministro-Relator negar seguimento aos Embargos quando a deci 
são recorrida estiver em consonância com enunciado da Súmula da Juris 
prudência do TST, desde que o indique no respectivo despacho. Por ou 
tro lado, e inaplicável o preceito constitucional previsto no art.72, 
inciso XXIX, da Carta Magna, uma vez que, quando da edição da vigente 
Norma Constitucional,, a prescrição já encontrava-se consumada. 2.Agra 
vo conhecido e desprovido.

AG-E-RR-3144/87.5 - (Ac.SDI-3190/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: WALDEMAR AUILO
Adv. Dr. Armando Pedro
Agravada: TELEVENDAS TUPILIMITADA
Adva. Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: INDENIZAÇÃO, POR TEMPO DE SERVIÇO. Retoamda do vínculo emprega 
trcio em sequência à aposentadoria do empregado. Revista conhecida e 
provida pela egrégia Turma, para ser limitada a indenização ao perío­
do de vinculação subsequente à aposentadoria. Embargos denegados, por 
que a suposta violação de lei veio desacompanhada da objetiva indica­
ção dos dispositivos legais supsotamente afrontados e a divergência ' 
jurisprudencial não se configurava por inadequação das decisões con­
frontadas - Enunciado n2 38 do TST. Não superados os fundamentos do 
despacho impugnado, nega-se provimento ao agravo regimental.

AG-E-RR-3305/87.0 - (Ac.SDI-3936/89) - 10a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: SANDOVAL XAVIER NUNES
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÁS - CODEG 
Adv. Dr. Erley da Cunha Leão
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento ao agravo regimental, quando o despacho a 
gravado observou corretamente o Enunciado 42 do TST.

AG-E-RR-3590/87.2- (Ac.SDI-4765/89) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: FAZENDA PÚBLICA.DO ESTADOiDE SÃO PAULO 
Adva. Dra. Sylvia Maria Monlevade Calmon de Britto 
Agravada: HILDA MARIA LEITE DOMINATO 
Adv. Dr. Ivan Pedroso de Faria
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: A tese ora em debate não é passível de apreciação por esta 
Corte Superior, por falta de prequestionamento. Incidência do verbete 
184/TST. Agravo regimental desprovido.

AG-E-RR-3606/87■3 - (Ac.SDI-3I92/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: ALDEMAR PAULINO FERNANDES
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
Agravada: TDB - TÊXTIL DAVID BOBROM S/A
Adv. Dr. Ichie Schwartsman
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: SUPRESSÃO DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Suposta mudança das 
condições de trabalho. Revista não conhecida com supedâneo no Enuncia 
do n2_126-TST. Embargos denegados e agravo regimental não provido,pox 
que não configurada violação do art. 896 - CLT.

AG-E-RR-4306/87.5 - (Ac.SDI-3195/89) - 4a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: PAULO ROCHA DE SOUZA
Advs. Drs. José Torres das Neves e José Antônio Piovesan Zanini 
Agravado: BANCO NACIONAL S/A
Advs. Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Humberto Barreto Filho 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: DIFERENÇAS RESULTANTES DA SUPRESSÃO DE PARCELA SALARIAL. PRES 
CRIÇÃO. Revista conhecida e provida pela egrégia Turma, para ser de - 
cretada a prescrição extintiva da pretensão. Embargos denegados por
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que a decisão recorrida está em conformidade com a orientação juris - 
prudencial da Corte sobre o tema. Agravo regimental a que se nega pro 
vimento, visto que a matéria está contida na jurisprudência simulada' 
no Enunciado n2 294 do TST.

AG-E-RR-4628/87.1 - (Ac.SDI-4767/89) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante e Embargado: JOÃO LEMOS DA SILVA
Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Pedro Luiz L. V. Ebert
Agravada e Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Advs. Drs. Ester Willians Bragança e Ivo Evangelista de Ávila
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo regimental desprovido em face da correta aplicação das 
Súmulas 23, 126 e 274, todas deste C. TST.

AG-E-RR-4687/87.3 - (Ac.SDI-3941/89) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: VIRGINIO RENIS
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravada: DANZAS TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA.
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não afastada a pertinência dos fundamentos do despacho agrava 
do, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

AG-E-RR-4713/87.6 - (Ac.SDI-4768/89) - 9a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: NELSON VICENTE PERES 
Adv. Dr. José Antonio P. Zanini 
Agravado: BANCO BOZANO SIMONSEN DE INVESTIMENTOS S/A 
Adv. Dr. João Regis Teixeira Junior
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Violação do Art. 468, da CLT, não configurada, eis que a tese 
em discussão não versa sobre alteração contratual, ou seja, o Eg. Re 
gional não apreciou a matéria, o que significa que a mesma encontra - 
-se preclusa à míngua de devido prequestionamento. Violação dos Arts. 
52, inciso XXXV, da CF/88, e 832, da CLT, não configurada, eis que a 
prestação jurisdicional foi plena e efetiva. Contrariedade à Súmula 
n2 199/TST. Matéria não veiculada no recurso de revista, nem no v. 
acórdão dos embargos declaratórios. Incidência do verbete 184/TST. A 
gravo regimental desprovido.

AG-E-RR-4734/87■0 - (Ac.SDI-3942/89) - 4a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
Agravado: GÉLIO SALVADOR SANTOS
Adv. Dr. Leandro Araújo
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não afastada a pertinência dos fundamentos do despacho agrava 
do, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

ED-AG-E-RR-4992/87■5 - (Ac.SDI-4918/89) - 5a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: WILSON FREDERICO DE CASTRO
Adv. Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Acolher os embargos para, sanando a omissão, declarar que os 
artigos 72, inciso XXIX, alíneas "A" e "B", da Carta Magna, e 896, da 
CLT, não foram violados em sua literalidade, unanimemente.
EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão aponta­
da .

AG-E-RR-4998/87.9 - (Ac.SDI-4769/89) - 15a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado: JOSÉ VANTUIR DE SOUZA LOPES
Adv. Dr. Jesuíno José Rodrigues
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Preliminar de nulidade - 0 ora Agravante, em sua revista, não 
alegou expressamente violação do Art. 832, da CLT, pressuposto estri­
tamente necessário para ensejar a nulidade do julgado. Percentual do 
adicional de horas extras - Inciçlência da Súmula 215/TST. Incidência' 
das horas extras no 132 salário - Aplicação correta do verbete 208/TST 
Juros sobre o capital corrigido - Incidência do Enunciado 200/TST. A 
gravo regimental desprovido.

AG-E-RR-5304/87.7 - (Ac.SDI-3200/89) - 10a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravado: AMAURI ERANI DA SILVEIRA
Adv. Dr. Antonio Leonel de A. Campos
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO POR INSUFICIÊNCIA DE GARANTIA ' 
DO JUÍZO. Revista conhecida, por divergência jurisprudencial, mas não 
provida. Embargos denegados, porque contrariamente à alegada violação 
legal, considerou-se razoável a interpretação e aplicação das regras' 
mencionadas, conforme Enunciado n2 221 do TST. Não afastados os funda 
mentos do despacho atacado, nega-se provimento ao agravo regimental.

AG-E-RR-5328/87■3 - (Ac.SDI-4772/89) - 12a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho 
Agravado: JOÃO PEREIRA FURTADO
Adv. Dr. Geraldo Carlos da Silva
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida, porque não configurada a alegada diver 
gencia jurisprudencial, visto que os arestos colacionados não se pre.s 
tavam ao confronto, porque originários de Turmas desta Corte, ou não 
propiciavam o conhecimento do recurso, pela incidência do Enunciado n2 
208-TST, pois a matéria versada, tratando de ajuda-alimentação, conti 

nha-se na interpretação de cláusula coletiva, em situação fática ocor 
rida antes da vigência da Lei n2 7701/88. Embargos denegados e agravo 
regimental a que se nega provimento, ante a ausência de violação do 
art. 896-CLT.

ED-AG-E-RR-5969/87.3 - (Ac.SDI-5036/89) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Embargante: CASA ANGLO BRASILEIRA S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: AC. TP-657/89 (ARMIDIA SUNCIN PAIVA)
Adv. Dr. Antonio Carlos Licca
DECISÃO: Acolher os embargos, para tão somente declarar que o aresto' 
de fls. 103/104, dito como paradigma não é convergente, unanimemente 
EMENTA: Embargos acolhidos para declarar que o aresto paradigma não é 
divergente.

AG-E-RR-5981/87.1 - (Ac.SDI-4773/89) - 5a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: OSWALDO ARTHUR HOHLENWERGER MARTINS
Adv. Dr. Nilton Correia
Agravada: CONCIC ENGENHARIA S/A
Adva. Dra. Solange Pereira Damasceno
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo regimental desprovido, eis que as alegadas violações 1e 
gal e constitucionais não restaram configuradas Aplicação correta da 
Súmula 266/TST.

AG-E-RR-6239/87.5 - (Ac.SDI-4519/89) - 12a. Região 
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Agravado: EDMUND JOSÉ MERTENS 
Adv. Dr. Carlos Augusto Favero 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo Regimental a que se nega provimento.

RO-AR-253/85■8 - (Ac.SDI-3129/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Recorrente: FERROVIA PAULISTA S/A - FEPASA
Adv. Dr. Sérgio Moura Campos 
Recorrido: ORIET DIAS 
Adv. Dr. Antônio Carlos Bizarro 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. Incabível a rescisória, por violação de lit£ 
ral disposição de lei, se, ao tempo em que foi proferida a decisão res 
cindenda, era controvertida a interpretação da matéria nela versada , 
muito embora, posteriormente, a jurisprudência venha se firmar em sen 
tido contrário. Recurso ordinário a que se nega provimento.

E-RR-3580/81 - (Ac.SDI-2915/89) - 2a. Região 
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP (SUCESSO­

RA DA COMPANHIA DOCAS DE SANTOS)
Advs. Drs. Eduardo Cacciari, Célio Silva e Victor Russomano júnior 
Embargados: ROBERTO MACHADO AMORIM E OUTROS 
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Por maioria, não conhecer os embargos pela preliminar de nu 
lidade por violação ao artigo 236 do Código de Processo Civil, venci­
do o Exm2 Sr. Ministro José Ajuricaba, Relator, que os conhecia pela 
referida violação. Ainda por maioria, não conhecer os embargos por 
violação ao artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, vencidos 
os Exmos. Srs. Ministros José Ajuricaba, Relator, e Guimarães Falcão, 
Revisor, que consideravam violado o citado artigo consolidado.
EMENTA: 1. PAUTA - PUBLICAÇÃO - ADVOGADO. Deixando a parte de apontar 
o nome do profissional da advocacia que deve constar das publicações, 
válido é o lançamento de qualquer dos que se encontrem credenciados ' 
nos autos. Mostra-se harmônica com o disposto no artigo 236 do código 
de Processo Civil a publicação que consigne o nome do subscritor do 
recurso, ainda que este não resida na sede do Tribunaj. competente pa 
ra o julgamento, ao contrário de outro, também representante proces - 
suai da parte, a quem foram substabelecidos, com reserva, os poderes 
recebidos. 2. RECURSO - VIOLÊNCIA A LEI - SERVIÇO DE CAPATAZIA - REMU 
NERAÇÃO. A violência a lei ensejadora do conhecimento de recurso há 
que estar ligada à respectiva literalidade. Impossível é vislumbrar ' 
maltrato ao artigo 286 da Consolidação das Leis do Trabalho quando a 
decisão proferida e que implicou no reconhecimento do direito à remu­
neração nele prevista está assentada em diligência implementada pelo 
Juízo e mediante a qual foi constatada a prestação de serviços que a 
enseja.

Seção Especializada em Dissídios Coletivos

DC-0784/90.8 - (Adi SDC - 06/90)
Relator: Juiz. Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Suscitante: SINDT^Amo mactonAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTICOS

DE PORTOS DA MARINHA MERCANTE E OUTROS
Adv.: Dr. Ulisses Borges de Resende
Suscitada: COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO
Adv.: Dr. Jpão Bosco M. Ribeãro - „ ~
EMENTa: Carência do Direito a Açao. Interesse Processual. Condição da 
Ação. 1. Se no pólo passivo do dissídio coletivo encontra-se o repre­
sentante de toda a categoria econômica, inócua se faz a instauração de 
nova ação coletiva, por falta de interesse processual, contra empresa 
filiada a entidade sindical já suscitada, uma vez que as condições im­
postas e as conquistas obtidas, através da primeira ação intentada,são 
extensivas aos empregados de todas as empresas integrantes da categoria 
econômica suscitada. 2. Preliminar de carência do direito à ação ?aoo- 
Ihida. Processo extinto sem julgamento de mérito.

Através da representação de fls. 2/15, suscitam o presen 
te dissídio o Sindicato Nacional dos Oficiais de Náutica e de Práticos 
de Portos da Marinha Mercante e Outros onze Sindicatos vinculados à 
atividade marítima, contra a Cia. de Navegação Lloyd Brasileiro, perse­
guindo a fixação de Norma Coletiva, por meio das reividicações que 
apresenta.
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Às fls. 16/103 acham-se documentos apresentados à instru 
ção, quais sejam, procurações, editais e atos de assembléias, listas 
de presença e outros às fls. 104/140, cópia da sentença normativa que 
expirou em 31.01.89 (DC-07/88) e, a seguir, cópia do acordo referente 
ao período revisando (1/2/89 a 31/1/90) -_fls. 145/159).

Realizada a competente audiência de conciliação e instru 
ção (ata de fls. 166), audiência esta comum ao presente dissídio e tam 
bém ao DC-0785/90 (Suscitada - DOCENAVE), nela foi determinado pelo 
Sr. Presidente a unificação dos processos, encaminhados a este Relator 
em função da existência de terceiro Dissídio Coletivo, já distribuído 
a mim (DC-0786/90 - Suscitado - SYNDARMA).

Às fls. 167/171, contestação apresentada pela Cia. Lloyd 
argüindo preliminares de extinção do feito e inépcia da inicial. .Às í 
fls. 173, petição de mesma autoria, requerendo seja julgada greve havi 
da no setor, tendo em vista alegação de abuso do seu exercício.

Juntada aos autos, a requerimento da Suscitada, contesta 
ção apresentada pelo Sindicato Patronal originário, do DC-0786/90, à 
qual se reporta a empresa (fls. 177/205); nela, preliminar de falta de 
interesse do sexto suscitante (categoria dos carpinteiros navais).

Razões finais presentes às fls. 208/245, peles Sindica­
tos suscitantes, repelindo a ilegalidada fe^greve e as j preliminares 
apresentadas, bem como apresentando desistência quanto à cláusula que 
arrolam

A douta Procuradoria-Geral, em parecer de fls., proclama 
a carência da ação e manifesta-se pela extinção do processo sem julga­
mento do mérito.

É o relatório.

VOTO
A CIA..DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO está incluída . no 

Plano Básico de enquadramento sindical de que trata o art. 577 da .CET 
no ls Grupo da Confederação Nacional dos Transportes Marítimos, Fluvi 
ais e Aéreos, referente às Empresas de íbvegaçãc Marítima e Fluvial.

Sua representação cabe ao Sindicato Nacional das Empre­
sas de Navegação Marítima - SYNDARMA, entidade de âmbito nacional. Contra 
o referido Sindicato foi ajuizado Dissídio Coletivo pelo Sindicatos da 
categoria profissional correspondente.

Considerando o sistema sindical brasileiro e em respeito 
à sua organicidade, torna-se irrelevante acatar a pretensão dos Susci­
tantes que procuram estabelecer para uma mesma categoria clausulas di­
versas, em desrespeito a unicidade sindical.

Se no polo passivo do dissídio coletivo encontra-se o 
representante de toda a categoria econômica, inócuo se' faz a instaura- 
ração de nova ação coletiva, por falta de interesse processual, contra 
empresa filiada a entidade sindical já suscitada, uma vez quedas condi 
ções impostas e as conquistas obtidas, através da primeira açao coleti 
va intentada, são extensivas aos empregados de todas as empresas inte­
grantes da categoria econômica.-suscitada. ,

Neste sentido, vem se pronunciando esta egrégia Corte,na 
forma do decidido nos processos nes DC-03/87.1 e DC-04/87,~em que fi­
gurem como suscitadas as empresas VALE D0 RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A 
DOCENAVE E LLOYD BRASILEIRO S/A

Tal entendimento foi mantido por ocasião do julgamento 
do processo n= TST-E-BC-03/87.1, julgado em 22 de agosto de 1989, onde 
se confirmou as decisões acima indicadas.

Diante do exposto, e acrescendo os fundamentos expendi- 
dos pela ilustrada Procuradoria-Geral, acolho a preliminar de carência 
de ação, por ausência de interesse de agir do sindicato suscitante, em 
face da existência do processo n- TST-DC-0786/90.3, e julgo extinto o 
processo sem julgamento do mérito.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Sessão Éspecialízada em Dissí­

dio Coletivo do Tribunal Superior do Trabalho preliminar de carência 
da demanda coletiva proposta, por ausência de intepesse em agir do 
Sindicato Suscitante, considerada a existência do Procpsso TST-DC- 
0786/90: acolher a prefaciai e julgar extinto o procesão sem julgamen 
to do mérito, unanimemente. j

Brasília, 21 de fevereiro de 1990.- |

PRATES DE MACEDO Presidente

MARCO AURÉLIO GIACOMINI Relator (Juiz Convocado)

Ciente: HEGLEP JOSÉ HORTA BARBOSA Procurador-Geral 

trativa do feito (fls. 14/95), bem como cópia do acordo coletivo ceie 
brado, vigente até 31/01/90 (fls. 96/111).

Na audiência de conciliação e instrução (fls. 119v. )., 
a representante da Suscitada sustenta estar a DOCENAVE representada pe+ 
lo SYNDARMA, motivo pelo qual o ExmS Sr. Ministro Presidente da audi­
ência afirmou que o descabimento dos dissídios separados seria colocado 
perante a Seção Especializada em Dissídio Coletivo.

Às fls. 139, foi juntada Resolução do CISE, datada de 
15 de janeiro de 1990, autorizando a Suscitada a aderir à Convenção Co 
letiva de Trabalho firmada pelo SYNDARMA.

Em contestação (fls. 142/161), a Suscitada argúi prelirni 
nar de carência de ação, por perda de objeto, haja vista a interposi 
ção, pelos Suscitantes, de Dissídio Coletivo contra o SYDARMA, entida­
de de âmbito nacional, que abrange a categoria econômica em que está 
enquadrada. Ainda em prefaciai, suscitou a falta de interesse do Sindi. 
cato Nacional dos Carpinteiros Navais da Marinha Mercante, por seus 
representados não mais integrarem as guarnições de suas embarcações.

Os Suscitantes apresentam razões finais, rebatendo a pre 
liminar de carência de ação. Quanto ao mérito, manifestam-se no senti­
do de desistirem das cláusulas 6$,9a, 17a, 19a, 20$, 21a, 22a, 23a ,
24a, 31a, 32a e 35a, devendo-se proceder o julgamento das demais rei­
vindicações .

A d. Procuradoria-Geral em Parecer de fls. , proclama a 
carência de ação do Sindicato suscitante e manifesta-se pela extinção 
do processo sem julgamento do mérito.

É o relatório.

VOTO
A VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÕES S/A - DOCENAVE, está in­

cluída no Plano Básico de enquadramento sindical de que trata o art. 
577 da CLT no 1^ Grupo da Confederação Nacional dos Transportes Maríti 
mos, Fluviais e Aéreos, referente às Empresas de Navegação Marítima e 
Fluvial.

Sua representação cabe ao Sindicato Nacional das fmpresas 
de Navegação Marítima - SYNDARMA, entidade de âmbito Nacional. Contra 
o referido Sindicato foi ajuizado Dissídio Coletivo pelos Sindicatos da 
categoria profissional correspondente.

Considerando o sistema sindical brasileiro e em respeito 
a sua organicidade, torna-se irrelevante acatar a pretensão dos Susci 
tantes que procuram estabelecer para uma mesma categoria cláusula di­
versas, em desrespeito à unicidade sindical.

Se no polo passivo do dissídio coletivo encontra-se o 
representante de toda a categoria econômica, inócua se faz a instaura­
çao de nova ação coletiva, por falta de interesse processual, contra 
empresa filiada a entidade sindical já suscitada, uma vez que as condi 
çoes impostas e as conquistas obtidas, através da primeira ação coleti 
va intentada, são extensivas aos empregados de todas as empresas ?inte 
grantes da categoria econômica suscitada.

Neste.sentido, vem se pronunciando esta egrégia Corte,na 
forma do decidido nos processos n2s DC-03/87.1 e DC-04/87, em que :fi- 
guram como suscitadas as empresas VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A 
DOCENAVE e LLOYD BRASILEIRO S/A.

Tal entendimento foi mantido por ocasião do julgamento do 
processos TST-DC-003/87.1, julgado em 22 de agosto de 1989, onde se 
confirmou as decisões acima indicadas.

Diante do exposto, e acrescendo os fundamentos expendidos 
pela ilustrada Procuradoria-Geral, acolho a preliminar de carência ..de 
açao, por ausência de interesse de agir do Sindicato Suscitante, em 
face da existência do processo n$ TST-DC-0786/90.3, e julgo extinto o 
processo sem julgamento do mérito.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissí 

dios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho preliminar de carên 
cia de demanda coletiva proposta, por ausência de interesse em agii- 
do Sindicato Suscitante, considerada a existência do Processo TST-DC- 
0786/90: acolher a prefaciai e julgar extinto o processo Sem julgamen 
to do mérito, unanimemente.

Brasília, 21 de fevereiro de 1990.

PRATES DE MACEDO Presidente

MARCO AURÉLIO GIACOMINI Relator (Juiz Convocado)

Ciente: HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA Procurador-Geral

DC-0785/90.5 - (Ac. SEDC-07/90) - TST
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Suscitantes: SINDICATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTICOS 
------------  DE PORTOS DA MARINHA MERCANTE E OUTROS
Adv. . Dr. Ulisses Borges de Resende
Suscitada: VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÕES S/A — DOCENAVE
Adva. Dra. Ana B. de Andrade ~ __
EMENTA: Carêncià do Direito à Ação. Interesse Processual. Condição da Açao.
1. Se no pólo passivo do aissídio coletivo encontra-se o_representante 
de toda a categoria econômica, ihocua se faz a instauraçao de nova 
ação coletiva, por falta de interesse processual, contra empresa filia 
da a entidade sindical ja suscitada, uma vez as condiçoes impostas e 
as conquistas obtidas, através da primeira ação intentada, são extensi 
vas aos empregados de todas as empresas integrantes da categoria eco­
nômica suscitada. 2. Preliminar de carência <t> direito a açao acolhida 
Processo extinto sem julgamento de mérito.

0 SINDICATQ NACIONAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTI­
COS DE PORTO DA MARINHA MERCANTE E OUTROS ajuizaram o presente .. dissi 
dio coletivo de natureza econômica, contra a VALE DO RIO DOCE NVAVEGA 
ÇÕES S/A - DOCENAVE, objetivando para a categoria que_representa os be­
nefícios e vantagens elencadas no rol de reivindicação apresentado as 
fls. 4/12.

Instruindo a inicial, encontram-se documentos essençiais 
à propositura da ação coletiva originária, que formam a parte adminis­

DC-0786/90■3 - (Ac. SDC- 08/90) - TST
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Suscitantes: SINDICATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTICOS 

DE PORTOS DA MARtlNHA MERCANTE E OUTROS
Adv. : Dr. Ulisses Borges de Resende
Suscitado: SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA 

SYNDARMA.
EMENTA: MARÍTIMOS - Dissídio Coletivo em que se homologam as desistên 
cias formuladas e as cláusulas acordadas. Normatização de vantagens e 
condições de trabalho.

O SINDICATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTI 
COS DE PORTOS DA MARINHA MERCANTE, juntamente com mais 10 (dez) entida 
des sindicais, pretendendo a revisão das cláusulas da convenção coleti 
va e do acordo coletivo que dispunham sobre as condições de trabalho da 
categoria que representam, requereram a instauração de instância em 
Dissídio Coletivo de natureza econômica contra o SINDICATO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA - SYNDARMA,objetivando obter para =seus 
associados os benefícios e vantagens expressos em duas pautas de rei 
vindicações. Uma contendo cláusulas genéricas e outras-.cláusulas especí 
ficas ao setor de apoio marítimo, elencadas na representação, que se-ic 
rão especificadas no momento em que foram apreciadas.

A representação vem acompanhada dos seguintes documen­
tos :

_ 1) editais de convocação das entidades suscitantes para
a realização de assembléias e respectivas atas;
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2) cópias da convenção coletiva realizada em 1989, en­
tre o SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA e o SINDI­
CATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE NÁUTICA E DE PRÁTICOS DE PORTOS DA MARI­
NHA MERCANTE E OUTROS suscitantes do presente dissídio coletivo (fls . 
153/165);

3) cópias dos acordos coletivos celebrados em 1989 en­
tre os suscitantes e diversas empresas integrantes da categoria econô­
mica. correspondente à categoria profissional ora suscitante (fls. 166/ 
193).

A entidade suscitada informa, às fls. 206, a ^-.paralisa 
ção, das atividades nos tráfegos de longo curso, cabotagem e apoio ma 
rítimo, ocorrida em 12.02.90.

Em contestação (fls. 211/239) a entidade suscitada,além 
de impugnar as reivindicações apresentadas, argúi a ilegitimidade ati­
va do SINDICATO NACIONAL DOS CARPINTEIROS NAVAIS DA MARINHA MERCANTE . 
Afirma concordar com a manutenção das conquistas anteriores, obtidas 
nas negociações coletivas que deram ensejo à convenção e aos acordos 
vigentes até 31.01.90.

Na audiência de instrução (fls. 205v.), o representante 
do Suscitante informou estar a categoria cumprindo o que determina a 
Lei de Greve, no tocante á não paralisação dos serviços essenciais. 0 
Exmo. Sr. Ministro Presidente da audiência diz da necessidade de " um 
ajuste para verificar o que é essencial para garantir a continuidade do 
serviço quando da retomada à normalidade e que seja comunicado : aos 
autos o resultado deste ajuste".

Em audiência, ainda, as partes acordaram em torno da re 
dação das cláusulas primeira, conforme reivindicada, e segunda, nos 
termos propostos, na contestação.

0 Suscitado renova sua anuência quanto a manutenção das 
conquistas anteriores.

Às fls. 290 /298-A o Sindicato suscitado juntou petição, 
requerendo a declaração de ilegalidade da greve.

Razões finais às fls. 316/337.
Às fls. 340. eseguintes, vieram aos autos razões finais 

complementares, onde se refuta a ilegalidade da greve e manifesta-se 
desistência das cláusulas 5$, II, 10$, 12a, 175, 18®, 195, 215, 23a ,
265, 28a, 315, 325 e 33a.

A douta Procuradoria-Geral, em Parecer de fls., opina 
pela ilegitimidade do SINDICATO DOS MOTORISTAS E CONDUTORES DA MARINHA 
MERCANTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, que deverá permanecer no feito 
apenas como assistente; pela exclusão do SINDICATO NACIONAL DOS CARPIN 
TEIROS DA MARINHA MERCANTE; e pelo reconhecimento do exercício abusivo 
da greve. Quanto ao mérito, manifesta-se pela homologação das cláusu­
las acordadas e das desistências formuladas.

É o relatório.
VOTO
I - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA D0SINDICATO NA­

CIONAL DOS CARPINTEIROS NAVAIS DA MARINHA MERCANTE.
Sustentando a ilegitimidade do SINDICATO NACIONAL DOS 

CARPINTEIROS NAVAIS DA MARINHA MERCANTE, o Suscitado alega que referi­
da categoria foi extinta pelo artigo 85 do Regulamento para o Tráfego 
Marítimo, aprovado pelo Decreto n2 87.648, de 24 de setembro de 1982 e 
que dela não cogita a PORTOMARINST n2 138.702, de 15 de julho de 1987, 
que estabelece a lotação das embarcações nacionais. Informa que os 
remanescentes da categoria extinta passaram a prestar serviços an oficinas 
cte reparos navais, pelo que não lhes são aplicáveis as clausulas, do 
presente dissídio, que dizem respeito tão-somente ao trabalho marítimo.

Tal argüição resulta, sem dúvida, do avanço tecnológico 
verificado nas últimas décadas. Dele decorre a descoberta e o uso de 
materiais eequipamentos modernos, que dispensam a utilização de deter­
minado tipo de mão-de-obra.

Tal ocorreu com os carpinteiros navais, que deixaram de 
compor a guarnição das embarcações que integram a frota da Marinha Mer 
cante Brasileira, passando a efetuar os reparos das avarias sofridas 
pelas embarcações nas oficinas que as empresas possuem em terra.

Tanto assim o é que, na Convenção Coletiva (cláusula 
26a) e no Acordo Coletivo (cláusula 285), vigentes até 31 de janeiro 
de 1990, as partes interessadas no presente dissídio coletivo se com 
puseram em relação aos carpinteiros navais, inserindo nos referidos 
instrumentos, cláusula com a seguinte redação:

"Face ao disposto no art. 368, do Regulamento para o 
Tráfego Marítimo - RTM, e por reconhecerem as partes 
que os carpinteiros navais não se fazem necessários nas 
guarnições da Marinha Mercante brasileira, razão pela 
qual não as integram há várias décadas, será conferida 
aos remanescentes da categoria, em igualdade de condi 
ções com outros profissionais de carpintaria, preferên­
cia para emprego nas oficinas de reparos que as empre 
sas possuam em terra, não lhes sendo aplicáveis as de­
mais disposições desta convenção".
Verificada a procedência das alegações do suscitado,pelo 

assentimento dos próprios suscitantes, quando da formalização dos ins­
trumentos coletivos autônomos vigentes até 31.01.90, acolho a prefaci­
ai e extingo o processo, sem julgamento do mérito, em relação ao Sin 
dicato Nacional dos Carpinteiros Navais da Marinha Mercante.

II - De ofício, argúo a ilegitimidade ativa do SINDICATO 
DOS MOTORISTAS E CONDUTORES DA MARINHA MERCANTE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, tendo em vista sua representação estar adstrita a uma base 
territorial, que não ultrapassa o limite da competência jurisdicional 
do TRT da 15 Região.

Excluo do feito.
III - DAS CLÁUSULAS ACORDADAS EM AUDIÊNCIA.

As tentativas de conciliação obtiveram êxito apenas em 
relação às seguintes cláusulas.

CLÁUSULA Ia: VIGÊNCIA - "O presente instrumento normativo terá vigên­
cia de l2 de fevereiro de 1990 a 31 de janeiro de 1991 mantida a da- 
ta-base da categoria em l2 de fevereiro sem prejuízo da realização de 
estudos com vista à mudança da data-base".

HOMOLOGO, nos termos proposto.

CLÁUSULA 25; ABRANGÊNCIA - "A primeira série de cláusulas da presente 
norma coletiva abrange, unicamente, os empregados contratados para 
lotar as embarcações utilizadas no longo curso e na cabotagem.

HOMOLOGO, nos termos acordados, conforme redação propos­
ta na contestação.

IV - CLÁUSULA RELATIVAS AO TRABALHO NAS EMBARCAÇÕES DE 
LONGO CURSO E CABOTAGEM.

Preliminarmente, homologo as desistências, manifestadas 
pelos Suscitantes, em razões finais, em relação às Cláusulas 5a, II, 
105, 125, 17a, 185, 195, 215, 235, 26a, 31a, 32a, e 33a, e prossigo no 
exame das demais reivindicações.
CLÁUSULA 36a - Manutenção das conquistas anteriores.

Cláusula acordada pelas partes, da Tribuna.
HOMOLOGO, declarando que as reivindicações conflitantes, 

formuladas na presente ação, serão julgadas prejudicadas, na forma que 
se segue:
CLÁUSULA 75 - vinculada à CLÁUSULA 55 da Convenção.

HOMOLOGO a Cláusula 5a da Convenção e julgo prejudicada a 
cláusula 7a das reivindicações.
CLÁUSULA 13a - vinculada à CLÁUSULA 4a da Convenção.

HOMOLOGO a Cláusula 4a e julgo prejudicada a Cláusula 
135 das reivindicações.
CLÁUSULA 15a e parágrafo l2 e 22 - vinculada à Cláusula 13a da Conven 
ção.

HOMOLOGO a Cláusula 13a da Convenção e julgo prejudicada 
a Cláusula 15a e parágrafo l2 e 22 das reivindicações.
CLÁUSULA 25a - vinculada à CLÁUSULA 16a da Convenção.

HOMOLOGO a Cláusula 16a da Convenção e julgo prejudicada 
a Cláusula 25a - das reivindicações.
CLÁUSULA 27a - vinculada à CLÁUSULA 11a da Convenção.

HOMOLOGO a Cláusula 11a da Convenção e julgo prejudicada 
a Cláusula 27a das reivindicações.

HOMOLOGO, ainda, todas as cláusulas constantes da Conven 
ção Coletiva do pessoal de longo curso, declarando-as aplicáveis ao 
pessoal da cabotagem e julgo prejudicadas todas as cláusulas coinci­
dentes que integram o Acordo Coletivo referente ao pessoal da cabota­
gem .
CLÁUSULA 3a - Estabelecer piso salarial para as categorias envolvidas 
em decorrência da extensão, complexidade e isonomia do trabalho, igua 
lando as soldadas-bases às da Petrobrás, exceto as do MMC, MNM, 10. CZ 
e 10. TAIF, que devem ser equiparadas às do Lloyd Brasileiro.

DEFIRO o pedido, tendo em vista a concordância da empre­
sa em aumentar 10% (dez por cento) sobre a tabela que ofereceu, cujos 
valores estão abaixo transcritos, imbutidos nesta soldada base 4®(qua­
tro por cento) a título de produtividade e 62 (seis por cento) a títu­
lo de resíduos, porventura existentes, reconhecidos pela empresa, não 
prejudicando acordos melhores, se houverem, fazendo-se a referida inci 
dência, na forma da lei:

Comandante .............................................
Imediato ...............................................

1- Oficial Náutica .......................................
2- Oficial Náutica (22 Oficial) ........................

Oficial Sup. Mág.......................................
1- Oficial de Maq......................................
2- Oficial de Máq.........................................
1- Condutor ...............................................
2- Condutor ...............................................
1- Oficial Radioc........................................

Mecânico ...............................................
Contramestre ..........................................

1- Eletricista ............................................
Enfermeiro .............................................

1- Cozinheiro ............................................
2- Cozinheiro (aj. cozinha) ............................. 

Marinheiro Convés ................................  
Marinheiro Máquinas ..............................  
Moço de Máquinas ........... .....................
Moço de Convés . . . .....................................

1- Taifeiro ...............................................
2- Taifeiro ...............................................

28.574,15
23.381,50 
18.648,11 
15.338,65 
23.381,50 
18.348,11 
15.338,65
9.991,73
9.593,69
18.648,11
9.991,73
9.991,73
9.991,73
9.991,73
7.533,67
5.666,97
7.533,67
7.533,67
5.666,97
5.666,97
7.533,67
5.666,97

CLÁUSULA 4a: - Seguro contra inflação com aplicação integral dos rea
justes para todos os empregados com antecipação de 50% da remuneração 
até o dia 15 de cada mês e o restante até o dia 30 do mesmo mês.

HOMOLOGO a cláusula com a redação acordada:
"Os salários serão satisfeitos de forma antecipada no 

dia 15 (quinze) de cada mês, a razão de 50% (cinquenta por cento) e o 
restante até o dia 30 (trinta) do mesmo mês".
CLÁUSULA 5»: - Correção salarial estruturada nos seguintes segmentos:

I - Recomposição necessária para repor perdas salariais 
de acordo com ICV/DIEESE, relativamente ao período de l2.02.89 a 31.01 
90, ou que seja, pelo menos, concedido o reajuste de 100% do IPC acumu 
lado no mesmo período, deduzidas as antecipações._

II - Correção da perda no Plano Verão igual a 25,69%. 
III - Produtividade no valor de 20%.
INDEFIRO o pedido em face do decidido quanto à soldada- 

base, cujos valores estão incluídos na cláusula anterior,
CLÁUSULA 6a: - 0 valor da etapa será de 300 BTN's na data-base d-::- de
Ia. 02.90 com correção mensal ao nível da soldada-base.

DEFIRO, EM PARTE determinando que a variação do valor de 
etapa se faça com base nos índices oficiais do IPC integral.

CLÁUSULA 7a: - Em face das peculiaridades do regime de 
trabalho do marítimo serão pagas, a titulo de dobra da remuneração dos 
dias de repouso trabalhado, (cinco) 05 diárias por mês pagas com acré^ 
cimo de 100% (cem por cento).

Redação da presente cláusula encontra-se vinculada à da 
Cláusula 5a da Convenção, apreciada por ocasião do exame da . Cláusula 
36<s.

PREJUDICADA.
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CLÁUSULA 83: - As empresas continuarão a pagar seus tripulantes em
viagem para o exterior a diária em dólar conforme a seguinte tabela:

Comandante - 61,00.
Chefe de Seção - 51,00.
l2s. Oficiais - 42,00.
22S. Oficiais - 35,00.
Condutores - 29,00.
Praticantes - 32,00.
Graduados - 29,00.
Não graduados - 24,00.

Parágrafo único - As diárias serão contadas do último porto brasileiro 
inclusive quando o navio estiver docado ou efetuando obras no exterior, 

Da mesma forma a cláusula anterior, a matéria inserida 
no conteúdo da cláusula 83 esta adstrita ao âmbito da Convenção e do 
Acordo Coletivo.

INDEFIRO.CLÁUSULA 93; - As empresas ficam obrigadas a pagar anuênio de l2 sobre 
a soldada-base.

0 adicional por tempo de serviço e vantagem que a catego 
ria já vem recebendo, através da negociação coletiva.

Instituí-los, contudo, via sentença normativa dispõe con 
tra a política salarial vigente, por se constituirem em aumento de sa 
lário acima dos índices fixados em lei.

INDEFIRO.

CLÁUSULA 11®: - Assegurar ao marítimo quando embarcado, a quantia equi. 
valente a 2/3 da soldada-base a título de gratificação de prontidão e 
ao marítimo desembarcado à disposição para embarque quantia equivalen­
te a 1/3 da soldada-base a título de gratificação de sobreaviso.

A instituição de gratificações constitui em aumento indi 
reto de salário, o que é expressamente vedado pela atual política sala 
rial.

Assim as reivindicações expressas no texto da cláusula an 
apreço não são passíveis de fixação na sentença coletiva, só podendo 
ser obtidas por liberalidade patronal ou mediante acordo.

INDEFIRO.
CLÁUSULA 133: - 80 horas extraordinárias, calculadas sobre a remunera­
ção à razão de 50 horas à 100% e 30 horas a 150%, com o divisor de 180 

Redação vinculada à da Cláusula 43 da Convenção, homolo­
gada por ocasião do exame da Cláusula 363.

PREJUDICADA.
CLÁUSULA 143: - Gratificação de 30% da soldada-base, para os eletricis 
tas, a títulos de risco permanente por trabalharem ou manusearem equi­
pamentos radioativos, cancerígenos, altas correntes e altas tensões.

A concessão da gratificação de risco permanente de que 
trata referida cláusula identifica-se com os adicionais de insalubri- 
dade e periculosidade.

Portanto, é matéria do âmbito legal, prevista no art.192 
da CLT não se permitindo sua instituição através de sentença normativa 

Ademais, nos termos do § 22 do art. 248 da CLT, os servi 
ços que possam, segundo parecer médico, prejudicar a saúde do tripulan 
te serão executados intermitentemente na jornada alí prevista, de for­
ma a não haver sujeição a riscos permanentes.

INDEFIRO.
CLÁUSUAL 153: - As férias dos marítimos corresponderão ao mesmo período 
de duração da viagem em que estiverem embarcado não ultrapassando o 
período máximo de três meses embarcados.
Parágrafo 1- - Os desembarques para gozo de férias ocorrerão obrigato 
riamente dentro de 30 dias após o período de aquisição sob pena de do­
bra dos dias aue ultapassarem o período de gozo.
Parágrafo.22 - A cada período de desembarque para gozo de férias será 
acrescido de 1/3 sobre a respectiva remuneração.

Redação vinculada à da Cláusula 133 da Convenção, homolo 
gada por ocasião do julgamento da Cláusula 36®.

PREJUDICADA.
CLÁUSULA 163: - Opção do tripulante para navegação em zona beligerante 
e concordando, o pagamento em dólares americanos com diarias reajusta­
das em 300% (trezentos por cento), e como seguro de vida dobrado, per­
mitindo a garantia de emprego aos que recusarem a opção.

DEFIRO, parcialmente, a cláusula nos termos do decidido 
no DC- 07/88.8 e no DC-28/88.1:

"0 tripulante terá direito a opção de participar ou não 
de viagem que inclua navegação em zona de guerra.A opção 
será feita antes da partida, cientificado previamente o 
empregado do itinerário a ser cumprido."

CLÁUSULA 20®: - A empresa, antes da homologação dos distratos dos em
pregados dispensados imotivadamente, procederá exame médico e clinico 
dos empregados, só mantendo a dispensa desde que constada a inexistên­
cia de doença profissional.

A exigência de se submeter o empregado ao exame médico ' 
obrigatório, tanto por ocasião da admissão como à época de rescisão oqn 
tratual, encontra-se expressa no art. nê 168, parágrafo l2 e 42 da CLT 

Quanto à estabilidade no emprego, no caso de constatada 
doença profissional, a jurisprudência da Casa nao admite a garantia de 
emprego do beneficiário do auxílio doença.

INDEFIRO.
CLÁUSULA 22a: - Estabilidade no emprego durante a vigência da presente 
norma coletiva.

DEFIRO a cláusula, na forma do precedente n2 134, com a 
seguinte redação:

"Fica instituída a garantia no emprego,_por 90 (noventa) 
õ dias a partir da publicação deste Acórdão".
CLÁUSULA 24®: - A empresa dará complementação salarial ao marítimo sob 
auxílio doença e acidente de trabalho nivelado à remuneração integral 
de embarcado, por um período de 03 anos.

0 ônus, referente a reivindicação expressada clausula , 
não pode ser imposto à categoria econômica via sentença normativa.

Matéria do âmbito legl.
INDEFIRO.

CLÁUSULA 25a: - Na cláusula 16® do Acordo Coletivo de Trabalho anterior 
elevar o \alor do seguro por morte natural ou acidental para 30 vezes a 
soldada-base.

Redação vinculada à da Cláusula 16® da Convenção, homolo 
gada por ocasião do julgamento da Cláusula 36®.

PREJUDICADA.

CLÁUSULA 27®: - Os tripulantes sujeitos ao regime de quarto receberão, 
a título de adicional noturno, 60% do valor de 80 horas ordinárias. 
Parágrafo Primeiro - Os tripulantes não sujeitos a regime de quarto re 
ceberão 50% do valor de 60 horas ordinárias, sob o mesmo título.
Parágrafo Segundo - O valor do adicional noturno será calculado tendo 
como base a soldada-base, etapa e insalubridade ou periculosidade.

Redação vinculada à da Cláusula 11®, homologada quando 
julgada a referida cláusula.

PREJUDICADA.
CLÁUSULA 29®-: - Pagamento do salário em dólares quando vencido o mês 
no exterior.

Pelas mesmas razões apresentadas por ocasião do exame de 
cláusula anterior, INDEFIRO.
CLÁUSULA 30®: - Será pago ao tripulante que aceitar exercer função de 
gestor uma soldada-base de sua categoria, e gratificação em dólar cor 
respondente a função de gestor.

A Justiça do Trabalho não tem competência normativa para ing 
tituir gratificações. Referidas vantagens só poderão ser obtidas por 
liberalidade patronal ou via negociação coletiva.

INDEFIRO.
CLÁUSULA 34®: - "As empresas fornecerão passagem aérea para os Oficiais 
e Condutores, sem restrição de local de destino, além de 60 BTN'S diá 
rias quando em Portos Nacionais e 15 diárias em dólares no exterior a 
título de ajuda de custo".

Cláusula típica de acordo, não podendo a Justiça do Trabalho 
impor tal ônus ao empregaddr, via Sentença Coletiva.

INDEFIRO.
CLÁUSULA 35®: - "Serão considerados navios FULL-CONTAINERS para efeito 
de aplicação desta Convenção 'aqueles que tem capacidade para transpor­
tar 100 unidades ou mais".

Os navios FULL-CONTAINERS são aqueles que transportam sua car 
ga, exclusivamente, em cofres. Conforme informa o Suscitado, em sua de 
fesa, "obedecem a normas e diretrizes técnicas de construção e opera - 

, ção distintas das demais embarcações mercantes".
। , Não cabe, portanto, à Justiça do Trabalho interferir na área
|técnica e equiparar os navios comuns aos FULL-CONTAINERS, sem correr o 
risco de interferir no controle operacional das embarcações.

INDEFIRO.
V - PAUTA ESPECÍFICA AO SETOR DE APOIO MARÍTIMO-ABEAM■
Preliminarmente, homologa a desistência, manifestada, em ra 

zões finais, pelo Suscitante, em relação às cláusulas 5®,II 9®, 11® '
15®, 16® e 18®, passando ao exame das demais reivindicações.
CLÁUSULA 1®: - O presente instrumento normativo terá vigência de l2 de 
fevereiro de 1990 a 31 de janeiro de 1991, mantida a data-base da cate 
goria em 10 de fevereiro, sem prejuízo da realização de estudos com 
vistas à mudança da data-base.

Cláusula acordada em audiência.
HOMOLOGO, na forma expressa na cláusula 1® da pauta de rei - 

vindicação anteriormente apreciada.
CLÁUSULA 2®: - A Cláusula 2® do acordo anterior terá a seguinte reda - 
ção: "A Convenção ora pactuada abrange todos os empregados marítimos 1 
das empresas representadas pelo SYNDARMA e filiados ou não a ABEAM.

Da mesma forma, HOMOLOGO, na forma da Cláusula 2® da pauta' 
de reivindicação anteriormente apreciada.
CLÁUSULA 3®: - Estabelecer piso salarial para as categorias envolvidas 
em decorrência da extensão, complexidade e isonomia do trabalho igua - 
lando as soldadas-bases às da Petrobrás.

DEFIRO o pedido, tendo em vista a concordância da empresa,de 
terminando a observância dos valores praticados no mês de janeiro cor 
rigidos em l2 de fevereiro pelo IPC integral, determinando, ainda, que 
sobre esses valores haja a incidência de 37% (trinta e sete por cento) 
acrescidos, também, de 4% (quatro por cento) a título de produtividade 
e 6% (seis por cento) a titulo de resíduos porventura existentes (Pla­
nos Bresser, Verão, etc.), perfazendo-se 47% (quarenta e sete por cen 
to) .
CLÁUSULA 4®: - Seguro contra inflação com aplicação integral dos rea­
justes para todos os^empregados com antecipação de 50% da remuneração' 
ate dia 15 de cada mês e o restante até o dia 30 do mesmo mês.

HOMOLOGO a cláusula com a redação acordada:
"Os salários serão satisfeitos de forma antecipada no dia 15 

(quinze) de cada mês, a razão de 50% (cinquenta por cento)".
CLÁUSULA 5®: - Correção salarial estruturada nos seguintes segmentos:

I - Recomposição necessária para repor perdas salariais de 
acordo com ICV/DIEESE, no período de 10.2.89 a 31.01.90, ou que seja , 
pelo menos, concedido o reajuste de 100% do IPC relativo ao mesmo pe 
riodo, deduzidas as antecipações salariais ocorridas.

II - Produtividade no valor de 20%.
PREJUDICADA, frente o decidido na Cláusula 39®.

CLÁUSULA 6®: - 0 valor da etapa será de 300 BTN's na data-base de 10 
de fevereiro de 1990, com correção mensal ao nível da soldada-base.

DEFIRO, em parte, determinando que a variação do valor da eta 
pa se faça com base nos índices oficiais do IPC integral.
CLÁUSULA 7®: - Em face das peculiaridades do regime de trabalho do ma 
rítimo serão pagas, a título de dobra da remuneração dos dias de re - 
pouso trabalhados, cinco diárias por mês pagas com acréscimo de 100% 
(cem por cento).

HOMOLOGO a cláusula 5® do acordo e declaro prejudicada a pre 
sente cláusula.
CLÁUSULA 8®: - As empresas ficam obrigadas a pagar anuênio de 1% so 
bre a soldada-base.

INDEFIRO na forma da Cláusula 9® da pauta anterior.
CLÁUSULA 10®: - Assegurar ao marítimo quando embarcado quantia equiva 
lente a 2/3 da soldada-base a titulo de gratificação de prontidão e 
ao marítimo desembarcado a disposição para embarque, quando equivalen 
te 2/3 da soldada-base a titulo de gratificação de sobreaviso.

INDEFIRO, na forma da Cláusula 11® da pauta anterior.
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CLÁUSULA 128: 80 horas extraordinárias, calculadas sobre a remunera
ção à razão de 50 horas à 100% e 30 horas a 150%, com o divisor de 
180.

HOMOLOGO a cláusula, 3$, parágrafo 3®, do acordo e declaro ' 
prejudicada a presente cláusula.
CLÁUSULA 13»: - Equiparação Salarial do MCB - IMEDIATO, com MCB-COMAN 
DANTE salvo no que se refere à gratificação de 20% (vinte por cento)' 
sobre a segunda remuneração de bordo, quando o mestre de cabotagem 
tiver na função de comando.

A equiparação salarial é matéria inerente ao âmbito dos dis- 
síd.ios individuais. Depende de elementos fátiCos, não passíveis de ave 
riguaçeio na ação coletiva, que comprova'ram a exisfência ou não dos 
pressupostos exigidos pelo art. 461 da CLT, para a concessã’ç> de isono 
mia salarial..

INDEFIRO.,
CLÁUSULA 148: - O regime de trabalho será de 20 dias embarcados pór 
30 dias dé folga.
Parágrafo 1® - O desembarque para gozo de folga ocorrerá obrigatoria­
mente dentro de cincO dias após" o período de vinte dias de embarque , 
sob pena de dobra dos dias que ultrapassarem o período máximo previs­
to para o desembarque.
Parágrafo 2® - Após completar doze meses de vínculo empregatício com 
a empresa, o marítimo terá direito às férias legais com remuneração ' 
acrescida do terço constitucional mais o abono pecuniário, independen 
temente do período de folga.
Parágrafo 3® - Os dias em que o marítimo estiver aguardando a chegada 
da embarcação no porto por ocasião da troca de turnos, serão contados 
como de embarque.

HOMOLOGO a cláusula 168 do acordo e declaro prejudicada a pre 
sente cláusula.
CLÁUSULA 17»: - A empresa, antes da homologação dos Distratos dos em 
pregados dispensados imotivadamente, procederá exame médico e clínico 
dos empregados, só mantendo a dispensa desde que constatada a inexis­
tência de doença profissional.

INDEFIRO, na foram da Cláusula 20» da pauta anterior.
CLÁUSULA 19«: - Estabilidade no emprego durante a vigência deste ins: 
trumento coletivo.

DEFIRO, parcialmente, na forma do precedente n? 134, nos se 
guintes termos:

"garantia de emprego por 90 (noventa) dias, a partir da data 
da publicação deste acórdão".
CLÁUSULA 20»: - A Cláusula 13» do Acordo anterior, terá a seguinte re 
dação: "As empresas deverão, às suas expensas, manter o seguro em gru 
po para seus empregados abrangidos pela presente convenção, cobrindo' 
os riscos de morte natural, acidental, invalidez permanente, em valor 
correspondente a trinta vezes a soldada-base, respectivamente.

HOMOLOGO a cláusula 13» do acordo e declaro prejudicada a pre 
sente cláusula.
CLÁUSULA 21»: - Os tripulantes sujeitos a regime de quarto receberão, 
a título de adicional noturno 60% (sessenta por cento) do valor de oi. 
tenta horas ordinárias.
Parágrafo 1® - Os tripulantes não sujeitos a regime de quarto recebe­
rão cinquenta por cento do valor de sessenta horas ordinárias.
Parágrafo 2® - 0 valor do adicional noturno será calculado tendo como 
base a soldada-base, etapa, insalubridade ou periculosidade.

HOMOLOGO a cláusula 9» do acordo e declaro prejudicada a pre 
sente cláusula.
CLÁUSULA 22» - A empresa dará complementação salarial ao marítimo sob 
auxílio doença e acidente de trabalho nivelado à remuneração integral 
de embarcado, por um período de três anos.

INDEFIRO, na forma da Cláusula 24» da pauta anterior.
DAS CLÁUSULAS ACORDADAS NA SESSÃO DE JULGAMENTO.

1» - "A COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, na condição de repre- 
presentante, compromete-se a negociar a diferença entre o que prg 
posto na fase de negociação e o percentual fixado pelo Tribunal , 
quantitativo em torno de 7% (sete por cento) alusivo a soldada-ba 
se" .
HOMOLOGO.

2» - "O SYNDARMA desiste da apreciação do caráter da greve".
HOMOLOGO.

3» - "Os empregadores não aplicarão punição no campo trabalhista, exce 
to na hipótese de agressões físicas e danos causado por dolo ao 
patrimônio dos empregadores".
HOMOLOGO.

4» - "Os empregadores renunciam ao direito potestativo de resilir os 
contratos de trabalho em vigor, a partir deste julgamento, até 90 
(noventa) dias após a publicação do acórdão".
HOMOLOGO.

5» - "Os salários serão satisfeitos de forma antecipada no dia 15 
(quinze) de cada mês, a razão de 50% (cinquenta por cento).
HOMOLOGO.

6» - "Os empregados satisfarão os dias de paralisação".
HOMOLOGO.

7» - "A Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e Vale do Rio Doce Na­
vegações S/A - DOCENAVE, na condição de representados, obrigam-se 
a respeitar as cláusulas pertinentes aos instrumentos imediatamen 
te anteriores e que vigoraram de l®/02/89 a 31/01/90, respeitada 
a previsão contida na cláusula seguinte, de n® 8".
HOMOLOGO.

8» - "Na observância das condições de trabalho, previstas nos contra­
tos, no acordo homologado e impostas mediante sentença, será ho­
menageado o princípio da proteção e, portanto, a idéia em torno 
da condição mais benéfica".
HOMOLOGO.

9» - "A eficácia das cláusulas pactuadas fica jungida ao retorno dos 
trabalhadores ao serviço até às 24 (vinte e quatro) horas do dia 
22 de fevereiro de 1990".
HOMOLOGO.

10» - "DAS CUSTAS - As custas 
sobre NCZ$ 100.000,00.
A sentença proferida e o 
VEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO 
DOCENAVE.

serão pagas pelo Suscitado, calculadas

acordo alcançam também a COMPANHIA DE NA 
e a COMPANHIA VALE DO RIO DOCE S/A -

ISTO POSTO
RESOLVEM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios 

Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, I - Preliminar de ilegiti­
midade ativa do Sindicato Nacional dos Carpinteiros Navais da Marinha 
Mercante - a unanimidade, acolho a preliminar e extinguir o processo 
sen julgamento de mérito em relação ao referido Sindicato, com ressal­
vas dos Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa e 
Norberto Silveira de Souza quanto à fundamentação. II - Preliminar de 
ilegitimidade ativa do Sindicato dos Motoristas e Condutores da Marj.
nha Mercante do Estado do Rio de Janeiro argüida de "offício" pelo
Excelentíssimo Senhor Juiz Relator - à unanimidade, acolher a prelimi­
nar e excluir do feito o respectivo sindicato. III - Das cláusulas 
jacordadas em Audiência: Cláusula 1» - Vigência - a unanimidade, homolo 
,gar a cláusula conforme o pedido. Cláusula 2» - Abrangência da 1» (pri 
imeira) série de cláusulas - a unanimidade, homologar a cláusula, con 
■forme redação proposta na contestação. IV- Cláusula Relativa ao Traba- 
'lho nas Embarcações de Longo Curso e Cabotagem - 1. a unanimidade,homo 
logar a desistência manifestada pelos Suscitantes, em relação as cláu­
sulas 5» inciso II, 10», 12», 17», 18», 19»,21», 23», 26», 31», 32» e
33».. 2 - Manutenção de Cláusulas Vigentes da Convenção Coretiva de 
Trabalho anterior - Cláusula - 36»). As partes acordam, da tribuna, 
quanto a manutenção das cláusulas vigentes anteriormente, excluido-se 
as cláusulas conflitantes com a Convenção Coletiva anterior, cabendo a 
Corte declará-las. ,3. Das Cláusulas consideradas Prejudicadas - Cláusu 
la 7» - Vinculada a cláusula 5» da Convenção - unanimemente considera­
da prejudicada, Cláusula 13» - Homologar a cláusula 4» da Convenção e 
considerar prejudicada a cláusula 13», unanimemente. Cláusula 15». e 
parágrafo 1® e 2® - Considerar prejudicada a cláusula, homologando a 
cláusula 13» da Convenção, unanimemente. Cláusula 25» - Considerar pre 
judicada a cláusula, homologando a cláusula 16» da convenção, unanime­
mente. Cláusula 27» - Considerar prejudicada a cláusula e homologar a 
cláusula 11» da Convenção, unanimemente. V- Acordo Coletivo - Cabota 
gem - à unanimidade, manter a homologação de todas as cláusulas cons 
tantes da Convenção Coletiva e julgar prejudicadas todas as cláusulas 
coincidentes referidas no acordo coletivo relativas ao pessoal da cabo 
tagem. VI - Do Julgamento - 1® Longo Curso - Cláusula 3» - Piso Salari 
al - á unanimidade, deferir o pedido, tendo em vista a concordância da 
empresa em aumentar 10% (dez por cento) sobre a tabela que ofereceu , 
cujos valores estão abaixo transcritos, embutidos nesta soldada base 
4% (quatro por cento) a título de produtividade e 6% (seis por cento ) 
a título de resíduos, porventura existentes, reconhecidos pela empre 
sa, não prejudicando acordos melhores, se houverem, fazendo-se a re­
ferida incidência na forma da lei: Comandante - 28.574,15, Imediato - 
23.381,50, 1- Oficial Náutica - 18.648,11, 2- Oficial Náutica 2® Of. 
- 15,338,65, Of. Sup. Maq. 23.381,50, 1- Oficial de Maq. 18.348,11, 2- 
Of. de Maq. 15.338,65, 1- Condutor - 9.991,73, 2 -_Condutor - 9.593,69 
- 1- Oficial de Radiocomunicações - 18.648,11, Mecânico - 9.991,73 
Contramestre - 9.991,73, 1- Eletricista - 9.991,73, Enfermeiro- 9.991,73, 
1 - Cozinheiro - 7.533,67, 2 - Cozinheiro (Ajudante de Cozinheiro) 
5.666,97, Marinheiro Convés - 7.533,67, Marinheiro Máquinas - 7.533,67 
Moço de Máquinas - 5.666,97, Moço de Convés - 5.666,97,,1 - Taifeiro - 
7.533,67, 2 - Taifeiro - 5.666,97. Cláusula 5» - Correção Salarial - à 
unanimidade, indeferir o pedido em face do decidido quanto a soldada- 
base, cujos valores estão incluídos na cláusula anterior. Cláusula 6»- 
Valor da Etapa - a unanimidade, deferir em parte o pedido, determinan- 
do-se que a variação do valor da etapa se faça com base nos índices 
oficiais do IPC integral. Cláusula 8» - Diárias em DÓlar - por maioria 
indeferir o,pedido, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Or­
lando Teixeira da Costa e Norberto Silveira de Souza que instituiam a 
cláusula nos termos propostos pela Procuradoria, isto é, as ^empresas 
que pagam em dólar, o continuassem fazendo. Cláusula 9» - Anuenios 
por maioria, indeferir o pedido, vencido o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Norberto Silveira de Souza. Cláusula 11» - Gratificação de Pronti­
dão - por maioria, indeferir o pedido, vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Norberto Silveira de Souza. Cláusula 14» - Gratificação de 
30% - a unanimidade, indeferir o pedido. Cláusula 16» - Opção do tripu 
lante para navegar em zona beligerante - à unanimidade, deferir, par 
cialmente, o pedido nos seguinte termos: "O tripulante tera direito a 
opção de participar ou não de viagem que inclua navegação em zona de 
guerra. A opção será feita antes da partida, cientificado previamente, 
o empregado, do itinerário a ser cumprido". Cláusula 20» - Exames Mé­
dicos e Clínicos quando da homologação da dispensa - indeferir o pedi­
do, unanimemente. Cláusula 22» - Estabilidade - a unanimidade deferir 
parcialmente o pedido, nos termos dp Precedente Normativo 134, a sa­
ber: "Defere-se a garantia de emprego por 90 (noventa) dias a partir
da publicação deste acórdão". Cláusula 24» - Auxilio Doença - Indefe
rir o pedido, unanimemente.Cláusula 29» - Pagamento do Salário em Dó­
lar - Por maioria, indeferir o pedido, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Orlando Teixeira da Costa,e Norberto Silveira de Sou­
za que deferiam o pedido, instituindo a clausula como solicitada e Mar 
ceio Pimentel que deferia o pagamento do salario correspondente ao dia 
em que o navio estivesse atracado ou sua estada no porto, em dólar, no 
câmbio paralelo, segundo a cotação do dia no Brasil, se o empregado ap 
sim o desejasse. Cláusula 30» - Função,de Gestor - Indeferir o pedido, 
unanimemente. Cláusula 34» - Passagens Aéreas - Por maioria, indeferir o pedido 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Norberto Silveira de Souza . 
Cláusula 35» - Navios Full Containers - Indeferir o pedido, unanimemen­
te. 2® Apoio Marítimo - Cláusula 1» - Vigência - homologar a cláusula, 
unanimemente. Cláusula 2» -Abrangência da Convenção - Homologar a 
cláusula, nos termos da cláusula 2» da pauta de reivindicações anteri 
ormente apresentada. Cláusula 3» -Piso,Salarial - a unanimidade, defe­
rir o pedido, determinando-se a observância dos valores praticados no
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.mês de janeiro, corrigidos em 12 de fevereiro pelo IPC_integral, <àete£ 
minando-se, ainda que sobre esses valores haja a incidência de \37% 
(trinta e sete por cento), acrescidos, também, de 4% (quatro por cen 
to) a título de produtividade e 6% (seis por cento) a título de res£ 
duos por ventura existentes (Planos Bresser, Verão, etc.)perfazendo-se 
um total de 47% (quarenta e sete por cento). cláusula 5® - Correção Sa 
larial - Considerar prejudicada a cláusula, unanimemente. Cláusula 6a 
- Valor da Etapa - à unanimidade, deferir em parte o pedido e determi­
nar que a variação do valor da etapa se faça com base nos índices ofi­
ciais do IPC integral. Cláusula 7a - Peculiaridade do Regime - unani. 
memente, homologar a cláusula 5® do acordo e considerar prejudicada a 
presente cláusula. Cláusula 8® - Anuênio sobre a Soldada-Base - unani­
memente, indeferir o pedido. Cláusula 10® - Gratificação de Prontidão 
- Por maioria, indeferir o pedido, vencido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Norberto Silveira de Souza. Cláusula 12® - Horas Extraordinári­
as- unanimemente, homologar a cláusula 3®, parágrafo 32, do acordo an­
terior e considerar prejudicada a presente cláusula. Cláusula 13® - 
Equiparação Salarial - Indeferir o pedido, unanimemente. Cláusula 14® 
- Regime de Trabalho - unanimemente, homologar a cláusula 16® do acor­
do e considerar prejudicada a presente cláusula. Cláusula 17® - Exames 
Médicos e Clínicos quando da dispensa- indeferir o pedido, unanimemen 
te. Cláusula 19® - Estabilidade Provisória - a unanimidade, deferir em 
parte o pedido, nos termos do Precedente Normativo 134, a saber: "De- 
fere-se a garantia de emprego por 90 (noventa) dias a partir da publi­
cação deste acórdão". Cláusula 20® - Seguro em Grupo -. unanimemente , 
homologar a cláusula 13® do acordo e considerar prejudicada a presente 
cláusula. Cláusula 21® - Adicional Noturno - Regime de Quarto - unani­
memente, homologar a cláusula 9® do acordo e considerar prejudicada a 
presente cláusula. Cláusula 22® - Auxílio Doença - unanimemente, inde­
ferir o pedido. VII - Das Cláusulas Desistidas - à unanimidade, homolp 
gar a desistência das seguintes cláusulas; 5®,II, 9®, 11®, 16® e 18®.. 
VIII - A sentença proferida e o acordo alcançam também as Companhias 
de Navegação Lloyd Brasileiro e Vale dp Rio Doce Nvegações S/A - DOCE 
NAVE. XI - Das Cláusulas Acordadas - 1® - A Companhia de Navegaç' 
Lloyd Brasileiro, na condição de representada, compromete-se a nego­
ciar a diferença entre o que proposto na fase de negociação e o perco 
tual fixado pelo Tribunal, quantitativo em torno de 7% (sete por c-.o
to) alusivo a soldade-base. 2® - O SYNDARMA desiste da apreciação do
carater da greve. 3® - Os empregadores não aplicarão punição no campo 
trabalhista, exceto na hipótese de agressões físicas e danos causados 
por dolo ao patrimônio dos empregadores. 4® - Os empregadores renunci­
am ao direito potestativo de resilir os contratos de trabalho em vi­
gor, a partir deste julgamento, até 90 (noventa) dias ‘após a publica 
ção do acórdão. 5® - Os salários serão satisfeitos de forma antecipada 
no dia 15 (quinze) de cada mês, a razão de 50% (cinquenta por cento) . 
6® - Os empregados satisfarão os dias de paralisação. 7® - As Compa­
nhias de Navegação Lloyd Brasileiro e Vale do Rio Doce Navegações S/A 
- Docenave, na condição de representados, obrigam-se a respeitar as 
cláusulas pertinentes aos instrumentos imediatamente anteriores e que 
vigoraram de 12/02/1989 a 31/01/1990, respeitada a previsão contida na 
cláusula seguinte, de N2 08. 8® - Na observância das condições de tra­
balho, previstas nos contratos, no acordo homologado e imposto median­
te sentença será homenageado o princípio da proteção e, portanto, a 
idéia em torno da prevalência da condição mais benéfica. 9® - A eficá­
cia das cláusulas pactuadas fica jungida ao retorno dos trabalhadores 
ao serviço até as 24 (vinte e quatro) horas do dia 22 de fevereiro de 
1990. X - Das Custas - As custas serão pagas pelo Suscitado, calcula 
das sobre NCZ$ 100.000,00.

Brasília, 21 de fevereiro de 1990.

MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO Presidente

Juiz Convocado - GIACOMINI Relator

Ciente: HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA Procurador-Geral

Primeira Turma

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

ED-AI-7904/87■0 - (Ac. 1® T-01/90) - 8a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Ciomara Borges Santos
Embargado: PEDRO PAULO SANTOS ARAÚJO
Adv. Dr. Marici Barros Pereira
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento parcial aos Embargos Declarató- 
rios para analisar o aresto de fls. 22/27 e manter a decisão final 
do acórdão de fls. 50/51 que negou provimento ao agravo.
EMENTA: Embargos Declaratórios providos parcialmente.

ED-AI-1172/88.1 - (Ac. 1® T-03/90) - 15a. Região
Realtor: Min. Fernando Vilar
Embarqante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Miguel Francisco Urbano Nagib
Embargado: GASTÃO CARVALHO DEBREIX
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por nada haver a declarar.

AI-3012/88■1 - (Ac. 1® T-96/90) - 15a. Região
Relator: Min. Afonso Celso
Agravante: JOÃO JOSÉ DE-LIMA
Adv. Dr. Nilson Roberto Lucilio
Agravada: CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
Adv. Dr. José Eduardo Rangel de Alckmim
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. «
EMENTA: Agravo de instrumento. Matéria fático-probatória, atraindo a 
incidência do Enunciado 126 do C. TST. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-3149/88.7 - (Ac. 1® T-98/90) - 11a. Região
Relator: Min. Afonso Celso
Agravante: CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE 
Adva. Dra. Ciomara Borges Santos 
Agravado: RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS 
Adv. Dr. Nivaldo F. da Costa 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Eletricitários■ Aplicação do Decreto- 
-lei 93.412/86 e seu quadro anexo. Agravo a que se nega provimento.

AI-3920/88.6 - (Ac. 1® T-101/90) - 9a. Região
Relator: Min. Afonso Celso
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv. Dr. Ivan Seccon Parolin Filho 
Agravado: EDMUNDO BATISTA DE SOUZA 
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento■ Matéria interpretativa. Incidência do 
Enunciado n® 221 do Colendo TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-5393/88.3 - (Ac. 1® T-3452/89) - 3a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv. Dr. Moacir Belchior
Agravados: ALBERTO BELMIRO DA SILVA E OUTROS e CAIXA DE ASSISTÊNCIA E 

PREVIDÊNCIA "CORONEL BENJAMIN FERREIRA GUIMARÃES"
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel (Adv. 12 Agdo.) 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - A admissibilidade, o conhecimento e o 
seu prosseguimento não prescindem do atendimento a um dos pressupôs - 
tos de recorribilidade do artigo 896 consolidado. Agravo a que se ne 
ga provimento.

AG-AI-5433/88.0 - (Ac. 1® T-07/90) - 12a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravada: IVETE DA SILVA CAMPO
DECISÃO:: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Decisão regional calcada em provas - Aplicação do Enunciado n2 
126/TST. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

Al-7552/88.8 - (Ac. 1® T-4359/89) - 2*. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: IRINEU PEDRO DA SILVA
Adv. Dr. Ülisses Riedel de Resende
Agravada: EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARROM S/A
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Justa Causa. Decisão Regional com base na análise fática dos 
autos, pela configuração de justa causa do empregado, óbice do Enun­
ciado 126 desta C. Corte. Agravo desprovido.

AG-AI-8994/88.3 - (Ac. 1® T-- 15/90) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: TRANSPORTES CARAMURU LTDA.
Adv. Dr. José Carlos Sarpa
Agravado: CYRES RODRIGUES LEITE
Adv. Dr. Jovaci Rodrigues Leite
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Ônus da prova - Revolvimento de questões de fato. Incidência' 
do Enunciado n2 126/TST.

AI-747/89.0 - (Ac. 1® T-3649/89) - 4a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv. Dr. Frederico Dias da Cruz
Agravado: GILSON HENRIQUE MAYER CARLOTTO
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA:^Deferimento de horas extras. Questão decidida com base no con 
texto fático probatório dos autos. Óbice no Enunciado 126 da Súmula 
desta Corte.«Agravo desprovido.

AI-1263/89.8 - (Ac. 1® T-109/90) - 4a. Região
Relator: Min. Afonso Celso
Agravante: MADEZORZI S/A
Adva. Dra. Rosa Maria Mingot
Agravado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E 

DO MOBILIÁRIO DE VACARIA
Adv. Dr. Josmar A. S. Silva
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Incidência dos Enunciados 220 e 289 do 
C. TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-1419/89.6 - (Ac. 1® T-4404/89) - 10a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Agravado: ERNESTO LOPES DA SILVA
Adv. Dr. Vainir Campos Lima
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Preliminar de Nulidade - Negativa de prestação jurisdicio^r1' 
não configurada. Violação dos arts. 832 da CLT e 153, § 42, da Consti 
tuição Federal não caracterizadas. Do vício da citação inicial - o a o 
ha como se configurar violaçao de lei bem como divergência jurispru - 
denbial quando o recorrente sustenta hipótese não reconhecida pelo Re 
gional. Agravo desprovido.

AI-1691/89.3 - (Ac. 1® T-3672/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Adva. Dra. Edna Mara da Silva 
Agravado: JOÃO OSSUNA
Adv. Dr. Arnaldo Mendes Garcia
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
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EMENTA: Enquadramento. Prescrição. Vigia. Decisão Regional em perfei­
ta consonância com o que determina o Enunciado 275 da Súmula destaC. 
Corte. Apelo que encontra óbice na alínea "a", do art. 896, da CLT. 
Agravo desprovido.

AI-1806/89■2 - (Ac. 1$ T-4708/89) - 15a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Adva. Dra. Evely Marsiglia de O. Santos
Agravados: ADELOR CHINALIA E OUTROS
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - Arestos inespecíficos, violações 
não configuradas. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

ED-AI-1822/89■9 - (Ac. 1® T-16/90) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: ALCOA ALUMÍNIO S/A
Adv. Dr. Orlando Rodrigues Sette
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1» TURMA N2 02996/89 (VICTOR TEIXEIRA E OU 

TROS)
Adv.Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento parcial aos Embargos Declarato- 
rios, para que declare que o artigo 194 da CLT, foi razoavelmente in 
terpretado pelo acórdão regional e que incide à hipótese do Enunciado1 
n? 221 desta Corte.
EMENTA: Embargos Declaratórios providos parcialmente para determinar' 
a aplicação do Enunciado n® 221/TST à apontada violação ao Artigo 194 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI-2212/89.2 - (Ac. is T-17/90) - 15a. Região
Relator: Min. Ursulino Santos
Agravante: FIAÇÃO BRASILEIRA DE RAYON FIBRA S/A
Adv. Dr. Dárcio José Novo
Agravados: ACIR LUIZ DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv. Dr. Luiz Nelson José Vieira
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Havendo dúvida sobre o conflito pretoriano ou violação de lei 
federal, dá-se provimento ao agravo para melhor exame da revista.

AI-2213/89.9 - (Ac. 1« T-18/90) - 15a. Região
Relator: Min. Ursulino Santos
Agravantes: ACIR LUIZ DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv. Dr. Luiz Nelson José Vieira
Agravada: FIAÇÃO BRASILEIRA DE RAYON FIBRA S/A
Adv. Dr. Dárcio José Novo
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Havendo dúvida sobre o conflito pretoriano ou violação de lei 
federal, dá-se provimento ao agravo para melhor exame da revista.

AI-3169/89.1 - (Ac. ia T-4918/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A
Adv. Dr. Hegesipo de Campos Meirelles
Agravada: INEZ PEREZ GARCIA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Conversão de licença-prêmio em pecúnia - Não há como estab^ 
lecer confronto de teses quando os arestos colacionados para divergen 
cia defendem questões não enfrentadas na decisão regional. Não aponta 
da violação de lei. Agravo desprovido por não configurados os permis­
sivos de admissibilidade do recurso, previstos em ambas as alíneas do 
art. 896 consolidado.

AI-3716/89.4 - (Ac. 1» T-3707/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: HERVY S/A
Adv. Dr. Roberto Fernandes de Almeida
Agravado: JOÃO BATISTA GOMES
Adv. Dr. Albertino Souza Oliva
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Preparo efetuado após decorrido o prazo de 48 horas previsto' 
no § 8S do art. 789 consolidado, enseja a deserção do agravo. Agravo' 
não conhecido.

AI-3845/89.1 - (Ac. 1= T-112/90) - la. Região
Relator: Min. Ursulino Santos
Agravante: SPAM S/A - SOCIEDADE PRODUTORA DE ALIMENTOS MANHUAÇU
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Agravado : GUILHERME ELLERY FILHO 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Ante a possibilidade de violação de lei 
dá-se provimento ao agravo para melhor exame.

AI-4030/89.8 - (Ac. l«T-3714/89) - 15« Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: MAURO BARBOSA
Adv. Dr. Mauro Barbosa
Agravado: AMILTON ISABEL
Adva Dra Lúcia Helena Angarten Marchiore Parodi
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Questão decidida pelo Regional de for­
ma interpretativa. Incidência do Enunciado 221 da Súmula desta Corte.
Arestos desacompanhados das indicações a que alude o Enunciado 38 da
Súmula desta Corte. DESÍDIA. Questão que requer o revolvimento do con 
texto fático-probatório dos autos. Enunciado 126 da súmula desta Cor 
te. Agravo desprovido.

AG-AI-4435/89.5 - (Ac. l«T-21/90) - 10a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: PRECON GOIÁS INDUSTRIAL S/A

Adv. Dr. Victor Russomano Junior
Agravado: PAULO ALBERNAZ ROCHA
Adv. Dr. Paulo Albernaz Rocha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Dispositivo legal não mencionado no Recurso de Revista e so 
mente argiiido em Agravo de Instrumento, não merece análise porque pre 
clusa a questão. Ônus da prova - ausência de prequestionamento - Enun 
ciado n® 297/TST. Agravo Regimental a que se nega provimento.

AI-4466/89.1 - (Ac. 1« T-22/90) - 5a. Região
Relator: Min. Ursulino Santos
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Adv. Dr. Cláudio A. F. Penna Fernandez
Agravado: EGÍDIO CERQUEIRA
Adv. Dr. Nemésio Leal Andrade Salles
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Havendo dúvida sôbre o conflito pretoriano ou violação de lei 
federal, dá-se provimento ao agravo para melhor exame da revista.

AI-4974/89.6 - (Ac. la T-4751/89) - 7a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Adva. Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa
Agravada: FRANCISCA DUARTE LIMA
Adv. Dr. Antônio José da Costa
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de irregularidade de re 
presentação processual argüida pela D. Procuradoria; unanimemente, dar 
provimento ao Agravo, para mandar processar a Revista, em ambos os 
efeitos legais.
EMENTA: Procuradora Judicial de Prefeitura Municipal - Dispensável man 
dato específico. Divergência jurisprudencial configurada, a teor do 
art. 896, "a", da CLT. Agravo a que se dá provimento.

RECURSOS DE REVISTA

RR-0015/86.9 - (Ac. 13T-4810/89) - ia Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
Adv.: Dr. Flávio C. Vieira de Melo
Recorrido: JOSÉ JORGE PINTO
Advs.: Drs. JÚlio César Borges de Resende e Ulisses Borges de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no 1 
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: HORAS EXTRAS DECORRENTES DA NÃO REDUÇÃO DA HORA NOTURNA - § 
19 DO ARTIGO 73 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - ESCALA DE REVE 
ZAMENTO - Se parte da jornada de trabalho do Reclamante recai em horá 
rio noturno, e não é respeitado o disposto no § do artigo 73 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, no que pertine à redução da hora de
trabalho, são devidas as horas.excedentes, como extras. Recurso de
Revista a que se nega provimento.

RR-3371/87.3- (Ac. 13T-3103/89) - 43 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: JUVELINO NUNES MIRANDA
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.. Dr. Ivo Evangelista de Ávila
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Lei estadual. Recurso de revista. Incabível na espécie, sal­
vo em se tratando de lei estadual de aplicação por mais de um TRT, 
o que não é o caso dos autos.

ED-RR-4748/87.2 - (Ac. l«T-4539/89) - 4® Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Embarqante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ávila
Embargado: ACÓRDÃO DA ia TURMA Ns 2019/89 (SUCESSÃO DE ALCIDES LUIZ 

DELLA FAVERA)
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Inexistindo obscuridade ou dúvida no acórdão embargado, re­
jeitam-se os Embargos Declaratórios.

RR-6164/87.3 - (Ac. 1ST-0044/90) - 6a Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: USINA ESTRELIANA LTDA
Adv.: Dr. Rildo Pessoa de Aquino
Recorrido: JOSÉ ANTONIO VITORINO DE MELO
Adv.: Dr. João Bandeira
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista a que não se conhece, porque ausentes os 
pressupostos de admissibilidade. *

RR-6228/87.5 - (Ac. Ist-3134/89) - 4a Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. George de Lucca Traverso
Recorrida: ELISETE DA SILVA
Advs.; Drs. José Antonio- Piovesan Zanini e José Torres das Neves 
DSECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: A divergência pretoriana para justificar recurso de revista, 
nos termos da letra "a", do art. 896 da CLT, tem que ser específica. 
Como tal, entende-se decisões conflitantes ao apreciarem a mesma si 
tuação fática. Não tendo a decisão paradigma enfrentado idêntica hipo 
tese fática apreciada pelo acórdão recorrido, não se pode considerar' 
preenchido o pressuposto.

RR-6236/87.3 - (Ac. l«T-3135/89) - 153 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: CARLOS ALBERTO PEDRONI
Adv.: Dr. Diorival JÚlio Pedroni
Recorrido: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Adv.: Dr. Luiz Matucita
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
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EMENTA: PRESCRIÇÃO - ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Versando a lide sobre le 
gitimidade, ou não, de ato patronal que, no período anterior aos dois 
anos que antecederam ao ajuizamento, implicou alteração do que contra 
tado, a prescrição é total. As parcelas sucessivas porventura em jogo 
mostram-se a consubstanciar direito acessório, não possuindo, assim , 
vida própria.A condenação da Re ao pagamento respectivo demanda, an­
tes, a apreciação da controvérsia, sob o prisma da alteração do con­
trato. Logo, a intangibilidade deste, o direito de ver preservadas as 
condições primitivas, surge como principal, estando ao mesmo vincula 
da a sorte do acessório - as diferenças mensais pleiteadas - artigos' 
11 e 119 da Consolidação das Leis do Trabalho, 58, 59 e 167, do CC, 
e Enunciado 198 da Súmula do TST. Precedentes: RR-2281/86, Ac. 13T-
293/87 - Relator Ministro Américo de Souza, publicado no Diário da
Justiça de 22 de maio de 1987, RR-706/86 - Ac. 19T-4627/86, Relator 
Ministro Marco Aurélio, publicado no Diário da Justiça de 27 de fe­
vereiro de 1987; RR-704/86, Ac. 2$T-4929/86, Relator Ministro Marcelo 
Pimentel, publciado no Diário da Justiça de 20 de fevereiro de 1987; 
RR-3211/86, Ac. 23T-2026/87, Relator Ministro Prates de Macedo, publi 
cado no Diário da Justiça de 21 de agosto de 1987 e RR-5442/86, , Ac. 
3^T-715/87, Relator Ministro Norberto Silveira, publicado no Diário ' 
da Justiça de 15 de maio de 1987.

RR-6315/87.5 - (Ac. 13T-2303/89) - ia Região
Redator Designado: Min. Almir Pazianotto Pinto
Recorrente: SANDRA LUZIA REGINALDO DA SILVA
Adv.: Dr. Sebstião F. Sardinha
Recorrida: R. J. REYNOLDS TABACOS DO BRASIL 
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto à natureza 
salarial dos maços de cigarros e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento, vencido o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, Relator, e 
o Exmo. Sr. Ministro Fernando Vilar, revisor.
EMENTA: Cigarro não é alimento, utilidade ou benefício. Não deve ser 
considerado na composição do salário. É vício e dos mais condenáveis, 
merecendo ser desestimulado.

AG-RR-6576/87.1 - (Ac. 13T-0046/90) - Região
Relator: Min. Ursulino Santos
Agravante: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. José Gadelha dos Reis
Agravadas: ANTONIA DE ALMEIDA È ABC RÁDIO E TELEVISÃO S/A
Adv.: Dr. Arlindo Tufy Maluli
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Execução - Não cabe recurso de revista em processo de execu­
ção, salvo por violação direta da Carta Federal.

RR-0122/88.1 - (Ac. 12T-4132/89) - 3§ Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO
Adv? : Dra. Evangelina M. S. LEMOS 
Recorrida: USINA SANTA HELENA S/A 
Adv.: Dr. Elysio L. Mendes 
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, vencido o Exmo. Sr. Mi­
nistro Almir Pazzianotto Pinto, revisor, por divergência, e, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento para, em reformando a decisão re­
corrida, determinar a observância da prescrição prevista no artigo 10 
daLei 5889/73, vencido o Exmo. Sr. Ministro Almir Pazzianotto Pinto , 
revisor.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - TRABALHADOR^DE USINA DE AÇÚCAR^ 0 Enunciado 57 
que integra a Súmula de jurisprudência desta Corte não descaracteriza 
a condição de empregado rural daqueles que prestam serviços no campo 
a usinas de açúcar. O enquadramento aludido é para fins de beneficia- 
los com os aumentos normativos da categoria. Assim, havendo leis espe 
cíficas reguladoras dos seus direitos, não há cogitar da aplicaçao 
do art. 11 da CLT.

RR-0257/88.2 - (Ac. 13T-3307/89) - Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: CARLA MARIA ELIAS GUIMARÃES
Adv.: Dr. José Roberto da Silva
Recorrida: NACIONAL INFORMÁTICA S/A
Adv.: Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: REPRESENTANTE DO EMPREGADOR NA CIPA - ARTIGO 165 DA CLT. 0 
art. 165 da CLT só assegura garantia de emprego aos titulares da re 
presentação dos empregados na CIPA, ou seja, aqueles que tenham sido 
eleitos pelos trabalhadores e não indicados pelo empregador. Isso 
porque o benefício previsto no aludido dispositivo consolidado visa 
proteger o empregado cuja atuação Contrarie a vontade do empregador. 
No caso concreto, tendo sido a Reclamante representante do seu empre­
gador na CIPA, inexistia entre eles qualquer choque de interesses con 
sideradas as suas colocações e o posicionamento patronal.

RR-0358/88.4 -- (Ac. I^t-0048/90) - 2^ Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: PROMOVEL SERVIÇOS LTDA S/C
Adv.: Dr. J. Granadeiro Guimarães
Recorrida: LÚCIA HELENA CARDOSO
Adv?: Dra. Maria M. de Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto às horas 
irregularmente compensadas e, no mérito, dar-lhe provimento,para ex­
cluir da condenação o julgamento dos 30 minutos diários a titulo de 
horas extras e determinar que seja devido apenas o adicional de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre as referidas horas.
EMENTA: Horas extras irreularmente compensadas. 0 não atendimento das 
exigências legais, para adoção do regime de compensação de horário se 
manal, não implica na repetição do pagamento das horas excedentes,sen 
do devido, . apenas, o adicional respectivo (Enunciado n- 85/TST).
RR-0833/88.7 -(Ac. 1ST-3318/89) - 1« Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Recorrente: IZÂNIA MORAES
Adv.: Dr. Carlos Alberto de S. Rocha
Recorrido: ECONÔMICO CENTRO S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Adv.: Dr. José Maria de Souza Andrade

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, apenas quanto aos de^ 
contos efetuados a título de seguro de vida, por divergência, e, no 
mérito, unanimemente, dar-lhe provimento, para julgar procedente o 
pedido de diferenças salariais decorrentes de descontos efetuados a 
título de seguro de vida, com ressalvas do Exmo. Sr. Juiz M. A. Gia- 
comini.
EMENTA: Seguro de Vida - Desconto no Salário. A regra contida no art 
462 da CLT desautoriza o desconto no salário do empregado de qualquer 
parcela que não aquelas elencadas no dispositivo, ainda que expressa­
mente autorizada. Princípio de intangibilidade do salário. Recurso de 
revista a que se dá provimento.

RR-1089/88.3 - (Ac. 15T-4312/89) - 2a Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: CHRISTIAN GRAY COSMÉTICOS LTDA
Adv.: Dr. Robinson neves Filho
Recorrida: MARIA MARGARIDA DOS SANTOS
Adv.. Dr. Wagner Marinho
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para determinar que a aplicação da multa fique limitada ao va 
lor do principal.
EMENTA: MULTA CONVENCIONAL - LIMITE. O art. 920 do Código Civil con­
signa, no tocante à cláusula penal, que o valor da cominação a que 
se refere não pode exceder o da obrigação principal. Se a Corte Regio 
nal consagra o extravazamento do limite legal, resta infringido. até 
mesmo o bom senso, já que impossível é concluir-se em torno da exis­
tência de accessório superior ao principal, isso sem que se dirija 
a qualquer~exceção. Assim, a multa prevista em cláusula de Convenção 
Coletiva não pode ultrapassar o valor do principal.

ED-RR-1279/88.0 - (Ac. 13T-4313/89) - 12® Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adví: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: ACÓRDÃO DA ia TURMA N® 1714/89 (COSME ARISTIDES ADAMI) 
Advs.: Drs. Glauco J. Beduschi e Jose Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios pa­
ra, em sanando a omissão apontada e emprestando-lhes efeito modifica- 
tivo, determinar que a parte dispositiva do Acórdão fique assim redi­
gida: "Conheceb da revista quanto as ~l- e 8® horas como extras e do­
bra salarial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condena 
çao as 7 - e 8® horas 'como extras e reflexos, a dobra das horas ex­
tras excedentes da 8® hora, fixando o divisor para cálculo do salá. 
rio-hora normal em 240 (duzentos e quarenta).
EMENTA: Embargos .Declaratórios acolhidos para, sanando a omissão aporr 
tada e conferindo-lhes efeito modificativo, determinar que a parte ' 
dispositiva do acórdãoda Egrégia Turma fique assim redigida: "Conhe­
cer da revista quanto às 7a e 8$ horas como extras e dobra salarial e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir e reflexos, a dobra das 
horas extras excedentes da 8a hora, fixando o divisor para cálculo do 
salário-hora normal em 240 (duzentos e quarenta)".

RR-1376/88.3 - (Ac. iaT-4822/89) - 10® Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: JOÃO BATISTA DOS REIS AZEVEDO
Adv.: Dr. José P. de Faria
Recorrida: EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO 

DE GOIÁS - EMATER
Adv.: Dr. Luiz F. Chaves
DECISÃO: Unanimemente, nao conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de revista que investe contra decisão regional que, 
ao negar a estabilidade contratual concedida em período vedado pela 
Lei^6.978/82,^decide em consonância com recentes pronunciamentos da 
Seçao de Dissídios Indiv*J- ais. Incidência do Enunciado 42 da Súmula 
deste mST.

RR-1952/88.8 - (Ac. 1JT-3481/89) - 9® Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro 
Recorrido: ALOIR JOÃO DALLA SANTA 
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO:, Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto ao divisor 
para o calculo de horas extras e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar a observância do divisor em 240 (duzentos e quarenta) para 
calculo das horas extras - Enunciado 267.
EMENTA: Recurso de revista - Convenção Coletiva - Divergência juris 
prudencial em torno da interpretação de cláusula de convenção coleti­
va nao impulsiona o Recurso de revista. Recurso de Revista - Diverqên 
cia Jurisprudencial -_ Especificidade. A divergência iurisprudenial ' 
suficiente a ensejar a admissibilidade, o prosseguimento e o conheci­
mento do recurso há_de ser específica, revelando a adoção de teses 
diversas, embora idênticos os fatos que as ensejaram. Hora Extra - Di 
visor - 0 Bancário tem situação sui generis: tanto pode estar sujeito 
a jçrnada de seis horas (caput do art. 224 da CLT) como à jornada 
de oitó~horas (§ 2® do citado artigo). Neste caso, as duas horas tra­
balhadas alem da sexta não correspondem a serviço suplementar, segun­
do o Enunciado 232 da Súmula da jurisprudência predominante do TST. 
A própria CLT fornece o balizamento para cálculo do valor do salário- 
hora normal do mensalista. Deve-se dividir o saíario mensal por trin­
ta vezes (número de dias do mes) a jornada de frabalho coberta, a 
teor do artigo 64. "O bancário sujeito à jornada de oito horas (arti­
go 224, § 25, da CLT) tem salário-hora calculado com base no divisor' 
240 (duzentos e quarenta) e não 180 (cento e oitenta), que é relativo 
à jornada de seis horas" - Enunciado 267 da Súmula da jurisprudência' 
do TST.

ED-RR-2101/88.1 - (Ac. l®T-4315/89) - la Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: MARCOS TARCÍSIO SILVARES MARTINS
Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana
Embargado: ACÓRDÃO DA 13 TURMA N5 2319/89 (BANCO BAMERINDUS DO BRA­

SIL S/A)
Adv.: Dr. Clóvis Luiz Sant'Anna da Silveira
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
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EMENTA: Questões de natureza fática ou já analisadas pela Egrégia 
Turma que, diante dos termos do acórdão regional, esgotou o conheci­
mento da revista,diante dos termos do art. 896 da CLT, não são perti­
nentes ao remédio utilizado, podendo ser atacadas mediante interposi- 
ção de recurso próprio.

ED-RR-2519/88.3 - (Ac. 1ST-0052/90) - 2« Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: MARIANO ANTONIO DE CAMARGO
Adv.: Dr. José Torres das Neves
Embargado: V. ACÓRDÃO DA ia TURMA N2 1582/89 (BANCO ITAÚ S/A)
Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana
DECISÃO: Unanimements, dar provimento aos Embargos Declaratórios pa­
ra, em sanando a omissão apontada e emprestando-lhes efeito modifica- 
tivo, dar provimento à revista para, em reformando o Acórdão regio­
nal, restabelecer a decisão da MM. Junta de Conciliação e Julgamento, 
por seus próprios a jurídicos fundamentos.
EMENTA: Embargos Declaratórios providos para analisar os aspectos 
pendentes no Recurso de revista.

ED-RR-3183/88.8 - (Ac. l«T-4142/89) - 5a Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embarqante: LIMPURB - EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR 
Adv.: Dr. Nilton Correia
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N2 0458/89 (JOSELICE AL­

CÂNTARA E OUTROS)
Adv.: Dr. Antonio P. da Silva
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Não demonstradas as condições previstas no art. 535, do CPC, 
impõe-se a rejeição dos Embargos interpostos.

ED-RR-3406/88.0 - (Ac. 13T-0054/90) - 4^ Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embarqante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Adv.: Dr. Robinson Neves Filho
Embargado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

DE CACHOEIR? DO SUL
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios a que se nega provimento porque não 
preenchidos os requisitos exigidos pelo Artigo 535 do Código de Pro­
cesso Civil.

ED-RR-3949/88.1 - (Ac. lâT-3186/89) - 4« Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embarqante: EMPRESA BRSILEIRA DE ENGENHARIA S/A
Adv.: Dr. José Maria de Souza Andrade
Embargado: ANTONIO OTÁVIO MARQUES SANTANA
Adv.: Dr. Humberto A. Gasso
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios que são rejeitados, porque o Juiz não 
está obrigado a, expressamente, apontar o dispositivo legal em que 
se apoiou para decidir sobre a matéria.
RR-1462/89.3 - (Ac. l2T-4869/89) - 15® Região
Redator Designado: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Recorrentes: ADELOR CHINALIA E OUTROS
Adv. : Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Advs.: Drs. Carlos Robichez Penna e LÍsia Barreira Moniz de Aragão
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no 
mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Mi. 
nistro Fernando Vilar, relator, e o Juiz M. A. Giacomini, revisor. 
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INTERMITÊNCIA - É devido o adi 
cional de periculosidade, quando ocorre a condição de risco que o jus 
tifique. Nesse caso, e enquanto durar a situação, há o contato perma­
nente referido na lei. Cessado o risco, incabível o adicional. Recur­
so de Revista a que se nega provimento.

RR-2562/89.6 - (Ac. HT-4940/89) - 2« Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: INEZ PEREZ GARCIA
Adv.: Dr. Valter Uzzo
Recorrido: BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A
Adv.: Dr. Hegesipo de Campos Meirelles
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista - Conhecimento. Para que o recurso de re­
vista alcance o conheciemtno deve demonstrar cabimento nos moldes do 
art. 896 da CLT, ou seja, trazer arestos específicos, capazes de esta 
belecer divergência de teses ou demonstrar violência à literalidade ' 
de dispositivos legais ou constitucionais.

RR-4354/89.1 - (Ac. 18T-4914/89) - 8a Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: ANTONIO AZEVEDO EVANGELISTA
Adva: Dra. Paula Frassinetti Coutinho da Silva
Recorridos: BANCO DA AMAZÔNIA S/A E OUTRO
Adv.: Dr. Deusdedith Freire Brasil
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar as preliminares apontadas, e, unanime 
mente, conhecer da revista, apenas quanto à complementação de aposen­
tadoria e, no mérito, dar-lhe provimento para,em reformando o Acór­
dão regional, restabelecer a sentença de l2 grau.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO - 
Mesmo estando o empregado na ativa, quando da alteração do estatuto , 
faz jus às vantagens previstas anteriormente, por já ter adquirido o 
direito a estas, uma vez que a alteração só atingiría os empregados ' 
admitidos posteriormente e por lhe ser norma mais benéfica. Recurso' 
de revista provido.

RR-4357/89.3 - (Ac.-15T-4945/89) - 4a Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: BANCO AUXILIAR S/A
Adv?: Dra. Fátima Ricciardi
Recorridos: JOÃO BATISTA PORTO E OUTRO
Adv.: Dr. Jaime J. Gotardi

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Banco em liguidação extrajudicial - Deserção. Liquidação ex­
trajudicial é situação que não se equipara a falência, devendo o Ban­
co realizar o depósito garantidor do juízo, a fim de que o recurso ' 
preencha os pressupsotos extrínsecos de recorribilidade. Revista não 
conhecida.

Segunda Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

ED-AI-3902/88■4 - (Ac. 2a T-2793/89) - 5a. Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embarqante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Rogério Noronha
Embargado: V. ACÓRDÃO N2 0680/89 DA EGRÉGIA SEGUNDA TURMA (TERÊNCIO ' 

ALVES SATURNINO)
Adv. Dr. Walfredo de Oliveira Lima
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistindo, no Acórdão, obscuridade, 
dúvida, omissão ou contradição, cabe a rejeição dos embargos, por de.s 
fundamentados.

AI-3924/88.5 - (Ac. 2a T-202/90) - 9a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Agravante: BANCO ITAÚ S/A
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana
Agravada: I0NI MARIA RUFINO ORTHMEYER
Adv. Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: Agravo de instrumento. Nega-se provimento ao agravo quando a 
decisão recorrida harmoniza-se com o Enunciado da Súmula de jurispru­
dência desta Corte.

AI-5836/88.2 - (Ac. 2a T-206/90) - 5a. Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: COMPANHIA QUÍMICA DO RECÔNCAVO - CQR
Adv. Dr. Aldo de Almeida Lyra
Agravado: RAFAEL FELLONI DE MATOS
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao agravo, a fim de que seja 
processada a revista, para melhor exame.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL ANTERIOR Ã LEI 7.701/88. A realização de de 
pósito no valor do teto máximo exigido pelo art. 899, § 22 da CLT, ' 
(dez valores de referência) quando da interposição do recurso ordiná­
rio e antes do advento da Lei 7.701/88, desobriga o recorrente a com 
plementá-lo, não obstante o acréscimo da condenação pelo acórdão re 
gional. Agravo provido.

AI-7536/88.1 - (Ac. 2« T-2797/89) - 2a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Agravante: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
Adv. Dr. Marcus Vinicius Lobregat
Agravado: MOACIR BARBOSA DE SIQUEIRA
Adva. Dra. Cristina Maria P. da Silva
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ENUNCIADO N2 266 
Somente na hipótese em que a decisão do Regional, proferida na fase 
de execução, tenha negado vigência a preceito constitucional, é que 
se viabiliza a interposição de recurso de revista. Art. 896, § 42, da 
CLT (Lei n2 7701/88) e incidência do Enunciado n2 266 da Súmula do 
TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-146/89.1 - (Ac. 28 T-465/90) - 2a. Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante: SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Cecília A. G. Minhoto
Agravada: CASA NOSSA SENHORA DA PAZ - AÇÃO SOCIAL FRANCISCANA
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-449/89.9 - (Ac. 2? T-636/90) - 3a. Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante:. UNIÃO AUXILIADORA DOS CEGOS DE MINAS GERAIS
Adv. Dr. José Ribeiro de Oliveira
Agravado: GERALDO DE OLIVEIRA MACIEL
Adv. Dr. Sebastião Pellinsari da Silva
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AG-AI-452/89.1 - (Ac. 28 T-2805/89) - 3a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Advs. Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Humberto B. Filho
Agravado: FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE ABREU
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Nega-se provimento a Agravo Regimental quan 
do a decisão agravada decidiu em consonância com a jurisprudência pre 
dominante desta Egrégia .Corte, tal como ocorreu na hipótese vertente, 
em face da incidência dos Enunciados 221 e 294 da Sumula.

ED-AI-482/89■0 - (Ac. 2? T-395/90) - 5a. Região 
Relator: Min. Hélio Regat

Embarqante: COPENE PETROQUÍMICA DO NORDESTE S/A
Adv. Dr. Victor Russomano júnior
Embargado: Ac.2a.T-2042/89 (JOÃO CARLOS DANTAS)
Adv,. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios nos ter - 
mos do voto do Exm2 Sr. Ministro Relator.
EMENTA: Embargos de declaração acolhidos.

AI-878/89.1 - (Ac. 2? T-398/90) - 5a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
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Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
ILHÉUS

Adv. Dr. Eurípedes Brito Cunha
Agravado: BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A
Adv. Dr. Rogério Avelar
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do agravo.de instrumento.
EMENTA: Agravo de instrumento. Intempestividade. Não se conhece do 
agravo quando interposto após o prazo legal, bem como quando embora in 
timado o agravante, para a feitura do preparo, não efetua o pagamento.

AI-1038/89.5 - (Ac. 2® T-399/90) - la. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Agravante: ANTÔNIO EDUARDO FERREIRA ALVES DA SILVA
Adva. Dra. Márcia Alves de Araújo
Agravada: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Itamar Pinheiro Miranda
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. 
EMENTA: Discussão em torno da relação de emprego. Matéria que requer' 
o revolvimento do contexto fático probatório dos autos, vedado nesta 
esfera recursal, a teor do que dispõe o Enunciado 126 da súmula desta 
Corte. Agravo desprovido.

RECURSOS DE REVISTA
RR-4450/82 - (Ac. 25 T-175/90) - 9a. Região 
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
Recorrido: IRINEU SIELINSKI
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: Quebra-de-caixa - Natureza jurídica. A parcela paga aos Bancá 
rios sob a denominação quebra-de-caixa possui natureza salarial, in 
tegrando o salário do prestador dos serviços, para todos os efeitos' 
legais. Revista não conhecida.

RR-530/83 - (Ac. 2® T-176/90) - la. Região
Relator: Min. Ney Doyle
Recorrente: OLAVO TAVARES
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso. Ebert
Recorrida: LIGHT - SERVIÇO DE ELETRICIDADE S/A
Adv. Dr. Antonio Geraldo Cardoso
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso-.
EMENTA: PRESCRIÇÃO-EQUIPARAÇÃO SALARIAL CONCEDIDA ATRAVÉS DE AÇÃO BE 
NÉFICA AO PARADIGMA. Tratando-se de equiparação decorrente de senten­
ça que concedeu o direito ao paradigma, a prescrição é bienal, eis 
que se relaciona à parcelas relativas ao biênio anterior ao ajuizamen- 
to da ação do equiparando. Recurso de revista a que se nega provimen­
to .

RR-2019/88.8 - (Ac. 2a T-181/90) - 6a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv. Dr. Albino Queiroz de Oliveira júnior
Recorrido: ANTONIO FRANCISCO DA SILVA
Advs. Drs. Ulisses Borges de Resende e Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso pela preliminar de 
prescrição. Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao salário-fa 
mília e no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para julgar impro­
cedente a Reclamação, vencido o Exm9 Sr. Ministro Jose Francisco da 
Silva que negava provimento ao recurso.
EMENTA: Salário-família - Trabalhador Rural. Questão superada pelo 
Enunciado 227 da Súmula deste TST que preconiza ser o salário-família 
benefício exclusivo do trabalhador urbano. Revista conhecida e provi­
da .

RR-2327/88.2 - (Ac. 2a T-182/90) - 5a. Região
Relator: Min. Ney Doyle
Recorrente: COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF
Adv. Dr. Eraldo A. dos Santos
Recorrido: VANIEL ALMEIDA
Adv. Dr. Renato R. Brito
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: 1) PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 0 Regional mantem a condenação no 
tocante ã parcela participação nos lucros alusiva a 1983, porquanto ' 
direito vencido e reconhecido pelo emprgador, insuprimivel do patrimo 
nio salarial do empregado. Questão eminentemente fatica. Enunciado n9 
126/TST. 2) HORAS EXTRAS NOTURNAS ■ 3) DIFERENÇA POR INTEGRAÇÃO SALA­
RIAL DE HORAS EXTRAS. Divergência jurisprudencial não configurada,em 
virtude de partirem de pressupostos faticos diversos os elementos tra 
zidos a confronto. Óbice do Enunciado n9 296 da Súmula da Corte. Re 
curso de revisa não conhecido, em sua integralidade.

RR-2391/88■0 - (Ac. 25 T-183/90) - 4a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorridos: PERMINDO HELMUTH WEIS E OUTRO
Advs. Drs. José Torres das Neves e Helio Carvalho Santana
DECISÃO: /Por unanimidade, não conhecer do recurso._
EMENTA: Recurso de revista. 0 recurso de revista nao prospera quando' 
ausentes os pressupostos legais para a sua admissibilidade. Recurso 
não conhecido.
RR-3217/88.1 - (Ac. 2® t-186/90) - 2a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: LUIZ FELIPE KOK DE SÁ MOREIRA
Adv. Dr. José Ubirajara.Peluso
Recorrida: MÁQUINAS PIRATININGA S/A
Adva. Dra. Marly Antonietta Cardone
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: Recurso de revista - Admissibilidade - Execução«de sentença . 
A admissibilidade do recurso de revista contra acordao proferido em 
agravo de petição, na liquidação de sentença òu em processo,incidente 
na execução, inclusive os embargos^de terceiro, depende de demonstra­

ção inequívoca de violência direta a Constituição Federal. Revista não 
conhecida.

RR-4640/88.6 - (Ac. 2® T-189/90) -.la. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: SEBASTIÃO DA SILVA
Adv. Dr. Victor Russomano júnior
Recorrido: NACIONAL INFORMÁTICA S/A
Advs. Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e Humberto Barreto Filho 
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso quanto às horas extras 
e dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento das 7a e 
8® horas, como extras. Por unanimidade,- não conhecer do recurso quan­
to ao seguro de vida.
EMENTA: Bancário - Empregado de Empresa de processamento de Dados. É 
bancário o empregado de Empresa de Processamentos de Dados que presta 
serviço a banco integrante do mesmo grupo econômico. Revista conheci­
da e provida.

AG-RR-5118/88■7 - (Ac. 2® T-601/90) - 3a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: MINERAÇÃO MORRO VELHO S/A
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins júnior
Agravado: EDMAR ANTONIO DE PAULA
Adv. Dr. MÚcio Wanderley Borja
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: 0 recurso de revista, por sua natureza extraordinária, deve 
ajustar-se aos pressupostos restritos do artigo 896 da CLT, para lo 
grar apreciação por esta Colenda Corte, sendo, pois, incabível, a teor 
da alínea "a", in fine, do citado dispositivo legal, quando houver ó 
bice de natureza sumular às teses suscitadas. Agravo a que se nega pro 
vimento.

RR-5937/88.7 - (Ac. 2® T-192/90) - 2a. Região
Relator: Min. Francisco Leocádio
Recorrente: FLORENCIO ANTONIO DOS SANTOS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: SADE - SUL AMERICANA DE ENGENHARIA S/A
Adva. Dra. Maria Angela Votta
DECISÃO: Por unanimidade, nao conhecer do recurso quanto à preliminar 
de inconstitucionalidade do^Decreto-lei n9 2.284/86. Por unanimidade, 
conhecer do recurso quanto às diferenças salariais, mas negar-lhe pro 
vimento.
EMENTA Decreto-lei 2.284/86. Com a modificação do sistema monetário 
os dispositivos ajustados em acordos ou sentenças coletivas, referen­
tes a ajustes salariais tiveram de ser adaptados à legislação Decreto- 
-lei 2.284/86. Revista conhecida e desprovida.

RR-1798/89.2 - (Ac. 2® T-2893/89) - 6a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Recorrentes: LUIZ CORREIA DA COSTA E OUTROS e ESTADO DE ALAGOAS 
Advs. Drs. Luiz Alencar Bezerra e Marialba dos Santos Braga 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso do Reclamante. Quan­
to ao recurso do Reclamado, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
irregularidade de representação argüida em contra-razões. Por maioria 
não conhecer do recurso quanto à incompetência da Justiça do Trabalho 
na relação de emprego, vencido o Exm9 Sr. Ministro Barata Silva que 
conhecia do recurso por contrariedade à Súmula 123, desta Corte. Por 
unanimidade, conhecer do recurso quanto aos honorários advocatícios e 
dar-lhe provimento, no particular, para restabelecer a sentença de 
primeiro grau.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CABIMENTO. Nao se conhece de recurso de 
revista quando não atendidos os pressupostos de cabimento previstos ' 
no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. HONORÁRIOS ADVOCATÍ 
CIOS.^HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, a condenação em 
honorários advocatícios, nunca superior a 15%, não decorre pura e sim 
plesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por sindica 
to da categoria profissional e comprovar a percepção de salário infe­
rior ao dobro do mmimo legal, ou encontrar-se em situação econômica' 
que nao lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da 
respectiva família. Recurso dos reclamantes não conhecido e recurso dc 
reclamado parcialmente conhecido e provido.

Terceira Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AG-AI-1288/88.3 - (Ac. 3®T-0153/90) - 15 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: IVES MARCONDES DO AMARAL
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo Regimental.
EMENTA: Agravo Regimental nao conhecido, face à irregularidade de re 
presentação.

ED-AI-1570/88.7 - (Ac. 35T-0049/90) - 3a Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Embargante: MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: ACÓRDÃO DA 35 TURMA N9 3271/89 (DALVO BONIFÁCIO DOS SANTOS) 
Adv.: Dr. Silvério Dutra Bezerra
DECISÃO: Unanimemenbte, acolher os Embargos Declaratórios, tão-somen 
te- para esclarecer a inexistência de violação ao art. 11 da CLT 
EMENTA : Embargos Declaratórios. Acolhidos: Embargos Declaratórios 
acolhidos para, tao-somente, esclarecer a inexistência de violação do 
art. 11 da CLT.

AI-2727/88.0 - (Ac. 35T-0154/90) - 8® Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Aqravante: BERTILLON VIGILÂNCIA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
Adv.: Dr. Roberto Mendes Ferreira
Agravado: ANTONIO ROSALINO BLANS
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DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, porquanto a revista não 
atende aos requisitos de admissibilidade inseridos no art. 896 da CLT*
AI-2985/88.4 - (Ac. 35T-0155/90) - 155 Região 
Relator: Min. Francisco Fausto 
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAUIISTA S/A 
Adv?: Dra. Evely Marsiglia de Oliveira Santos 
Agravado: ANTONIO LUIZ VIGATTO
Adv.: Dr. Sérgio Mendes Valim
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Enunciado n® 297do TST. Agravo de Instrumento a que se nega 
provimento.

AI—4184/88.0 - (Ac. 35T-0156/90) - 1® Região 
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Agravado: EDYR PEDRO DE AZEVEDO JÚNIOR 
Adv.: Dr. José Luiz R. de Aguiar 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo desprovido ante os termos dos Enunciados n^s 126, 221 
e 297/TST.

AI—4495/88.6 - (Ac. 35T-0056/90) - 2s Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante: CONFECÇÕES CAMELO S/A
Adv.: Dr. Flávio Poyares Baptista
Agravada: MARIA DA SAÚDE ALVES MARTINS
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao Agravo, a fim de mandar prp 
cessar a revista, no efeito meramente devolutivo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Dá-se provimento ao agravo quando 
existe desacerto no r. despacho denegatório.

AI-5301/88.0 - (Ac. 3?T-0058/90) - 1? Região
Relator: Min. José Calixto 
Agravante: JOSÉ DOS SANTOS 
Adv?: Dra. Ana Lúcia Rezende Nunes 
Agravada: XEQUE MATE REFRESCOS LTDA 
Adv.: Dr. Nilto Trajano
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: DESERÇÃO. Tendo em vista o indeferimento do pedido de isen­
ção de custas judiciais e não tendo o agravante efetuado o preparo do 
presente agravo, com base no art. 789, § 5?, da CLT. NÃO CONHEÇO do
Agravo.

AI-5477/88.1 - (Ac. 3?T-0059/90) - 1? Região 
Relator: Min. Antonio Amaral 
Agravante: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Adv.: Dr. Abel Nascimento de Menezes 
Agravado: CARLOS AUGUSTO EPYFANIO
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Adicional de insalubridade - Comprovação por recibos de paga 
mento - Matéria fética. Enunciado 126/TST. Agravo desprovido.

AI-7136/88.0 - (Ac. 3?T-0158/90) - 25 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: DELFIN S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Adv?: Dra. Sandra Maria Abdalla Rostagno
Agravados: JANE CLEY VALIM DE ALMEIDA E OUTROS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, porquanto a revista não aten 
de aos pressupostos recursais constantes do art. 896 daíCLT.

AI-7468/88.0 - (Ac. 3?T-0061/90) - 12? Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravado: ITAMAR DA COSTA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA; Agravo a que se nega provimento, eis que a Revista não se en­
quadra no permissivo legal.

RECURSOS DE REVISTA

RR-3290/87.7 - (Ac. 3a T-3824/89) - 2a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrente: SEARLE DO BRASIL S/A
Adv. Dr. José Guilherme Lucante Bulcão
Recorrido: FERNANDO SOLA
Adv. Dr. Luiz Ernesto Anselmo Vieira
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Quando o Tribunal Regional não registra a existência de ato 
único empresarial que teria suprimido as horas extras habituais, não 
há como se reconhecer, em instância extraordinária, a pertinência do 
Enunciado n? 198-TST. Revista não conhecida.

RR-3602/87.4 - (Ac. 3? T-123/90) - 2a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrente: EVARISTO DE CASTRO CERQUEIRA
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
Recorrida: A. ARAÚJO S/A - ENGENHARIA E MONTAGENS
Adva. Dra. Lúcia Xavier Garcia
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Reivsta. Admissibilidade. O recurso de revista não 
prospera quando ausentes os pressupostos legais para a sua admissibi­
lidade. Revista não conhecida.

RR-4004/87.5 - (Ac. 3? T-3574/89) - 9a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrentes: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A e JOSÉ OSCAR ROSSATO
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e José Torres das Neves 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista do Reclamado, por divergên 
cia, apenas quanto aos temas divisor do salário-hora e gratificação s.e 

mestral - congelamento - prescrição e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para determinar a aplicação do divisor 240, no cálculo do 
salário-hora, para efeito das horas extras; quanto ao recurso adesi­
vo do Reclamante, unanimemente, dele não conhecer.
EMENTA: Prescrição - Congelamento de gratificação semestral. Na hipó­
tese, a prescrição é parcial. Revista do Banco parcialmente conhecida 
e provida. Recurso adesivo do Autor não conhecido.

ED-RR-4755/87■4 - (Ac. 3a T-176/90) - 4a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Embarqante: NELSON BORGES DOS SANTOS 
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA 3a TURMA N= 3303/89 (COMPANHIA ESTADUAL 

DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE)
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios e, declaran 
do-os manifestamente protelatórios, condenar o Embargante a pagar a 
Embargada a multa de 1% (um por cento), sobre o valor da causa.
EMENTA: Rejeitam-se mais uma vez os embargos Declaratórios opostos,só 
que agora deve-se aplicar a multa prevista no artigo 538, parágrafo ú 
nico do CPC, porquanto manifestamente protelatórios.

RR-237/88.6 - (Ac. 3« T-4330/89) - 10a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrente: BANCO ITAÚ S/A
Adv. Dr. Jacques Alberto de Oliveira
Recorrido: VANICO PEREIRA BISPO
Adv. Dr. Otávio Brito Lopes
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para restabelecer, no particular, a sentença 
da M.M. Junta.
EMENTA: Bancário - Valor do Salário-Hora - Divisor. 0 bancário sujei­
to à jornada de oito horas (Artigo 224, parágrafo 22, da Consolidação 
das Leis do Trabalho) tem salário-hora calculado com base no divisor' 
240 (duzentos e quarenta) e não 180 (cento e oitenta), que é relativo 
à jornada de seis horas. Revista conhecida e provida.

RR-1420/88.9 - (Ac. 3? T-3841/89) - 6a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrente: ENGENHO SÃO BENEDITO
Adv. Dr. Hélio Luiz F. Galvão
Recorrida: MARIA DE FÁTIMA FEITOSA
Adv. Dr. José do Patrocínio dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de revista. Admissibilidade. 0 recurso de revista não 
prospera, quando ausentes os pressupostos de admissibilidade. Revista 
não conhecida.

ED-RR-2073/88.3 - (Ac. 3? T-4455/89) - 4a. Região
Redator Designado: Min. Wagner Pimenta
Embarqante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ávila
Embargado: Ac. 3?T. - 3481/88 (ANTONIO CAMARGO E OUTROS)
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para, afas - 
tando a dúvida sobre a prescrição e a omissão quanto a compensação dos 
avanços trienais com as gratificações adicionais, dar provimento aos 
embargos para prestar os esclarecimentos pleiteados.
EMENTA: Embargos Declaratórios. Devem ser acolhidos os Embargos de D^ 
claração quando a omissão apontada pela parte, de fato, existe, macu­
lando o decisum. A omissão verificada importa em acolhimento, para de. 
clarar que a Turma não conheceu do Recurso de Revista, da Reclamada 1 
quanto à compensação, tendo em vista a pertinência do Enunciado ní 208 
desta Corte. O presente pedido declaratório também é acolhido para 
prestar os esclarecimentos formulados pela Embargante. Embargos aco 
Ihidos. i

ED-RR-2316/88.1 - (Ac. 3a T-4621/89) - 8a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Embarqante: CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BAN 

CO DA AMAZÔNIA S/A - CAPAF
Adv. Dr. Victor Russomano Juniore Deusdedith Freire Brasil 
Embargado: Ac. 3? T. - 1808/89 (MÁRIO DUARTE FERREIRA E OUTRO) 
Adva. Dra. Paula Frassinetti Coutinho Silva
DECISÃO: Unanimemente, acolher, em parte, os embargos declaratórios ' 
quanto ao tema da prescrição, para declarar que a revista patronal não 
alcançaria conhecimento pelo alegado atrito com o Enunciado 198/TST , 
tendo em vista que o Regional, ao apreciar o tema, não registrou a 
existência de um ato único empresarial, lesivo ao direito do Autor, 
premissa esta que autorizaria a aplicação do verbete invocado. A re 
vista, pois, não ultrapassou a fase de cçnhecimento, permanentemente' 
intacto o julgado regional que decretou a prescrição parcial; acolhê- 
-los, também quanto a competência, para prestar os esclarecimentos con 
tidos na fundamentação de voto do ExmS Sr. Ministro Relator.
EMENTA: Embargos de Declaração. Acolhe-se o pedido declaratório para, 
verificada a omissão apontada, complementar o decisum e prestar escla 
recimentos. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

RR-2386/88.3 - (Ac. 3? T-4867/89) - 4a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Recorrente: MÁRIO ROCHA DOS SANTOS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelistya de Ávila
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, com ressalva de voto 
do Exmí Sr. Ministro Revisor, quanto ao tema da prescrição.
EMENTA: Recurso de Revista. O recurso de revista não prospera quando 
ausentes os pressupostos legais de admissibilidade. Revista não conhe 
cida.

ED-RR-4869/89■6 - (Ac. 3a T-266/90) - 2a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Embarqante: SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ESTADO DE SÃO 

PAULO
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Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA TERCEIRA TURMA N- 4.481/89 (S.A. "0 ES 

TADO DE SÃO PAULO")
Adva. Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos para prestar os esclareci­
mentos constantes da fundamentaçao do voto do Exm- Sr. Ministro Rela­
tor .
EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos tão-somente para prestar es 
clarecimentos.

JOSÉ DEJARD SERRA
Diretor do S.A.

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho

PROC. TST—RC-1467/90.4
Requerente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 

BRASÍLIA
Advogado : Dr. Djalma Nogueira S. Filho
Requerido : EXM9 SR. JUIZ HERACITO PENA JÚNIOR, DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO
Terceiro Interessado: BANCO DO BRASIL S/A.

DES P A C H O
1. Junte-se o presente recurso.
2. Venham-me os autos.
3. Pubíique-se.

Brasília, 20 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Corregedor-Geral

PROCESSO N9 TST-AG-RC-0032/89 • 7
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO RIO 

DE JANEIRO.
Advogado : Dr. Guaraci Francisco Gonçalves.
Agravada : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
Advogado : Dr. Pedro Augusto de Freitas Gordilho.

Vistos, etc.

1. RELATÕRIO:
Revelam estes autos que, mediante a apreciação de agravo re 

gimental, ocorreu a cassação de liminar concedida pelo relator do man 
dado de segurança n9 MS-108/89 - Juiz MELLO PORTO. Aos autos vieram as 
peças pertinentes. Mediante o despacho de folha 76 concedi liminar na 
presente correicional. Desta decisão interpôs agravo regimental o Sin 
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro, que 
foi desprovido, unanimemente, pela Seção Especializada em Dissídios In 
dividuais - folhas 142 a 146. O ilustre Juiz-Presidente do Segundo Gru 
po de Turmas prestou os esclarecimentos de folhas 118 a 119, acompanha 
dos do Acórdão relativo ao agravo regimental (AREG-MS-108/89)e do Acór 
dão resultante do julgamento da argüição de inconstitucionalidade do 
artigo 161, letra d, do Regimento Interno do Tribunal Regional do Tra 
balho da Primeira Região.

2. FUNDAMENTAÇÃO:
Verifica-se que a presente medida correicional ataca decisão 

mediante a qual o Segundo Grupo de Turmas do Tribunal Regional do Tra 
balho da Primeira Região, conhecendo e provendo agravo regimental in­
terposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO RIO 
DE JANEIRO, afastou do mundo jurídico liminar concedida pelo Juiz MEL 
LO PORTO, relator do mandado de segurança impetrado pela ora Requeren 
te, no sentido de suspender os efeitos da liminar concedida pelo Juiz 
Presidente da MM. 22a. Junta de Conciliação e Julgamento do Rio de Ja 
neiro, nos autos da medida cautelar inominada n9 497/88.

Em primeiro lugar é preciso explicitar a natureza jurídica 
do ato concessivo, ou nao, de liminar em mandado de segurança. 0 arti 
go 79 da Lei 1.533, de 31 de dezembro de 1951, preceitua que o Juiz or 
denarã que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quando for rel^ 
vante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficiência da 
medida de segurança caso deferida.

De decisão terminativa não se trata, posto que, deferida ou 
indeferida a liminar, o processo não se extingue, prosseguindo a mar 
cha em direção ao desfecho final. A ausência de extinção e a observân 
cia a seguir, do itinerário procedimental informam que não se trata 
de decisão definitiva. Esta apenas é passível de prolaçao pelo Colegia 
do competente, no caso da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional ou 
o Tribunal Superior, definição que ocorre diante da origem do ato - ar 
tigo 21, inciso VI, da Lei Complementar 35, de 14 de março de 1979.

Por outro lado, ao praticar o ato o magistrado nada decide 
em tomo de questão relativa ã regularidade processual. Simplesmente 
perquire se estão presentes os predicados idoneos a concessão, ou seja, 
analisa concurso dos pressupostos legais. Portanto nao se trata, tam 
bêm, de decisão interlocutória.

Com isto, outro enquadramento nao se tem senão o que pertine 
ao simples despacho. Aliás, a própria Lei, ao disciplinar a matéria, 
revela que a apreciação ocorre quando do lançamento do despacho pelo 
qual é determinada a notificação da autoridade apontada como coatora - 
artigo 79, inciso II, da Lei 1.533 de 1951.

O código de Processo Civil preceitua que "dos despachos de 
mero expediente não cabe recurso" - artigo 504. No sistema de pesos e 
contrapesos, a parte interessada em impugnã—los deve aguardar a oportu 

nidade própria, ou seja, aquela que surgirá com a decisão terminativa 
do feito ou a definitiva que lhe seja desfavorável. Os despachos mera­
mente preparatórios de uma futura sentença não são, assim, objeto de 
impugnação direta e isolada.

No caso da liminar concedida em mandado de segurança, o en­
quadramento não ê diverso, valendo notar que idêntico raciocínio perti 
ne quando ocorre o indeferimento, já que impossível é a adoção do con 
denável critério de dois pesos e duas medidas. As partes cabe aguardar 
o pronunciamento do órgão competente para julgar a lide constitucional, 
não se lhes proporcionando a ordem jurídica impugnação prévia.

A melhor doutrina aponta que a concessão, ou não, da medida 
liminar ocorre mediante exame pelo relator que, assim, procede ã livre 
discrição. Esta circunstância, a revelar mero juízo de valor, afasta a 
possibilidade de cogitar-se da subversão da boa ordem processual:

"... negada a liminar, esse despacho é irrecorrível, se con 
cedida, poderá ser cassada a qualquer tempo pelo presidente 
do Tribunal competente para o recurso desde que solicitada 
pela entidade interessada e ocorram os pressupostos~legals"~ 
(grifos nossos) - HELY LOPES MEIRELLES, em "Mandado de Segu 
rança e Ação Popular", 10a. edição, folha 50.

Mais incisivo é OTHON SIDOU:
"... a liminar é medida administrativa do juízo, não se con 
diciona a requerimento da parte e só é tomada no exclusivo 
intuito de garantir a inteireza da sentença".

E acrescenta ainda:
"Por tais motivos, o juiz, no exercício de seu officium iu - 
dicis, pode conceder a medida liminar em qualquer tempo ou 
revogá-la a qualquer tempo, sempre inspirado naquele intuito 
cardeal de assegurar materialmente a sentença a ser editada. 
E por tais motivos ela não é recorrível".

0 aludido autor cita o direito comparado, fazendo alusão ao 
Código de Processo Civil Português que, mediante o artigo 679, dispõe 
que "não admitem recurso os despachos de mero expediente nem os profe­
ridos no uso legal de um poder discricionário", e a ordem de suspensão 
ou não do ato o é, conforme consignado acima.

No arremate final, é categórico:
"Do exposto observa-se que se a medida liminar em mandado de 
segurança não é sentença, terminativa ou definitiva,cujo re 
curso seria a apelação e se não é decisão interlocutória,por 
que não decide questão controversa relativa ã regularidade 
ou ã marcha do processo, e cujo recurso seria o agravo cte ins 
trumento, então, por princípio excludente, é despacho de me­
ro expediente a que se reserva o artigo 504 para inadmitir o 
recurso". ("Habeas Corpus, Mandado de Segurança e Ação Popu­
lar - As Garantias Ativas dos Direitos Coletivos", 2a. edi - 
ção, Forense, Rio de Janeiro, páginas 255/258).

Outro não é o posicionamento de SÉRGIO SAHIONE FADEL, lança­
do em "Teoria e Prática do Mandado de Segurança", segunda edição, Edi­
tora José Konfino, Rio de Janeiro, 1976, ã página 118:

"A medida liminar é, do ponto de vista jurídico, um despacho 
irrecorrível. As leis que regulam o mandado de segurança não 
preveem a sua reforma por meio de recursos normais" (grifos 
nossos).

Também o saudoso mestre COQUEIJO COSTA teve oportunidade de 
pronunciar-se sobrè o tema, consignando que:

"Há uma certa semelhança do despacho concedendo a liminar ocm 
o do juízo de admissibilidade, no despacho positivo do recur 
so de matéria extraordinária, que a este admite. Ambos são 
declaratórios, não de mérito, iniciam-se na instância de ori 
gem, não delimitam nem vinculam o ad quem, têm mera função 
de exame preliminar e provisório de admissibilidade,são uma 
espécie de apreciação administrativa de cabimento, não são 
decisões completas, não têm força preclusiva de coisa julga­
da formal, não constituem grau de jurisdição, não ensejam em 
bargos declaratórios e são interlocutórias irrecorríveis". 
("Mandado de Segurança e Controle de Constitucional!dade') 2a. 
edição, LTr., 1982, página 98).

A jurisprudência também já se posicionou no sentido da irre 
corribilidade do ato concessivo da liminar.

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho já enfrentou a maté 
ria, concluindo que:

"Não se conhece, por incabível, de agravo regimental inter - 
posto contra despacho que concede medida liminar em mandado 
de segurança". (AG-MS-03/81, Ac. TP-2108/81, Relator Minis - 
tro FERNANDO FRANCO, publicado no Diário da Justiça de 16 de 
outubro de 1981) .

Até mesmo a Seção Especializada em Dissídios Individuais des 
ta Corte já se manifestou pela irrecorribilidade das liminares em man 
dado de segurança - precedentes: AG-RC-28/89, Ac.SDI-2917/89, julgado 
em 27 de outubro de 1989 e AG-RC-15/89, Ac.SDI-2812/89, publicado no 
Diário da Justiça de 19 de dezembro de 19 89 .

No mesmo diapasão temos julgados do antigo Tribunal Federal 
de Recursos:

"Mandado de Segurança contra ato judicial concessivo de medi 
da liminar em mandado de segurança impetrado em primeira ins 
tância. O despacho que concede ou nega medida liminar é de¥ 
pacho de mero expediente, irrecorrível portanto (artigo 50? 
do Código de Processo Civil). E na sua projeção não há qual 
quer direito subjetivo a resguardar, muito menos líquido e 
certo. Requerida a segurança, o juiz singular convencido da 
relevância da impetração concedeu a liminar, mas fê-lo nos
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termos que, a seu exclusivo critério, lhe pareceram mais ade 
quados, agindo dentro dos exatos limites da discricionarieda 
de que a lei lhe concede". (MS-0119663, Ac. 2a.Turma, Rela­
tor Ministro MIGUEL FERRANTE, publicado no Diário da Justiça 
de 11 de fevereiro de 1988) .
"O despacho que nega ou concede a liminar é despacho de mero 
expediente e, via de conseqüência, irrecorrivel - CPC, arti­
go 504”. (Ag-0048268, Ac. 6a. Turma, Relator Ministro MIGUEL 
FERRANTE, publicado no Diário da Justiça de 05 de novembro 
de 1987) .

Também o Supremo Tribunal Federal a quem, no dizer de CELSO 
NEVES, cabe a última palavra sobre o jus legum, o que se dirá quando o 
tema tem implicações constitucionais, comunga com a irrecorribilidade 
da liminar:

"Mandado de Segurança. Medida Liminar. Incabível agravo regi 
mental do despacho do relator que a defere ou denega. Recur­
so extraordinário indeferido e agravo não provido" . (AG-03815, 
Ac. Ia.Turma, Relator Ministro EVANDRO LINS, RTJ n9 39, pãgi^ 
na 632).
Isto posto, tenho que a concessão, ou não, da liminar no man 

dado de segurança circunscreve-se ã discrição do Juiz relator, não sen 
do o despacho proferido impugnãvel mediante recurso ou sucedâneo deste 
Dá-se mero juízo de valor, ficando afastada a recorribilidade.

3. CONCLUSÃO:
Julgo procedente a presente reclamação correicional, decla - 

rando a inadmissibilidade do agravo regimental interposto e, com isto, 
restabeleço, por via de conseqüência, a liminar concedida pelo Juiz ML 
LO PORTO nos autos do processo n9 TRT-MS-108/89.

Comunique-se, por ofício, o inteiro teor desta decisão ã Re 
querente, ao Juiz-Presidente do Segundo Grupo de Turmas do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Primeira Região e ao Autor da medida cautelar 
inominada n9 229-JCJ-497/88.

Publique-se.
Brasília, 06 de abril de 1990.

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Corregedor-Geral


